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Resumo 
 
 A tecnologia é, cada vez mais, uma aliada do sucesso das empresas que querem 
imprimir mais energia e inovação ao mundo dos negócios. Reduzir custos, por um lado, 
e aumentar a eficiência, por outro, é hoje uma realidade para muitas empresas que 
estão a apostar na Gestão da Informação (GI) através das novas Tecnologias de 
Informação (TI). 
 A utilização generalizada de dispositivos móveis constitui uma das mais relevantes 
vias de inovação, proporcionando desafios e oportunidades no âmbito da Gestão da 
Informação, nomeadamente ao nível da necessidade de criar soluções adaptadas às 
novas exigências do mercado. O acesso permanente à informação empresarial, através 
da utilização de plataformas móveis, pode traduzir-se num aumento de produtividade, 
eficiência, redução de custos operacionais, otimização do trabalho no exterior e 
vantagem competitiva. 
 A presente dissertação, realizada em ambiente empresarial, tem como objetivo 
perceber o impacto dos dispositivos móveis na Gestão da Informação, através da 
análise científica e técnica das soluções tecnológicas direcionadas à Gestão Documental 
(GD) disponíveis no mercado, a par da exploração de conceitos operatórios 
fundamentais para a área interdisciplinar da Ciência Informação (CI), posicionada nas 
Ciências da Comunicação e da Informação (CCI) e interatuando com o campo 
intercientífico dos Sistemas de Informação (SsI).  
 A componente operacional do projeto tem como objetivo a identificação e 
especificação de requisitos para o desenvolvimento de um módulo mobile do 
MediaDoc. Este é um software de Gestão Documental, processos e workflow criado e 
comercializado pela CimSoft e que se apresenta como um produto mais completo que 
um Sistema de Gestão Documental (SGD) comum. 
 De forma a objetivar e desenvolver qualitativamente este estudo, foi selecionado o 
setor da Justiça como referente para a adequação do protótipo, indo ao encontro das 
necessidades da maior parte dos utilizadores do MediaDoc, que exercem funções em 
empresas deste setor de atividade.  
Nesse sentido, procedeu-se ao levantamento das necessidades informacionais dos 
clientes afetos ao setor judicial, nomeadamente advogados e solicitadores, com o 
intuito de identificar quais as funcionalidades a incorporar no módulo mobile e, 
consequentemente, especificar os requisitos para o desenvolvimento do novo 
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subproduto do MediaDoc. Paralelamente, foi levado a cabo um estudo exploratório 
acerca dos requisitos fundamentais associados à implementação de TI na área da 
Justiça e, mais concretamente, no que se refere à mobilidade dos dispositivos 
tecnológicos a utilizar, tendo sempre por base os campos de estudo em que se insere 
esta dissertação: a Gestão da Informação e a Engenharia de Requisitos. 
 Os resultados práticos deste projeto encontram-se sistematizados e documentados 
no Documento de Especificação de Requisitos para o MediaDoc Mobile, disponível no 
anexo 6 desta dissertação, no qual são apresentados todos os requisitos especificados e 
validados, bem como os diferentes casos de uso do novo módulo, entre outras questões 
relevantes para a construção da aplicação.  
Contudo, importa ressaltar que o acesso mobile é um “alvo em movimento”, isto é, 
uma tecnologia em evolução e objeto de permanentes melhorias, pelo que os temas 
discutidos nesta dissertação requerem um acompanhamento e avaliação constantes, de 
modo a manter a atualidade e conformidade das perspetivas e especificações aqui 
traçadas. 
 
Palavras-chave: Gestão da Informação, Gestão Documental, Tecnologias de 
Informação, Engenharia de Requisitos, Dispositivos Móveis, Aplicações Móveis, 
MediaDoc. 
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Abstract 
  
 The technology is becoming more and more an allied of the success of 
organizations that want to impose more energy and innovation to the business world. 
Reduce costs, on the one hand, and increase efficiency on the other, is now a reality for 
many organizations that are investing on Information Management through new 
Information Technologies. 
 The generalized use of mobile devices constitutes one of the most important ways 
of innovation, providing challenges and opportunities in the context of Information 
Management, particularly to the level of the necessity of create adapted solutions to the 
new market requirements. The permanent access to enterprise information, through 
the use of mobile platforms, can be expressed  into an increase productivity, efficiency, 
reduction of operational costs, optimization of working outdoors and competitive 
advantage. 
 This project, performed in an enterprise environment, aims to realize the impact of 
mobile devices on Information Management, through scientific and technical analyses 
of the available technological solutions directed to Document Management available in 
the market, along with the exploration of operational concepts from the 
interdisciplinary area of Communication and Information Sciences and interacting with 
the field of Information Systems. 
 The operational component of the project has as objective the identification and 
specification of requirements for the development of a mobile module MediaDoc. This 
is a software of Document Management, workflow and processes  created and marketed 
by CimSoft, and can be considered that he is more complete than a common Document 
Management System. 
  In order to objectify and to develop this study qualitatively, the sector of Justice 
was chosen for adapting the prototype, meeting the needs of most of the users of 
MediaDoc, that exert functions in companies of this sector of activity. 
 Accordingly, a survey of the information needs was made for the clients who belong 
to the judicial sector, namely lawyers and solicitors, with intention to identify which 
essential functionalities to include in the mobile  module and, consequently, specify the 
requirements for the new MediaDoc by-product. At the same time, was conducted an 
exploratory study concerning the basic requirements associates to the implementation  
of Information Technologies in the sector of justice and, more specifically, as for the 
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mobility of systems, always based on the fields of study that fits this dissertation: 
Management Information and Requirements Engineering. 
 The practical results of this project are systematized and documented in the 
Requirements Specification Document for MediaDoc Mobile, available in annex 6 of 
this dissertation, where the specified and validated requirements are all presented, as 
well as the different cases of use of the new module, among other relevant issues to the 
construction of the application.  
 However, is important to stand out that the  mobile access is a “moving target”, a 
technology in evolution and object of permanent improvements, so the issues discussed 
in this dissertation require constant monitoring and evaluation, in order to maintain 
current and adequate the marked perspectives. 
 
Keywords: Information Management, Document Management, Information 
Technology, Requirements Engineering, Mobile Devices, Mobile Applications, 
MediaDoc. 
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Introdução 
 Em plena Era da Informação somos confrontados diariamente com novos desafios 
decorrentes da constante evolução da tecnologia. Assim, torna-se cada vez mais 
imprescindível e oportuno desenvolver soluções que respondam às necessidades dos 
indivíduos e das organizações, abordando de forma equilibrada a tecnologia, os 
processos e as pessoas e valorizando a informação como um recurso estratégico para as 
atividades humanas e sociais.  
 Na área dos sistemas dirigidos à designada área da Gestão de Documentos e de 
Conteúdos Empresariais, foi criado e comercializado pela empresa CimSoft, o software 
MediaDoc, que, possibilitando também a gestão de processos, workflows, atividades e 
tarefas, apresenta-se como uma solução que vai para além do comum Sistema de 
Gestão Documental (SGD).  
 Este é um software que se encontra disponível em versão backoffice e em versão 
web, possibilitando desenvolvimentos de acordo com as necessidades de cada área de 
negócio sendo, hoje em dia, utilizado por empresas de vários setores.  
 Tornou-se, pois incontornável que, com a disseminação generalizada de 
dispositivos móveis com acesso à Internet, fosse considerada pela empresa a 
oportunidade para a criação de uma nova oferta do MediaDoc adaptada a este tipo de 
dispositivos e plataformas, conferindo mobilidade a um processo que, em contexto 
organizacional, se associava a um espaço físico, ao “escritório”. 
 Neste contexto, surge o projeto de dissertação que aqui se apresenta e que tem 
como objetivo principal perceber o impacto dos dispositivos móveis na Gestão da 
Informação (GI) e identificar e especificar os requisitos com vista ao desenvolvimento 
do módulo mobile do MediaDoc, adequado aos referidos dispositivos. Um estudo 
realizado no âmbito da área científica da Ciência da Informação, mais concretamente 
no campo da Gestão da Informação em contexto organizacional, abarcando a Gestão 
Documental e a Gestão de Conteúdos Empresariais, e convocando a Engenharia de 
Requisitos, integrando uma componente teórica e uma componente operacional. 
 A partir da análise do MediaDoc, da produção científica e técnica e das soluções 
disponíveis no mercado das app mobile direcionadas à Gestão Documental,    
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procurou-se identificar as necessidades, desafios e oportunidades que as empresas 
enfrentam, atualmente, neste domínio, com vista à elaboração de uma análise 
comparativa das soluções equiparadas ao MediaDoc existentes no mercado e que já 
possuem, ou que preparam, uma versão mobile.  
 Sendo uma problemática recente, mas em rápida expansão, impôs-se a necessidade 
de reunir e sistematizar o conhecimento sobre o tema por forma a abordar com a 
sustentabilidade possível as decisões a tomar no que concerne à identificação e 
especificação de requisitos para a aplicação a desenvolver. Uma especificação e 
validação que teria que contar não só com a inovação tecnológica mas também com as 
necessidades da empresa e dos seus clientes, tendo em conta, na fase inicial, a área de 
negócio selecionada para adequação, desenvolvimento e teste do protótipo.  
Com base na carteira de clientes, procurou-se caracterizar as empresas, as áreas e 
os processos de negócio a que o MediaDoc já responde. Sustentados nessa 
caracterização, identificaram-se as funcionalidades mais relevantes e a incorporar no 
módulo mobile e a consequente adequação do MediaDoc.  
 Este é, pois, um projeto que, potenciando o uso da tecnologia, trará benefícios para 
a empresa uma vez que suporta o desenvolvimento de um produto inovador, que se 
pretende rentável e que poderá contribuir para o reforço da sua competitividade face às 
empresas do mesmo ramo. Por outro lado, aborda os mais recentes desenvolvimentos 
tecnológicos e a nova problemática do seu impacto na GI, quer a nível teórico, quer 
operacional, e que nos foi possível acompanhar desde o seu início, antevendo os 
desafios que a “mobilidade” proporcionada pela tecnologia trará a investigadores e 
profissionais que focam a informação e respetiva gestão. 
 
1. Objetivos  
 O objetivo principal deste projeto consiste na abordagem teórica da Gestão da 
Informação envolvendo dispositivos móveis, com a consequente análise de domínio e 
identificação e especificação de requisitos para o desenvolvimento de um módulo do 
software MediaDoc para plataformas móveis. 
 Para atingir este objetivo, foi necessário compreender o quadro teórico e 
conceptual dos âmbitos tradicionalmente designados por Gestão Documental/“Records 
Management” e Gestão de Conteúdos Empresariais, situando-os numa perspetiva 
integrada da Gestão da Informação, e procurando perceber a importância que têm e 
lhes é reconhecida pelas organizações. 
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 Nesse sentido, foram também identificados e analisados os principais 
produtos/softwares de Gestão Documental/“Records Management” e ECM, bem como 
as empresas que os desenvolvem, sistematizadas e avaliadas as características, 
funcionalidades e vantagens que oferecem no âmbito das aplicações para dispositivos 
móveis e identificadas as técnicas, ferramentas, formatos e suportes utilizados na 
conceção destas aplicações. Como resultado deste estudo elaborou-se um quadro 
comparativo de produtos, características e funcionalidades. 
 Paralelamente, procedeu-se à análise do software MediaDoc e da empresa que o 
desenvolve e comercializa – a CimSoft -,bem como da respetiva área de negócio, gama 
de produtos e carteira de clientes.  
Seguiu-se a fase de identificação das necessidades dos potenciais clientes da 
aplicação mobile do MediaDoc, de modo a sustentar a elaboração da especificação de 
requisitos para o novo módulo/produto. 
 Estes objetivos mais específicos foram essenciais para atingir o objetivo principal, 
na medida em que são cruciais ao nível da perspetivação teórica, da identificação das 
necessidades operacionais e do elenco de requisitos corretos e adequados aos atuais e 
futuros utilizadores. 
 Finda esta etapa, deu-se início ao desenvolvimento do protótipo.  
Este processo, que ainda está a decorrer, tem por base uma atuação conjunta que 
envolve os resultados obtidos no âmbito desta dissertação e a equipa de 
desenvolvimento, a que se seguirão os testes e avaliação da viabilidade, conformidade e 
qualidade do protótipo, considerando uma participação contínua ao longo das 
diferentes etapas do ciclo de desenvolvimento de software.  
Caso venham a ocorrer inconformidades ou necessidade de melhorias, deverão ser 
identificadas as correções e/ou adaptações a efetuar. Com a implementação das 
propostas de melhoria será efetuada uma avaliação final para posterior experimentação 
do produto num cliente. 
A criação deste módulo vem colmatar uma necessidade premente das organizações 
na sociedade atual e que decorre da evolução tecnológica e utilização em massa dos 
dispositivos móveis no quotidiano, tanto a nível pessoal como profissional, 
constituindo, como referido, uma oportunidade de inovação para a empresa, que se 
traduzirá no reforço da vantagem competitiva do seu produto no mercado.  
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 Para os clientes do MediaDoc, este módulo trará vários benefícios, sobretudo o que 
resulta da possibilidade de aceder e gerir a informação empresarial a qualquer hora e 
em qualquer lugar. Uma vantagem a partir da qual se perspetiva um aumento de 
produtividade  e, consequentemente, numa maior satisfação dos clientes que, na Era da 
Informação, buscam o acesso à informação de forma rápida, eficiente e eficaz no 
momento em que precisam, sendo vital para todo o tipo de organizações. 
 
 
 
2. Abordagem teórica e metodológica 
 Como exposto, esta dissertação em Ciência da Informação insere-se no campo de 
estudos da Gestão da Informação e, mais especificamente, no âmbito dos designados 
Sistemas de Gestão Documental e Workflow no contexto da conceção e 
desenvolvimento de uma aplicação para dispositivos móveis, permitindo a interligação 
Ilustração 1: Árvore de Objetivos 
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da formação académica com o contexto real de trabalho e proporcionando o 
desenvolvimento do projeto num contexto de investigação-ação. 
 O método adotado para enquadrar e orientar o estudo e o trabalho empírico nesta 
dissertação é o Método Quadripolar, desenvolvido por De Bruyne et al. (1974, 1991) 
para as Ciências Sociais, no âmbito das quais se situa a Ciência da Informação, 
sustentando uma visão holística e dinâmica do percurso a desenvolver a nível de 
enquadramento epistemológico, teórico-conceptual e de atuação operacional colocando 
em permanente avaliação e aperfeiçoamento1 os quatro pólos que o constituem e que se 
apresentam de seguida. 
 O pólo epistemológico diz respeito ao debate, à formulação e à delimitação de 
todo o processo e problemática em foco. Neste caso, considera-se a construção da 
proposta e do projeto de dissertação em CI à luz do novo paradigma científico 
informacional e pós-custodial. 
 No pólo teórico manifesta-se a racionalidade que o sujeito reconhece no objeto de 
estudo, formulando conceitos, hipóteses e teorias. Neste pólo especifica-se o contexto 
teórico da investigação e do trabalho a desenvolver, dirigido ao fenómeno e processo 
infocomunicacional mediado pelas TIC, situando-o no âmbito da gestão da informação 
em contexto organizacional e associando-o à implementação de soluções tecnológicas, 
mais especificamente de Sistemas de Gestão Documental e Workflow. Neste projeto, o 
problema assenta na necessidade de criar um módulo do software MediaDoc 
disponível para dispositivos móveis, analisando retroativamente e propsetivamente o 
âmbito aplicacional, avaliando as necessidades tanto da empresa como dos seus 
clientes, e futuros utilizadores do sistema, e especificando os requisitos para a sua 
implementação. 
 O pólo técnico consiste na fase em que ocorre o contacto com a realidade em 
estudo através da experimentação, observação ou análise/avaliação, com a finalidade 
de resolver o problema. Uma vez que este é um projeto com uma forte componente 
aplicada, com o propósito de criar um módulo baseado num sistema já existente, 
objetivando melhorar o acesso e gestão da informação e satisfazer a necessidade dos 
utilizadores, considera-se a perspetiva deste pólo qualitativa, inserindo-se aqui a 
adoção nesta dissertação da metodologia da investigação-ação. Esta é uma abordagem 
qualitativa também direcionada às Ciências Sociais que visa contribuir tanto para os 
                                                        
1 RIBEIRO, Fernanda - Organizar e representar informação: apenas um meio para viabilizar o acesso?. In: 
I Encontro de Ciências e Tecnologias da Documentação e Informação – A informação nas organizações: o 
desafio da era digital. Vila do Conde: ESEIG, 2005, p.13. 
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interesses das pessoas numa situação problemática imediata, como para promover os 
objetivos das Ciências Sociais (O'Brien, 1998: 2). Isto significa que, ao mesmo tempo 
que o investigador resolve o problema que tem em mãos, contribui para o 
conhecimento científico, divulgando e colocando à prova os resultados do seu trabalho.  
Como refere O'Brien (1998), realizar este duplo objetivo requer a colaboração ativa 
do investigador com o utilizador/cliente, salientando-se assim a importância da co-
aprendizagem como aspeto fundamental do processo de investigação.   
 A metodologia da investigação-ação permite atingir melhores resultados na 
resolução de problemas ao mesmo tempo que se favorece a aprendizagem das pessoas 
com quem o investigador trabalha. Pode ainda dizer-se que este método tem uma 
dimensão social na medida em que ocorre em situações do mundo real e tem como 
objetivo resolver problemas reais, o que motiva o investigador já que o faz por si 
próprio, aplicando o que aprendeu e aprendendo com aquilo que fez.  
 O presente projeto requer a implementação de uma mudança ou inovação na 
empresa, decorrente do estudo teórico e conceptual da temática, da tecnologia e do 
mercado, e está orientado para a melhoria de um produto, o que requer a participação 
de todos os implicados resultando, pois, numa aprendizagem mútua. 
 Stephen Kemmis2, professor e investigador que tem desenvolvido teorias e práticas 
de investigação educacional desde 1970, apresentou um modelo bastante simples do 
processo de investigação-ação, que se desenvolve de forma cíclica e que é composto por 
quatro fases: planear, agir, observar e refletir. Contudo, na área das tecnologias e da 
gestão da informação podemos especificar ou detalhar mais estas fases, e constituir 
assim as etapas de planear, reunir dados, refletir, consolidar e intervir. 
 Tal como no modelo apresentado por Stephen Kemmis, este trabalho terá um ciclo 
composto por quatro etapas: planeamento (que corresponde a toda a contextualização 
teórica e concetual); ação (especificação de requisitos e apoio ao desenvolvimento do 
módulo); observação (teste do protótipo de acordo com as necessidades para que foi 
desenvolvido) e reflexão (avaliar o protótipo e refletir acerca das alterações que podem 
ser feitas de modo a melhorar o sistema). Caso não sejam satisfeitas as necessidades e o 
módulo não corresponda aos desafios propostos, o ciclo terá que recomeçar até se 
encontrar a melhor solução. 
                                                        
2 Cit. por  O'BRIEN, Rory - An Overview of the Methodological Approach of Action Research. Faculty of 
Information Studies, University of Toronto, 1998, p.2. 
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 Porém, esta metodologia não se prende somente com um ciclo, a reflexão deve ser 
sistemática de modo a atingir melhorias contínuas. 
 Em relação à fase do planeamento, esta engloba uma revisão da literatura, que foi 
levada a cabo a partir de uma pesquisa bibliográfica recorrendo a várias fontes de 
informação, nomeadamente a artigos e dissertações sobre o tema do projeto e a uma 
análise das tecnologias e dos produtos existentes no mercado. 
 Para proceder ao levantamento e análise das necessidades dos clientes, foram 
inquiridos os responsáveis das empresas-cliente do setor selecionado, através de um 
questionário. A identificação das necessidades e oportunidades da empresa CimSoft 
realizou-se junto do diretor da mesma e orientador local desta dissertação. Além disso, 
desenvolveu-se a técnica da observação direta e participante e analisaram-se os 
“tableaux de bord” disponíveis no software MediaDoc, relativos às empresas-cliente e 
que forneceram contributos pertinentes para este estudo. 
 A análise e especificação de requisitos orientou-se pelos conhecimentos 
desenvolvidos e adquiridos no âmbito da Engenharia de Requisitos.  
Trata-se de um processo composto por diversas atividades, que recorrem à 
utilização de um conjunto de técnicas e modelos que tornam sistemática e repetitiva a 
execução dessas mesmas tarefas (Pinheiro, 2003: 51). As principais atividades são a 
análise do problema e a especificação de requisitos. Este processo envolve a 
identificação dos objetivos do sistema e a descrição das propriedades associadas a 
restrições ou condicionantes no seu desenvolvimento.  
 O processo de engenharia de requisitos resulta num modelo do sistema a ser 
desenvolvido, suportado por um documento de requisitos, onde se descreve o 
comportamento desejado do sistema (Pinheiro, 2003: 52). Geralmente, os requisitos 
são estruturados segundo dois tipos: os funcionais e os não funcionais. Os requisitos 
funcionais dizem respeito à descrição dos serviços que o sistema deve oferecer e como 
se deve comportar em casos específicos. Os requisitos não funcionais descrevem as 
restrições sobre os serviços e funções do sistema, como por exemplo, restrições de 
segurança, temporais ou mesmo restrições associadas ao próprio processo de 
desenvolvimento. 
 Na sequência quadripolar, a formulação desenvolvida no pólo técnico repercute-se, 
de imediato, no pólo morfológico, uma vez que é nele que se integram os resultados 
do trabalho técnico/operacional (Ribeiro, 2005: 15).  Neste pólo é exposto todo o 
processo que conduziu à resposta ao problema/necessidade identificado, não 
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constituindo um processo sequencial linear mas ocorrendo sucessivamente a 
reiniciação de todo o ciclo numa dinâmica intrínseca à investigação quadripolar.  
Sistematizando, é neste pólo que cabem os produtos de suporte ao acesso e à gestão 
da informação e os resultados previstos para esta dissertação, nomeadamente: 
 Elaboração de um quadro comparativo dos produtos existentes no mercado; 
 Identificação das necessidades da empresa e dos clientes (possíveis 
utilizadores do MediaDoc Mobile); 
 Identificação dos processos e workflows; 
 Levantamento e especificação de requisitos; 
 Elaboração do documento de especificação de requisitos; 
 Construção de diagramas de casos de uso; 
 Acompanhamento do desenvolvimento do módulo; 
 Avaliação do protótipo. 
 
3. Organização da dissertação 
 A presente dissertação está estruturada por capítulos, de forma a tornar mais 
compreensível as diferentes fases do projeto.  
 Inicialmente, é apresentada a temática em estudo e o enquadramento do projeto 
bem como os objetivos que o guiaram, com o intuito de dar a conhecer o problema e as 
motivações para o desenvolvimento da solução. 
 O primeiro capítulo inclui a revisão da literatura sobre os temas mais pertinentes a 
abordar para o desenvolvimento deste projeto. Uma vez que esta dissertação é realizada 
no âmbito da Ciência da Informação e, mais especificamente, no campo da Gestão da 
Informação organizacional, foi feito um levantamento de conceitos e definições 
relacionados com esta área e foram identificadas as diferentes tecnologias direcionadas 
à mesma. As Tecnologias de Informação (TI) e a computação móvel foram temas 
também abordados na análise do estado da arte, bem como os diferentes tipos de 
dispositivos móveis e de aplicações. Por último, foi apresentado um quadro 
comparativo com o resultado das pesquisas efetuadas sobre produtos existentes 
direcionados à Gestão da Informação disponíveis para plataformas móveis. Esta fase 
permitiu adquirir conhecimentos de forma a sustentar as decisões a tomar 
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posteriormente, relativamente à identificação e especificação de requisitos para o 
módulo a desenvolver. 
 No capítulo dois é apresentada a empresa CimSoft e uma breve caracterização da 
respetiva área de negócio, onde se incluem as necessidades e oportunidades da empresa 
no contexto da criação de um novo subproduto do MediaDoc. É também neste capítulo 
que se analisa este software, detalhando as suas características e funcionalidades. 
 O terceiro capítulo diz respeito ao estudo exploratório abordando a Gestão da 
Informação e os dispositivos móveis, dando-se, assim, início à temática central desta 
dissertação. Inicialmente, é feito um enquadramento e apresentada a metodologia 
adotada para a realização do estudo. Depois, são identificados os setores-alvo do 
estudo, com uma breve caracterização das áreas de negócio e um levantamento dos 
principais requisitos associados à implementação de TI nesses setores de modo a 
sustentar a fase da recolha de dados que se seguiria. Posteriormente, são expostos e 
analisados os dados, passando-se assim à fase da identificação e especificação de 
requisitos para o desenvolvimento do módulo mobile do MediaDoc. 
 O quarto e último capítulo diz respeito ao desenvolvimento do módulo, sustentado 
no processo de engenharia de requisitos. Nesse sentido, é apresentada a especificação 
do sistema, que inclui os requisitos funcionais e não-funcionais em que o módulo 
mobile se deve sustentar, a tecnologia adoptada para o desenvolvimento do mesmo, as 
funcionalidades a incorporar, a arquitetura da aplicação e ainda vários casos de uso do 
sistema integrados no Documento de Especificação de Requisitos. 
 Termina-se com a apresentação das considerações finais e perspetivas de 
desenvolvimento futuro numa área que, acreditamos, permanecerá nos próximos anos 
no topo das preocupações das organizações, dos profissionais e dos investigadores.  
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1. Gestão da Informação e Tecnologia: revisão da 
literatura 
1.1. Campo de estudo e conceitos operatórios  
 
1.1.1. Gestão da Informação  
  A informação, enquanto fenómeno humano e social, está presente em todas as 
ocorrências da vida do Homem. Simultaneamente, a evolução tecnológica impõe 
desafios diários, o que nos obriga a encontrar soluções que promovam melhorias, tanto 
a nível pessoal como profissional, quer a indivíduos como a organizações e instituições. 
 A constante produção de informação, intrínseca ao funcionamento organizacional, 
conduziu à necessidade de criar formas de a estruturar, organizar, descrever, gerir, usar  
e disseminar. Nesse sentido, e recorrendo às oportunidades e vantagens que a 
tecnologia oferece, foram desenvolvidas metodologias e soluções tecnológicas 
(hardware e software) que permitem o acesso e a Gestão da Informação (GI), de forma 
cada vez mais eficiente e eficaz. 
 A Gestão da Informação envolve o "lidar, administrar, encontrar soluções práticas 
desde a génese até ao efeito multiplicador do fluxo da informação e compreende um 
conjunto diversificado de atividades, a saber: produção, tratamento, registo e guarda, 
comunicação e uso da informação" (DELTCI, 2013)3. 
 Segundo Greewood, citado por Braga (1996), "A informação é considerada como o 
ingrediente básico do qual dependem os processos de decisão", o que significa que para 
além de uma empresa não funcionar sem informação, deve saber usá-la de forma 
eficiente, procurando e assimilando novos modos de tratar os recursos de informação 
tendo em vista a melhoria do funcionamento da organização. Assim, quanto mais 
rápido for o acesso à informação considerada determinante para o seu desempenho, 
mais rapidamente pode a organização satisfazer as suas necessidades e atingir os seus 
                                                        
3 Cf. Verbete: “Gestão da Informação”. in DELTCI – Dicionário Eletrónico de Terminologia em Ciência da 
Informação. Em linha]. [Consult. 15 dez. 2013]. Disponível na Internet: 
url:http://http://www.ccje.ufes.br/arquivologia/deltci/def.asp?cod=41 >. 
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objetivos. A informação é, pois, um recurso vital para as organizações e que merece e 
necessita ser gerido e preservado em função das necessidades organizacionais. 
 Em suma, a GI é "entendida como a gestão eficaz de todos os recursos de 
informação relevantes para a organização, tanto de recursos gerados internamente 
como os produzidos externamente e fazendo apelo, sempre que necessário, à tecnologia 
de informação" (Wilson, 1989). Choo (2003) afirma que a GI pode proporcionar 
vantagem estratégica, na medida em que concede quatro benefícios para as 
organizações: redução de custos, redução de riscos, maior valor associado aos produtos 
ou serviços existentes e criação de novo valor decorrente da agregação de nova 
informação à base de produtos e serviços. 
 A GI é, assim, imprescindível para todas as organizações que dependem do 
conhecimento e torna-se indissociável da evolução das Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC). Este é um tema que capta o interesse de muitos autores e que tem 
sido objeto de várias interpretações e/ou perspetivas de acordo com o interesse da área 
científica que a aborda e/ou as necessidades de cada área de negócio. No entanto, as 
práticas empresariais apresentam variantes que requerem reflexão, dada a estreita 
relação que se verifica entre essas variantes e a GI. 
 
1.1.2. Gestão Documental 
 A Gestão Documental (GD), ou gestão de documentos, emerge no século XX, nos 
Estados Unidos da América e no Canadá, com a preocupação de gerir a documentação 
produzida no âmbito dos organismos governamentais. Verificava-se, então, uma 
carência ao nível de critérios de padronização, organização e classificação dos 
documentos, por forma a possibilitar o armazenamento e o acesso rápido à informação. 
 A GD é considerada como o conjunto de procedimentos que envolve a produção, 
classificação, conservação e disseminação dos documentos visando garantir a sua 
disponibilidade quando necessário e o seu armazenamento permanente ou a prazo, ou 
seja, gerir o ciclo de vida dos documentos, desde a sua criação ao seu armazenamento 
definitivo (Fernandes, 2012). Dependendo das perspetivas, poderemos encontrar um 
maior enfoque na tecnologia ou em procedimentos como a avaliação e seleção da 
informação com vista à determinação do destino final da informação produzida. 
 A Gestão de Documentos Eletrónicos, também conhecida por Electronic Document 
Management (EDM), resulta da incorporação da evolução tecnológica constituindo, de 
uma forma muito simples, a aplicação da tecnologia para reduzir o consumo de papel, 
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aumentar a rapidez nas comunicações e promover a produtividade dos processos de 
negócio (Sprague, 1995: 29). 
 Dada a ênfase no conceito de documento, torna-se necessário clarificar a respetiva 
definição, o que nos remete para as décadas de oitenta e noventa, fase em que se 
intensifica a reflexão teórica, onde encontramos a definição apresentada por Levien 
(1989, apud Sprague, 1995: 30), segundo a qual documento constitui uma "unidade 
gravada e estruturada de informação para consumo humano". 
 Numa visão mais orientada para a tecnologia, o documento é assumido como o 
registo de alguma informação que pode existir em múltiplos espaços de uma rede, 
incorporar vários tipos complexos de informação e ser acedido ou modificado por 
várias pessoas ao mesmo tempo, entre outros aspetos (Sprague, 1995).  
 Na perspetiva informacional que salienta a importância de considerar quer o 
conceito de documento mas também o de informação, que assume cada vez mais 
relevância com a mudança de paradigma e na época caracterizada pelo aspecto 
informacional, científico e pós-custodial, Silva (2006) apresenta como definição de 
documento “Informação registada num suporte humano e material/tecnológico. É 
condição necessária, mas não suficiente para que ocorra em pleno o fenómeno info-
comunicacional. Toda a informação que o ser humano cria, recebe e guarda na sua 
memória tem como fonte e suporte o próprio corpo. Ter registada ou conter informação 
é completamente distinto de suscitar informação. Uma lámina de microscópio com ou 
sem substância analisável não contém informação, mas pode suscitar uma ou mais 
representações mentais e emocionais”. Aqui remete para a definição de informação, 
assumida como “um fenómeno humano e social que compreende tanto o dar forma a 
ideias e a emoções como (informar), como a troca, a efetiva interação dessas ideias e 
emoções entre seres humanos (comunicar). E identifica um objeto científico, a saber: 
conjunto estruturado de representações mentais e emocionais codificadas (signos e 
símbolos) e modeladas com/pela interação social, passíveis de serem registadas num 
qualquer suporte material (papel, filme, banda magnética, disco compacto, etc) e, 
portanto, comunicadas de forma assíncrona e multi-direcionada.” 
 De facto, a EDM veio enfatizar o processo de “desmaterialização” do documento e 
processos associados, a emergência dos “documentos eletrónicos” e a respetiva gestão 
em meio digital. Um tema muito sensível para as organizações cuja competitividade e 
sobrevivência depende da forma como incorporarem e potenciarem o uso da tecnologia 
nas suas atividades. Em concreto, a EDM apresenta como principais etapas: 
 a criação de documentos (“analógicos” e nado-digitais); 
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 a captura ou digitalização; 
 a gestão de imagens, documentos e registos (meta-informação associada); 
 a partilha ou disseminação; 
 a segurança; 
 a automação dos fluxos de trabalho (workflows); 
 o armazenamento; 
 a preservação; 
 a integração com outros sistemas dentro da organização. 
 
1.1.3. Gestão de Conteúdos Empresariais (GCE/ECM)  
 As práticas organizacionais e fornecedores de produtos e serviços apresentam 
inúmeras vezes como sinónimos o EDM e o Enterprise Content Mananagement 
(ECM), em outros casos incluem o EDM no contexto do ECM, verificando-se que 
também tem sido utilizado ao longo da última década pelos próprios profissionais de 
informação. 
 Em 2001, Bob Ward, consultor na área da tecnologia, publicou um artigo 
afirmando que a “Gestão de Conteúdos é um setor em grande crescimento na indústria 
das TI e intitulou-o de “Gestão de Conteúdos Empresariais” (apud Katuu, 2012: 37)4. 
Desde então, têm surgido numerosas discussões acerca da sua aplicação e 
implementação. 
 A ECM é definida por MacMillan e Huff (2009)5 como a gestão dos recursos de 
informação de toda uma organização. Trata-se de uma abordagem relativamente 
recente, enquadrada no âmbito da gestão da informação, que recebeu especial atenção 
por parte dos gestores de sistemas (tecnológicos) de informação (STI). A ECM é ainda 
definida como "as tecnologias utilizadas para capturar, gerir, armazenar, preservar e 
distribuir conteúdos e documentos relacionados com os processos organizacionais" 
(apud Svard, 2013: 160).  Enfatiza as ferramentas e estratégias que, no domínio do 
                                                        
4 KATUU, Shadrack - Enterprise content management (ECM) implementation in South Africa. Records 
Management Journal. Vol.22, nº 1 (2012), p.37. 
5 Cit. por SVÄRD, Proscovia - Enterprise Content Management and the Records Continuum Model as 
strategies for long-term preservation of digital information. Records Management Journal. Vol.23, nº3 
(2013), p. 159. 
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ECM permitem gerir a informação “não-estruturada” de uma organização, o que 
engloba documentos, páginas web, relatórios, ficheiros de áudio e vídeo, informação 
em discos externos, entre outros (Svard, 2013: 160). 
 De acordo com a literatura consultada, pode afirmar-se que uma estratégia ECM 
implica compromissos a vários níveis tais como: ao nível da arquitetura empresarial; da 
gestão da mudança, da gestão dos processos de negócios, da gestão do ciclo de vida da 
informação, ou da “gestão do conhecimento”, entre outros. 
 O conceito de ECM entra muitas vezes em competição com conceitos como o 
Electronic Document Management Systems (EDMS), o Electronic Document and 
Records Management Systems (EDRMS) e o Electronic Records Management 
Systems (ERMS). Um especialista na indústria de ECM, Robert Blatt, considera que 
tanto o EDMS ou o ERMS têm sido utilizados, durante vários anos, em “intercâmbio” 
com o ECM (Katuu, 2012: 42). 
 A literatura ressalta o facto de as soluções de Electronic Resources Management 
(ERM – acrónimo também usado ao nível dos Electronic Records Management) 
evoluíram a partir das primeiras técnicas automatizadas de gestão de registos 
impressos, enquanto os sistemas de Electronic Document Management (EDM) 
surgiram com a evolução de software aplicado às técnicas de gestão de “coleções” 
híbridas (McDonald, 2011)6. 
 A título exemplificativo da simultaneidade e referenciação dos diversos termos, 
apresenta-se uma descrição de “Serviços ECM” disponibilizados num caso relacionado 
com a administração pública (US): 
“… ECM Services is comprised of three component service offerings: 
• ITS Scan Service 
• Electronic Document Management (EDM) Service 
• ITS User Interface (UI) and Portal Service 
These three service offerings can be used independently of each other or in conjunction 
with each other as a fully integrated platform. These services provide a highly reliable, 
scalable, secure, and feature-rich electronic document management platform that can 
be leveraged by State agencies for their various electronic document management 
needs. This shared platform can be used by State agencies to scan, store, and retrieve 
their electronic document assets while also providing an environment where 
                                                        
6 Cit. por  KATUU, Shadrack – op.cit., p.43. 
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collaboration between non-co-located participants for any given State project can be 
facilitated via the Internet. …”7. 
 
1.1.4. Gestão de Workflows 
 Workflow é uma palavra inglesa que significa fluxo de trabalho. A organização 
Workflow Management Coalition (WfMC), fundada em 1993, define workflow como 
uma "automatização de processos ou de percursos de trabalho nos quais são passados 
documentos, informações ou tarefas segundo determinadas regras ou procedimentos 
de um participante para outro." Trata-se de um termo utilizado para descrever as 
tarefas ou passos processuais de uma organização e das pessoas envolvidas, tendo em 
conta as informações de entrada e saída necessárias e as ferramentas essenciais para a 
realização de cada etapa dos processos de negócio (Rouse, 2005).  
 Um mecanismo de workflow é um componente de um programa de automação de 
fluxos de trabalho que conhece todos os procedimentos, etapas e regras de cada 
processo e determina se um determinado processo está disponível para avançar para a 
próxima etapa (Rouse, 2005). Ou seja, existem softwares habilitados para incorporar 
workflows específicos, assimilando as regras de cada processo, e capazes de, a partir 
daí, funcionarem segundo essas informações. São sistemas que criam, gerem e 
executam workflows e que são capazes de interpretar a definição do processo, interagir 
com os participantes no fluxo de trabalho e recorrer ao uso de ferramentas e aplicações 
de TI, caso seja necessário8. Geralmente, esses sistemas também incluem funções 
administrativas e de auditoria, permitindo a supervisão de todas as ações efetuadas. 
 Vários autores acreditam que a análise e modelação de workflows utilizadas de 
forma automatizada podem contribuir substancialmente para a eficácia das 
organizações, principalmente a nível operacional. Sendo os processos a base dos 
sistemas de gestão documental, percebe-se a importância dos workflows, já que 
garantem o correto funcionamento dos sistemas, desde que estejam bem configurados 
segundo as regras da organização (Fernandes, 2012). 
                                                        
7 Cf.: Electronic Content Management (ECM) Services [em linha]. North Carolina Office of Information 
Technology Services, 2012. [Consult. 9 Jan. 2013] Disponível na Internet: <URL: 
http://www.its.nc.gov/serviceCatalog/ecm/>. 
8 Workflow Management Coalition - Terminology and Glossary. THE WORKFLOW MANAGEMENT 
COALITION SPECIFICATION [em linha]. WfMC, 1996 [Consult. 25 Maio 2014]. Disponível na Internet 
<URL:http://www.aiai.ed.ac.uk/project/wfmc/ARCHIVE/DOCS/glossary/glossary.html>. 
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 Turner (2007)9 aponta várias vantagens associadas ao uso de sistemas de 
workflow: 
 Redução do consumo de papel; 
 Simplificação de formulários previstos; 
 Acesso remoto; 
 Recuperação de informações simplificadas; 
 Habilidade de rapidamente trilhar as informações submetidas; 
 Possibilidade de saber os responsáveis de cada tarefa do processo; 
 Aumento no tempo de linhas de informação; 
 Garantia da integridade dos processos; 
 Manipulação eletrónica de documentos; 
 Eliminação do tempo de espera entre atividades; 
 Integração das atividades da empresa. 
 
 
1.2. Tecnologias de suporte à Gestão da Informação 
 Atualmente, as organizações têm ao seu dispor estratégias e ferramentas, bem 
como normas direcionadas à operacionalização, envolvendo modelos e especificações 
de requisitos, muitos dos quais decorrentes de boas práticas que, nas diferentes 
vertentes, se tenta reproduzir. 
 A evolução tecnológica tem, assim, sustentado o desenvolvimento de aplicações de 
suporte à gestão da informação, nomeadamente através de soluções informáticas que 
implementam os conceitos apresentados - caso dos ERMS e dos EDMS que surgem na 
década de 1990, tal como os EDRMS. Desde essa altura têm surgido várias melhorias e 
complementos, entre as quais se encontra a integração da Gestão de Workflows. 
 Um passo decisivo nesta área foi a garantia de interoperabilidade destes sistemas 
com o ambiente e conteúdos web, estando na base do aparecimento do conceito de 
                                                        
9 Cit. por FERREIRA, Filipe - Análise, concepção e implementação de sistema de gestão documental para 
suporte a processos industriais. Porto: FEUP, 2010, p.13. 
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“conteúdo” (a par do conceito de “documento” e “record”) e, consequentemente, da 
Gestão de Conteúdos, que visa permitir a integração de todas estas aplicações.  
Ilustração 2:  A evolução de vários conceitos, culminando na ECM 
(Retirado de: KATUU, Shadrack, 2012) 
 
Esta perspetiva evolutiva do conceito de ECM é sustendada pela Association for 
Information and Image Management (AIIM) que afirma que a ECM consiste no 
“conjunto de estratégias, métodos e ferramentas para a gestão de conteúdo” (AIIM, 
2013). 
Do ponto de vista informático poderemos isolar: o EDMS (Electronic Document 
Management System), o ERMS (Electronic Records Management System) e o EDRMS 
(Electronic Document and Records Management System). 
 Um EDMS é, de acordo com a definição do Arquivo Nacional da Austrália, "um 
sistema automatizado usado para apoiar a criação, uso e manutenção de documentos 
criados eletronicamente com a finalidade de melhorar o fluxo de trabalho de uma 
organização” (NAA, 2005)10. 
 Segundo Cory Janssen, um EDMS é um software para armazenar e organizar 
diferentes tipos de documentos, que permite aos utilizadores gerir os documentos 
digitais ou em suporte papel. Porém, refere que estes sistemas estão mais direcionados 
para a gestão de documentos digitais, embora, em muitos casos, permitem tratar as 
duas versões. Os EDMS permitem centralizar a informação, armazenando um grande 
volume de documentos e disponibilizando recursos eficientes para a sua recuperação. 
Alguns especialistas, apontam várias semelhanças entre entre os EDMS e os ECMS, 
realçando que a grande diferença é que os ECMS lidam com uma grande variedade de 
                                                        
10 Cit. por JOHNSTON, Gary; BOWEN, David -  The benefits of electronic records management systems. 
Records Management Journal. Vol.15, nº3 (2005), p.132. 
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conteúdos, nomeadamente com conteúdos web, e o EDMS são mais usados apenas 
como arquivo. 
 Por sua vez, um sistema de gestão de registos eletrónicos (ERMS) pode ser, tal 
como o nome indica, um sistema eletrónico de gestão de “registos” (records ou 
informação a arquivar) em qualquer tipo de suporte. Estes sistemas são 
especificamente projetados para gerir a fase de seleção e posterior manutenção de 
registos a preservar no longo prazo, mantendo o conteúdo, a estrutura e o contexto dos 
mesmos e assegurando as relações entre os registos, permitindo a sua 
comunicabilidade e acessibilidade. São considerados ERMS os sistemas eletrónicos de 
gestão de registos em papel e/ou de registos digitais. 
 No entanto, os National Archives of Australia (NAA) definem ERMS como "um 
sistema automatizado usado para gerir a criação, uso, manutenção e eliminação de 
registos criados eletronicamente com a finalidade de fornecer evidências acerca das 
atividades empresariais. Estes sistemas mantêm informações contextuais apropriadas 
(meta-informação) e ligações entre registos para apoiar o seu valor como prova ou 
evidência" (NAA, 2005)11. 
 Porém, estas definições não espelham a realidade e não são muito relevantes do 
ponto de vista do utilizador final. Podemos verificar que esta definição de ERMS não 
inclui a gestão de registos físicos. Todavia, muitos desses sistemas contêm essa 
funcionalidade, até porque, como sabemos, os registos em papel e eletrónicos devem 
ser geridos segundo as mesmas políticas e normas, de forma a reduzir riscos legais e a 
melhorar as funções operacionais. 
 Também é interessante constatar que os NAA veem os EDMS como ferramentas 
para promover os processos de negócio de uma organização, mas não veem os ERMS 
da mesma forma. Isto mostra que é necessária uma separação clara entre os conceitos 
de "documento" e "registo" (record) pois estas definições não estão de acordo com a 
forma de trabalhar da maioria das organizações, sejam elas públicas ou privadas. 
 No entanto, muitos dos sistemas existentes são, ao mesmo tempo, um EDMS e um 
ERMS, dando origem ao que podemos chamar EDRMS. Johnston e Bowen (2005) 
definem EDRMS como "um sistema automatizado que suporta a criação, uso e 
manutenção de documentos eletrónicos ou em suporte papel e de “registos” (records) 
com a finalidade de apoiar os workflows e processos de uma organização. Um EDRMS 
inclui a funcionalidade de armazenamento e manutenção de registos e integra toda a 
                                                        
11 Cit. por JOHNSTON, Gary; BOWEN, David -  op.cit., p.132. 
 35 
 
documentação, métodos, procedimentos, ferramentas, dados (meta-informação ou 
termos de indexação), conhecimento, meios e pessoas com os quais a organização opera 
e preenche os seus requisitos para preservar as provas das suas atividades, manter a 
sua memória e preservar o seu conhecimento" (Johnston e Bowen, 2005: 133). 
 Os NAA definem EDRMS como um "software que permite gerir a informação 
digital, como emails, documentos estrurados e não-estruturados, imagens e 
documentos digitalizados. Um EDRMS pode também controlar os registos em papel e 
objetos físicos e permite o acesso à informação de toda a organização, fornecendo 
segurança, acessibilidade e controlo para uma melhor prática de gestão da informação. 
Um EDRMS pode ainda integrar processos de negócio automatizados e workflows"12. 
 Um sistema de gestão de documentos e registos eletrónicos ou EDRMS, pode 
ajudar a gerir a informação contida nos documentos e registos de uma organização, 
através da sua capacidade de13: 
 Auxiliar no cumprimento de normas e legislação; 
 Reduzir o tempo de resposta nos pedidos de informação; 
 Eliminar a informação redundante e a duplicação de papel; 
 Retirar o papel do ciclo de gestão de registos; 
e permite: 
 O armazenamento e gestão de documentos eletrónicos; 
 O acesso simultâneo de documentos por vários utilizadores em vários locais; 
 O suporte de diferentes formatos de ficheiros; 
 A gestão de uma variedade de registos. 
 
 
 
 
                                                        
12 National Archives of Australia - Implementing an EDRMS: Information for Senior Management. 2001, 
p.3. 
13 Cf. Vision & Beyond: What is an Electronic Document Records Management Systems (EDRMS)? [em 
linha].[Consult. 6 Jan. 2013]. Disponível em <URL http://www.vision-and-
beyond.com.au/DocuVision.aspx?pgid=19>. 
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1.3. Tecnologias de Informação e computação móvel 
 
1.3.1. Tecnologias de Informação 
 Abrangendo uma vasta gama de serviços, aplicações, tecnologias, equipamentos e 
software, as Tecnologias da Informação têm vindo a revolucionar as estruturas sociais, 
culturais e económicas, gerando novos comportamentos, nomeadamente no que 
respeita a modelos de negócio e gestão empresarial. 
 Inicialmente, os computadores eram apenas “máquinas gigantes” que 
possibilitavam a automatização de algumas tarefas e estavam disponíveis somente para 
grandes empresas, instituições de ensino e investigação e para organizações 
governamentais. A evolução tecnológica permitiu que essas máquinas se tornassem 
mais pequenas, mais poderosas e mais confiáveis. Além disso, e a par da evolução das 
telecomunicações, os computadores passaram a poder comunicar entre si, 
independentemente da distância geográfica. Atualmente, além dos computadores, as TI 
integram ainda os dispositivos móveis, como smartphones e tablets. Note-se, porém, 
que desde as máquinas mais remotas aos dispositivos mais recentes, o centro de tudo 
sempre foi o trabalho com informação, tornando a tecnologia de informação uma área 
bastante abrangente e popular14. 
 Uma vez que a informação é um bem valioso para as organizações e que dá 
coerência e rumo às atividades que desempenham, é crucial que se usem os recursos de 
TI de forma apropriada, isto é, é necessário utilizar ferramentas, sistemas ou outros 
meios que tornem a informação um diferencial importante e precioso. 
 No entanto, não existe uma “fórmula mágica” para identificar os melhores recursos 
de TI para apoiar a gestão da informação numa organização. Essa decisão depende 
sempre da cultura organizacional, do mercado, do setor de atividade e de outros fatores 
relacionados com o negócio e com as necessidades da organização. Contudo, 
independentemente da aplicação há fatores que devem ser sempre tidos em conta, 
como por exemplo, a segurança, a disponibilidade, a comunicação e a legislação em 
vigor (Alecrim, 2013). 
 De forma a clarificar a definição de TI, podemos dizer que é a área de 
conhecimento responsável por criar, gerir e manter a gestão da informação através de 
dispositivos e equipamentos para acesso, operação e armazenamento dos dados, de 
                                                        
14 ALECRIM, Emerson - O que é Tecnologia de Informação (TI)? [em linha]. Infowester, 2011, act. 2013. 
[Consult. 8 Jan. 2014]. Disponível na Internet <URL: http://www.infowester.com/ti.php>. 
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forma a gerar informações para a tomada de decisão (Alecrim, 2013). 
 Em suma, atualmente as TI são, acima de tudo, uma necessidade que atinge as 
mais diversas áreas do conhecimento e que estão presentes no quotidiano das 
organizações. 
 O conceito de Sistema de Informação (SI) é de uso ambíguo e importa distingui-lo 
nomeadamente com a introdução do conceito de Sistema Tecnológico de Informação 
(STI), a adotar em substituição do conceito operatório em Informática de Sistemas de 
Informação (SsI), que, como referido designa também uma área intercientifica – a dos 
Sistemas de Informação..  
 No Dicionário Eletrónico de Terminologia em Ciência da Informação (DELTCI) um 
SI é definido como um sistema "constituído pelos diferentes tipos de informação 
registada ou não externamente ao sujeito (o que cada pessoa possui em sua memória é 
informação do sistema), não importa qual o suporte (material e tecnológico), de acordo 
com uma estrutura (entidade produtora/recetora) prolongada pela ação na linha do 
tempo". Trata-se de um sistema formado pela interação dinâmica das partes e que 
possui uma estrutura duradoura com um fluxo de estados no tempo15. 
 Pode ainda ler-se na definição de SI apresentada pelo DELTCI: "A estrutura de um 
SI é um aspeto complexo porque ela é paradoxalmente autónoma e indissolúvel da 
informação propriamente dita: o sujeito de ação (seja pessoa ou instituição) que produz 
e recebe fluxo informacional é distinto deste, mas é essencial para que este exista. A 
identificação da estrutura torna-se um momento decisivo para podermos fixar os 
contornos precisos de um SI e isso é feito, em Ciência da Informação através do pólo 
técnico do método quadripolar, mais precisamente através das operações Observação e 
Análise orgânico-funcional." 
 Um Sistema Tecnológico de Informação (STI) poder-se-á definir, na linha da 
proposta do DELTCI, como uma "combinação de todos os meios de recolha, 
processamento e transmissão de informação de uma aplicação, utilizando um ou mais 
computadores". Em Ciência da Informação ganha o qualificativo de suporte tecnológico 
especial, cuja informação processada, recolhida, acumulada e transmissível constitui 
                                                        
15 Cf. Verbete: “Sistema de Informação”. in DELTCI – Dicionário Eletrónico de Terminologia em Ciência da 
Informação. Em linha]. [Consult. 30 Março 2014]. Disponível na Internet: 
url:http://www.ccje.ufes.br/arquivologia/deltci/def.asp?cod=73>. 
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parte integrante e dinâmica do Sistema de Informação propriamente dito16. 
 
1.3.2. Computação móvel  
 Desde a década de noventa que se verifica uma grande evolução no 
desenvolvimento de tecnologias para comunicação e computação móvel ou sem fios. A 
disseminação generalizada dessas tecnologias propicia a criação de novas 
oportunidades, facilidades, aplicações e serviços para os utilizadores. 
 A computação móvel pode ser vista como um novo paradigma computacional que 
possibilita aos utilizadores desse ambiente ter acesso a vários serviços 
independentemente da sua localização. Do ponto de vista técnico, trata-se de um 
conceito que engloba processamento, mobilidade e comunicação sem fios17. 
 Mateus e Loureiro (1998)18 afirmam que a “computação móvel surge como uma 
quarta revolução na computação antecedida pelos grandes centros de processamento 
de dados da década de sessenta, o aparecimento dos terminais nos anos setenta, e as 
redes de computadores na década de oitenta”. Os mesmos autores dizem ainda que a 
computação móvel “amplia o conceito tradicional de computação distribuída. Isso é 
possível graças à comunicação sem fios, que elimina a necessidade do utilizador se 
manter conectado a uma infra-estrutura fixa e, em geral, estática”. 
 "Mobilidade é o termo utilizado para identificar dispositivos que podem ser 
operados à distância ou sem fio" (Galvin, 2004). No contexto da computação móvel, 
mobilidade refere-se ao uso de dispositivos móveis portáteis, que possuem a 
capacidade de realizar funções através de uma rede, obtendo dados e apresentando-os 
aos utilizadores (LEE et al., 2005)19. 
 
                                                        
16 Cf. Verbete: “Sistema Tecnológico de Informação”. in DELTCI – Dicionário Eletrónico de Terminologia 
em Ciência da Informação. Em linha]. [Consult. 30 Março 2014]. Disponível na Internet: 
url:http://www.ccje.ufes.br/arquivologia/deltci/def.asp?cod=74>. 
17 FIGUEIREDO, Carlos; NAKAMURA, Eduardo - Computação Móvel: novas oportunidades e novos 
desafios. T & C Amazónia. Ano 1, nº 2 (2003), p.16. 
18 Cit. por FIGUEIREDO, Carlos; NAKAMURA, Eduardo – op.cit., p.17. 
19 Cit. por ZIMMER, Luan et al. - Protótipo de aplicativo em Android para a Copa do Mundo de 2014 
utilizando padrões de design. In: International Conference on Information Systems and Technology 
Management, 10º, Brasil. São Paulo: 2013, p. 2918. 
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1.3.3. Dispositivos móveis e aplicações 
 O termo "dispositivo móvel" pode ser definido como "um mecanismo adaptado 
para uma função específica que se pode mover" (Marinho, 2011: 5). Bucki (2011) define 
este termo como sendo um equipamento que permite aos utilizadores acederem à 
informação em qualquer sítio, a qualquer hora. 
 Figueiredo e Nakamura (2003) elaboraram um artigo acerca das oportunidades e 
desafios inerentes à computação móvel, onde afirmam que as principais características 
de um dispositivo móvel se prendem com a capacidade de trocar informações através 
de uma rede e ser facilmente transportável. Por isso, é fundamental que o seu tamanho 
seja reduzido e não sejam necessários cabos para estabelecer ligação a uma rede. 
Segundo estes autores, estes dispositivos devem também possuir uma bateria durável 
de modo a sustentar a mobilidade. 
 Um dispositivo móvel é também referido como um dispositivo portátil e é 
composto por um ecrã sensível ou não ao toque e, às vezes, possui um miniteclado. 
Existem vários tipos de dispositivos móveis, sendo atualmente os smartphones os mais 
comuns, seguindo-se dos tablets. Estes dispositivos são os preferidos uma vez que 
oferecem muitas das conveniências de um computador juntamente com a vantagem do 
seu tamanho e peso serem menores. 
 Zimmer et al. (2013) consideram estes dispositivos símbolos contemporâneos de 
modernidade e inovação, pois representam a evolução dos telemóveis e dos 
computadores portatéis, já que possuem recursos tecnológicos que possibilitam a 
mobilidade para os seus utilizadores. 
 A evolução destes dispositivos aconteceu de forma extremamente célere, tornando 
o telemóvel não apenas um aparelho para comunicação por voz, mas um aparelho 
idêntico ao computador pessoal, que disponibiliza informação agilmente e em qualquer 
local. O poder de processamento dos tablets e smartphones permite-nos afirmar que 
estes podem substituir os computadores pessoais utilizados até então (Zimmer et al., 
2013: 2918). 
 A adoção de dispositivos móveis com acesso à Internet resultou numa contínua 
despromoção do computador. As constantes melhorias tecnológicas permitiram a 
redução de componentes, o que significa menos peso, e a introdução de cada vez mais 
funcionalidades, o que faz com que o utilizador possa fazer-se acompanhar destes 
dispositivos para todo o lado e utilizá-los nas mais diversas situações. 
 40 
 
 A Google realizou um estudo, em 2011, sobre a utilização dos smartphones e 
concluiu que estes dispositivos são utilizados em diversos locais e contextos: em casa, 
no trabalho, em restaurantes e cafés, em lojas, em aeroportos, em bibliotecas, entre 
outros, tal como mostra a figura seguinte.  
 
Ilustração 3: Onde o smartphone é mais usado 
(Retirado de: Google/IPSOS OTX MediaCT, 2011) 
  
 Do ponto de vista empresarial, os dispositivos móveis são bons produtores de 
informação, podendo ser utilizados na automatização de processos e na recolha de 
informação estratégica, pois tendo dimensões reduzidas podem ser transportados e 
estar presentes nas mais variadas situações do quotidiano de um profissional (Schaefer, 
2004)20. 
 Os dispositivos móveis podem ser catalogados segundo várias perspetivas. Alguns 
autores preferem agrupá-los pelo seu custo, como Firtman (apud Marinho, 2011: 6), 
que os separa por: telemóveis, telemóveis gama baixa, gama média, gama alta, 
smartphones e dispositivos sem componente telemóvel; outros pelas suas 
características. Outra das abordagens encontradas na literatura agrupa os dispositivos 
                                                        
20 Cit. por GALVIN, Deleon - Protótipo de sistema CRM para dispositivos móveis utilizando a tecnologia 
NET. Blumenau: Universidade Regional de Blumenau, 2004. p.46. 
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móveis em três grupos: Mobile Internet Device, feature phones e smartphones 
(GSMArena, 2013). 
 A adesão em massa a dispositivos móveis com sistemas operativos, impôs a 
necessidade de, além de desenvolver melhorias a nível de hardware, criar um sistema 
operativo que fosse fácil de manusear e que fosse ergonomicamente acessível. Foi neste 
contexto que surgiu o Android, o sistema operativo que se encontra instalado na 
maioria dos smartphones e tablets vendidos no mundo (Zimmer et al., 2013: 2918). 
 Os sistemas operativos mais populares existentes no mercado, além do Android, 
são o Windows, Symbian, webOS, BlackBerry e o iOS (Marinho, 2011: 8). A maior parte 
destes sistemas são utilizados por vários fabricantes, à exceção dos últimos dois que são 
exclusivos da RIM e da Apple, respetivamente. Isto significa que o cliente final não tem 
a possibilidade de escolher o sistema operativo, pois isso dependerá do dispositivo que 
comprar, o que condiciona o acesso a várias aplicações. Atualmente, a maioria das 
aplicações existentes no mercado são desenvolvidas para sistemas operativos iOS, ou 
seja para produtos Apple, seguindo-se as aplicações para Android. 
 Tendo em conta a facilidade de acesso a conteúdos em qualquer lugar e a qualquer 
hora, surgiu um grande leque de oportunidades no que diz respeito à criação de 
aplicações para dispositivos móveis. Estes produtos permitem impulsionar o 
crescimento da computação móvel e a evolução de tecnologias disponíveis para esta 
área (Figueiredo e Nakamura, 2003). 
 Estes autores exemplificam como os diferentes tipos de aplicações podem ser 
utilizadas e exploradas para áreas específicas: 
 Aplicações pessoais - Exemplos: Organização pessoal, acesso à informação, 
transferência de ficheiros, email, acesso web, etc.; 
 Aplicações corporativas - Exemplos: Acesso remoto a informação corporativa, 
apoio à tomada de decisão, vendas, distribuição, transportes, gestão de stocks, 
automação industrial, etc.; 
 Aplicações financeiras - Exemplos: Transações eletrónicas, operações 
bancárias, etc.; 
 Aplicações para a medicina - Exemplos: Acesso a informações de pacientes, 
consulta de bases de dados de patologias, interação entre equipas médicas, 
monitorização de informação clíncias de pacientes e outras; 
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 Aplicações de policiamento e segurança - Exemplos: Consulta de dados 
criminais de suspeitos, consulta de dados de roubos e furtos, informações de 
ocorrências, etc.; 
 Aplicações militares - Exemplos: Coordenação de operações, treino e outros; 
 Aplicações de entretenimento - Exemplos: Jogos pessoais e interativos. 
 
 Na área dos serviços, os autores citam duas grandes modalidades que podem ser 
foco de grande atração comercial no setor do desenvolvimento de aplicações para 
computação móvel: os serviços de comércio eletrónico móvel e os serviços baseados na 
localização. 
 Quanto ao desenvolvimento de aplicações para dispositivos móveis, vários 
requisitos terão que ser considerados, nomeadamente o ou os sistemas operativos em 
que a aplicação vai funcionar e, consequentemente, a linguagem de programação a 
utilizar. Este aspeto envolve uma parceria que a evolução tecnológica tornou cada vez 
mais fundamental - a do gestor da informação com o informático/programador – e que 
sustentará o desenvolvimento da app mobile do MediaDoc. 
 O desenvolvimento de aplicações móveis apresenta vários desafios: não se trata 
apenas de existerem diferentes dispositivos e sistemas operativos, mas também de 
adequar os conteúdos aos tamanhos desses dispositivos, para que a informação seja 
visualizada na perfeição em todos eles. 
 Antes de se iniciar a criação de uma aplicação deve-se escolher o tipo de app que se 
pretende: nativa, web ou híbrida: 
 aplicações nativas - são aquelas que são programadas para um sistema 
operativo ou dispositivo específico e que permitem tirar partido das 
funcionalidades e/ou características do próprio dispositivo; 
 aplicações web - são as que necessitam de um browser para funcionar, mas são 
limitadas uma vez que não podem aceder às funcionalidades do telemóvel; 
 aplicações híbridas - são um compromisso entre as nativas e as web, 
programadas com linguagens padrão, como HTML5 e JavaScript, formando 
um pacote instalável em diferentes dispositivos e sistemas operativos. 
 Atualmente, estão disponíveis várias ferramentas, plataformas e linguagens para o 
desenvolvimento de aplicações e serviços para computação móvel. A tabela que se 
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segue mostra algumas das plataformas ou ferramentas existentes e mais utilizadas 
neste setor. 
Ferramentas/ 
Plataformas 
Breve descrição 
PhoneJS 
Para a construção de aplicações híbridas ou nativas para os smartphones e 
tablets mais poulares, usando HTML5 ou JavaScript. Framework bastante 
completa. 
Xamarin 
Solução disponível no mercado de ferramentas de desenvolvimento de 
apps, mas apenas permite criar aplicações nativas, ou seja, para um único 
sistema operativo ou dispositivo móvel. Contudo permite que o mesmo 
código seja facilmente adaptado para criar a mesma app para outro sistema 
operativo. 
MobileIron 
Um dos benefícios exclusivos do MobileIron é a capacidade de construir 
apps para empresas/corporações. Esta plataforma possui três capacidades 
primárias que permitem uma completa criação e gestão de apps: 
distribuição, segurança e controlo de acesso e capacidade de - assegurando 
todo o ciclo de vida da gestão de aplicações móveis de uma empresa. 
BrightBuilder 
Trata-se de uma ferramenta para a conceção, construção e implementação 
de aplicações corporativas móveis. Funciona através de uma metodologia 
drag-and-drop, pelo que pode ser utilizada por profissionais que não 
tenham muitas competências nesta área. É segura, completa e fácil de 
utilizar. 
Appy Pie 
Uma das mais rápidas ferramentas de construção de aplicações móveis 
para os principais sistemas operativos que tem sido usada em todo o 
mundo. 
EachScape 
Ferramenta de construção de apps baseadas na web, para funcionarem 
através de browser. Permite integração com serviços baseados na 
localização e com redes sociais e oferece ferramentas avançadas de gestão e 
de segurança como a atribuição de permissões pelos administradores aos 
utilizadores . 
Appery.io 
Uma ferramenta de construção de aplicações para dispositivos móveis 
baseadas em "clouds", para Android, iOS ou Windows. Inclui Apache 
Cordova para acesso aos componentes internos do dispositivo. 
Mobile Roadie 
Permite que qualquer pessoa possa criar e gerir as suas próprias apps, para 
iOS ou Android. Suporta todos os tipos de mídia e possui importação 
automática de várias de conteúdos de plataformas. 
TheAppBuilder 
Fornece um conjunto de aplicações que podem ser construídas para 
diferentes finalidades, como a utilização por parte de funcionários, clientes 
ou para apoio a eventos. Permite proteger as apps ativando o uso de 
credenciais de acesso. 
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Ferramentas/ 
Plataformas 
Breve descrição 
Good Barber 
Good Barber fornece uma plataforma para criar aplicações para iPhone e 
Android, permitindo assumir o controle de todos os detalhes sem produzir 
uma única linha de código. Permite criar apps nativas ou web. 
AppMachine 
Plataforma fácil de usar para projetar e construir aplicações nativas 
profissionais para iOS e Android. Permite integração com outras 
plataformas e redes sociais. O  custo de utilização é elevado. 
 
Tabela 1: Ferramentas/plataformas para desenvolvimento de aplicações móveis 
  
 São numerosas as ferramentas para a construção de aplicações para dispositivos 
móveis que não necessitam de utilização de linguagens de programação ou código, 
facilitando o trabalho daqueles que pretendem criar apps mas não têm muitos 
conhecimentos ou competências na área da informática. Contudo, existem também 
algumas plataformas que permitem a utilização de código, o que permite construir 
aplicações mais completas. 
 A figura que se segue mostra as linguagens de programação utilizadas em 
diferentes sistemas operativos móveis: 
 
 
Ilustração 4: Requisitos de nove sistemas operativos móveis  
(Retirado de: Charland e Leroux, 2011) 
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1.3.4. A Gestão da Informação e o acesso através de dispositivos 
móveis: produtos e funcionalidades 
 O desenvolvimento e a disseminação das TI criaram novas oportunidades e 
também desafios no que diz respeito à produção, fluxo, organização, uso e gestão da 
informação nas organizações. 
 Hoje em dia, as empresas têm ao seu dispor inúmeras soluções tecnológicas de 
suporte às atividades organizacionais e colaborativas, como sistemas de gestão 
documental ou sistemas de gestão de conteúdos. Porém, até há bem pouco tempo estes 
sistemas eram apenas acessíveis através do escritório, ou seja, em locais fixos. Contudo, 
a evolução das tecnologias de comunicação e computação móveis permitiram a criação 
de soluções que possibilitam a mobilidade desses sistemas. A principal vantagem é o 
acesso à informação e crescentemente a sua produção em qualquer sítio e a qualquer 
momento. 
 Visto que, atualmente, o mercado das aplicações para dispositivos móveis é vasto e 
muito abrangente, várias empresas de desenvolvimento de software encontraram neste 
setor uma oportunidade de negócio e inovação. 
 Para o presente projeto de dissertação era prioritário identificar, no segmento de 
produtos dirigidos ao EDMS/ERMS/EDRMS, no qual se situa o MediaDoc, quais os 
produtos que já possuiam um módulo para dispositivos móveis e analisar as suas 
caraterísticas e funcionalidades. O principal objetivo consistia em perceber como 
poderia este produto adequar-se à evolução teórico-conceptual e incorporar a inovação 
tecnológica, traduzida na introdução da “mobilidade” no software já existente. 
 Da pesquisa exploratória efetuada no âmbito das aplicações móveis na área dos 
sistemas de gestão documental, de “registos” e de conteúdos apresentam-se de seguida 
os principais resultados sistematizados. 
 
 
 
 
 
 
Nome 
Software/App 
Caracterísiticas/Funcionalidades Benefícios/Pontos fortes Empresa 
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Nome 
Software/App 
Caracterísiticas/Funcionalidades Benefícios/Pontos fortes Empresa 
Documentum 
mobile 
O software de gestão documental 
Documentum é comercializado pela 
EMC. Contém um módulo mobile, que 
permite o acesso aos conteúdos 
empresariais, a qualquer hora e em 
qualquer lado. 
Os módulos principais que integram 
esta aplicação são: Home; Library; 
Spaces; Task e Search. 
Enterprise information at your 
fingertips;  
Intuitivo, simples e seguro; 
Interface simples e amigável; 
Pode ser utilizado em modo 
offline; 
Suporta todos os tipos de 
multimédia; 
Filtragem inteligente que acelera 
a pesquisa através das pastas 
"Favoritos" ou "Consultado 
Recentemente"; 
Disponível para os dispositivos 
móveis mais populares. 
ECM 
 
http://www.
emc.com/ap
ps/documen
tum-
mobile.htm 
Edoclink 
Mobile 
O edoclink é uma solução integrada de 
Gestão Documental e de suporte a 
processos de decisão, desenvolvida para 
ambiente Web e integrada com o 
Microsoft Office SharePoint Server. A 
aplicação edoclink mobile comunica 
com o servidor edoclink para permitir o 
acesso à informação empresarial em 
qualquer lugar. O edoclink mobile 
possui  funcionalidades de visualização 
(de documentos, tarefas, etc), 
distribuição e despacho, sincronização 
de informação, entre outras. 
Disponibilidade permanente da 
informação empresarial; 
Acesso aos serviços a partir de 
qualquer localização; 
Possibilita o trabalho offline; 
Elevado padrão funcional e 
facilidade de utilização; 
A sua implementação abrange a 
globalidade da organização; 
Seguro; 
Integração com Microsoft Office 
SharePoint (que já se encontra 
certificado pelo MoReq 2010). 
Link 
 
http://www.l
ink.pt/edoc 
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Nome 
Software/App 
Caracterísiticas/Funcionalidades Benefícios/Pontos fortes Empresa 
Netdocuments 
O Netdocuments é uma solução de 
Gestão Documental que permite aceder, 
editar e partilhar documentos em 
qualquer lugar, desde que tenha ligação 
à internet. Baseia-se no conceito "cloud 
document management" para 
armazenar e organizar todos os 
documentos num local seguro. Este 
software possui uma versão mobile 
para dispositivos Apple, oferecendo 
uma solução completa e integrada com 
o próprio dispositivo, tirando partido 
das suas funcionalidades. 
Permite organizar os documentos por 
clientes ou projetos, pesquisar, 
visualizar e editar documentos em 
vários formatos, enviar emails, entre 
outros. 
Acesso aos documentos "while 
on the go"; 
Contribui significativamente 
para a produtividade; 
Permite pesquisa full-text; 
Permite upload de ficheiros de 
outras aplicações; 
Possibilita a partilha de ficheiros 
via email; 
Seguro; 
Escalável; 
Personalizável. 
Netdocum
ents 
 
http://www.
netdocument
s.com/en-
gb/Mobility 
Worldox 
Mobile 
A World Software Corporation é uma 
empresa que disponibiliza produtos e 
serviços para Gestão Documental. O 
Worldox é um software prático, de fácil 
utilização, que permite gerir 
documentos, fornecendo o acesso fácil e 
rápido a todas as informações da 
empresa, desde documentos 
digitalizados até mensagens de voz. O 
Worldox Mobile estende o poder do 
software aos dispositivos móveis, 
acompanhando os colaboradores para 
onde quer que eles vão. 
Permite o acesso, edição e partiha de 
ficheiros, pesquisas avançadas, marcar 
ficheiros como favoritos (facilitando a 
navegação), entre outros. 
Permite responder mais 
rapidamente às exigências dos 
clientes e a novas 
oportunidades; 
Possibilita a resolução de 
problemas urgentes; 
Partilhar ficheiros com colegas 
ou parceiros a qualquer 
momento; 
Download e upload de 
documentos; 
Fiável e seguro; 
Disponível para dispositivos 
Apple, Windows, Android e 
Blackberry. 
World 
Software 
Corporatio
n 
 
http://www.
worldox.com
/products/w
orldox_web
mobile 
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Nome 
Software/App 
Caracterísiticas/Funcionalidades Benefícios/Pontos fortes Empresa 
RGB Mobile 
Case Manager 
RGB Mobile Case Manager é uma 
extensão do IBM FileNet P8 para 
utilizar em qualquer dispositivo móvel 
Apple ou Android. 
Esta app apresenta-se como um 
"escritório móvel" eficiente e adaptável 
a que os trabalhadores podem aceder, 
consultando os documentos e processos 
da organização, podendo gerir 
workflows em tempo real. 
Esta aplicação mobile tem cinco 
funcionalidades principais: 
- A página inicial ou home; 
- “Current Work Items”; 
- Pesquisa; 
- Repositório ou pastas; 
- Área pessoal. 
Aumenta produtividade; 
Otimiza o desempenho do 
trabalhador; 
Reduz os custos operacionais; 
Melhora o serviço ao cliente e 
capacidade de resposta; 
Proporciona vantagem 
competitiva; 
Reduz tempo na condução de 
atividades/operações. 
RGB 
 
http://www.
rgbprojects.c
om/mobile-
case-
manager.php 
Box 
O Box Business and Enterprise é uma 
combinação das estratégias tradicionais 
de gestão de conteúdos com a 
usabilidade de softwares para 
dispositivos móveis. O Box reinventou a 
forma de partilhar, gerir e aceder a 
todos os conteúdos empresariais 
através desta “cloud content 
management”. 
Inclui uma parte de repositório, onde 
estão armazenados os conteúdos, e que 
permite efetuar pesquisas de forma 
rápida. Possui um módulo com as 
atualizações mais recentes e outro com 
os contactos. Tem ainda uma área 
dedicada à conta pessoal do 
trabalhador, onde pode gerir os seus 
dados e fazer o upload ou download de 
documentos, entre outras coisas. 
Interface intuitivo, bastante 
fácil de utilizar; 
Implementação rápida e fácil; 
Pesquisa full-text; 
Partilha fácil de ficheiros 
através do envio de um link; 
Acesso, gestão e 
armazenamento de ficheiros 
noutras aplicações; 
Estratégia segura e robusta, sem 
compromissos a nível de 
protocolos de TI; 
Conteúdo centralizado - Box 
OneCloud. 
Box 
 
https://www
.box.com/bu
siness/secur
e-enterprise-
mobility/ 
 
Tabela 2: Softwares de Gestão Documental, de “registos” ou conteúdos com módulo para 
plataformas móveis 
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 Neste projeto, e do ponto de vista conceptual, foi identificada como relevante a 
exploração dos conceitos:  
- BYOD (Bring-your-own-device);  
- “enterprise information at your fingertips”;  
- “puts your office wherever you are”;  
- “find it faster”;  
- “act on information while on the go”;  
- “the everywhere employee”  
- e “access content anytime”. 
 Estes são conceitos e expressões frequentemente utilizados nos produtos 
apresentados, traduzem funcionalidades relevantes que terão que ser analisadas, 
avaliadas, complementadas e desenvolvidas em função dos objetivos fixados para a 
inovação e melhoria que estará na base do MediaDoc Mobile. 
 
1.4. Ferramentas metodológicas e modelos 
 As Tecnologias de Informação (TI) são usadas como auxílio às atividades humanas 
numa organização, permitindo novas formas de realizar tarefas e agilizando os 
processos de negócio. Atualmente, as TI são parte integrante do funcionamento e da 
realidade da maioria das organizações, pelo que têm um papel e impacto determinante 
na forma como o trabalho é definido (Ramos, 2000: 43).  
 A implementação de uma solução de TI numa organização é uma decisão que deve 
ser estratégicamente planeada para que o sistema responda às necessidades e 
interesses da mesma. Nesse sentido, a correta definição e especificação de requisitos é 
um trabalho crucial para que o desenvolvimento de aplicações se ajuste à realidade de 
trabalho, aumentando a probabilidade de satisfazer os seus utilizadores e contribuir 
para uma maior eficácia do seu trabalho (Ramos, 2000: 44).  
 Quando se pretende desenvolver um sistema de software, o ciclo de 
desenvolvimento começa com a etapa de especificação de requisitos, onde se define 
toda a informação essencial para o desenvolvimento, utilização e manutenção do 
sistema (Ribeiro, 2008). 
 Os requisitos são definidos como "aquilo que o utilizador necessita que o software 
faça". De acordo com o IEEE Standard Glossary of Software Engeneering 
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Terminology, "um requisito é definido como uma condição ou capacidade necessária 
para um utilizador resolver um problema ou alcançar um objetivo (...)". 
 Os requisitos de um sistema, ao serem definidos na fase inicial do seu 
desenvolvimento, representam as especificações que devem ser implementadas 
(Kotonya e Sommerville, 1998)21.  Ou seja, são toda a informação que descreve na 
íntegra o comportamento que dele é esperado antes de ser desenhado, implementado e 
testado (Ribeiro, 2008: 5). 
 A fase de identificação e especificação de requisitos pretende descrever o sistema, o 
seu comportamento, as suas funcionalidades e restrições. Assim sendo, os requisitos 
podem ser de vários tipos, destacando-se: os requisitos gerais que definem as 
propriedades gerais do sistema; os requisitos funcionais que descrevem o que o sistema 
deve ser capaz de fazer, os serviços que deve fornecer e como se deve comportar em 
casos específicos; e os requisitos não funcionais que descrevem as restrições associadas 
aos serviços e funcionalidades do sistema, tais como restrições temporais, de segurança 
ou relacionadas com o próprio processo de desenvolvimento (Pinho, 2005: 41). 
 
1.4.1. O processo de Engenharia de Requisitos 
 A engenharia de requisitos (ER) é um processo que procura sistematizar as 
atividades de definição de requisitos (Leite, 1994)22. Consiste numa abordagem 
estruturada às atividades de captura, organização, documentação e manutenção de 
requisitos de um sistema (Ribeiro, 2008: 12). 
 O processo de ER é composto por várias tarefas, que recorrem a um conjunto de 
técnicas e modelos que tornam sistemática e repetitiva a execução dessas mesmas 
tarefas, tornando a especificação de requisitos um processo consistente, relevante e 
completo que reflita as necessidades reais dos utilizadores do sistema (Pinheiro, 2003: 
51). 
                                                        
21 Cit. por PINHO, Anabela - Teorias de rede na análise e especificação de sistemas de informação: estudo 
de um caso na gestão de conteúdos numa escola superior. Porto: FEUP, 2005. p. 41. 
22 Cit. por  PINHO, Anabela – op,cit. p.42. 
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Ilustração 5: O processo de engenharia de requisitos 
  
 Através deste processo, pretende-se agrupar e estruturar um conjunto de "ideais" 
tendo em conta o sistema existente ou o sistema que se pretende desenvolver, 
identificando quais as funcionalidades a serem modificadas, criadas ou substituídas, 
detetando outros sistemas que possam interagir com o novo sistema e descriminando 
as necessidades dos utilizadores e dos stakeholders, as regras e políticas da 
organização, os regulamentos e a legislação em vigor e qual o domínio de aplicação do 
sistema (Pinho, 2005: 43). 
 As duas principais atividades da ER são a análise do problema e a especificação de 
requisitos, que apesar de serem diferentes devem ser realizadas conjuntamente. 
 Kotonya e Sommerville (1998, apud Pinho, 2005: 43-45), apresentam o processo 
genérico de engenharia de requisitos, composto por quatro fases principais: 
 Levantamento de requisitos: A aquisição inicial de requisitos é realizada 
através de consultas aos stakeholders do projecto, de uma análise rigorosa à 
organização e aos documentos existentes, bem como a obtenção de 
conhecimento sobre as diversas opções tecnológicas que poderão ser usadas no 
sistema a desenvolver; 
 Análise e negociação de requisitos: Depois de definidos os requisitos são 
analisados de forma aprofundada. Geralmente, surgem diferentes versões e 
pontos de vista sobre determinados requisitos, isto porque, resultam de uma 
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negociação entre os vários intervenientes de forma a integrarem os mais 
diferenciados interesses.O processo negocial deve incluir uma fase de 
informação, em que os participantes são informados dos problemas associados 
aos requisitos em questão. Segue-se um período de discussão sobre o 
estabelecimento de prioridades e de possíveis alternativas para a resolução 
desses problemas, onde devem constar e participar todas as partes envolvidas. 
Por fim, surge a fase de resolução, em que se pretende estabelecer acordos 
sobre as soluções encontradas, podendo resultar na alteração, eliminação ou na 
substituição dos requisitos; 
 Documentação de requisitos: Os requisitos resultantes da fase anterior são 
devidamente estruturados e documentados detalhadamente e em linguagem 
que seja perceptível pelos stakeholders do sistema. Desta forma, podem ser 
consultados e analisados afim de se proceder à sua validação ou possíveis 
alterações; 
 Validação de requisitos: Para detectar eventuais falhas ou omissões, os 
requisitos devem ser cuidadosamente analisados para ser avaliada a sua 
consistência, a sua relevância, correcção e se estão ou não completos. Após a 
sua validação, os requisitos estão prontos para o desenvolvimento do sistema. 
  Este processo resulta num Modelo do sistema a ser desenvolvido, suportado por 
um Documento de especificação de requisitos, onde estes se encontram organizados e 
onde consta o comportamento desejado do sistema (Pinheiro, 2003).  
 A norma IEEE 830-1998 Recommended Practice for Software Requirements 
Specifications, descreve recomendações para uma correta especificação de requisitos 
de software e apresenta um modelo de estrutura para documentos de especificação de 
requisitos (Gonçalves et al., 2004: 1).  
 O Documento de Especificação de Requisitos estabelece uma base de acordo entre 
os clientes e os desenvolvedores do software sobre as funções a serem desempenhas 
pelo sistema e as necessidades a serem atendidas, uma vez que nele deverá constar uma 
descrição completa de todos os requisitos identificados e validados por ambas as 
partes. 
 Este documento é essencial durante todo o ciclo de desenvolvimento do software, 
além de auxiliar os stakeholders a perceber e a descrever mais facilmente aquilo que 
necessitam e a identificar e negociar requisitos que de outra forma não seriam tão 
claros. 
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 A elaboração deste documento reduz também os riscos associados ao 
desenvolvimento de software pois obriga a uma negociação dos requisitos antes de 
iniciar a construção do sistema, evitando assim inconsistências ou erros. A descrição do 
produto permite ainda estimar os custos e tempo do projeto. 
 Importa acrescentar que os autores aconselham a que as atividades sejam repetidas 
até que o documento final de especificação de requisitos seja aceite por todos os 
interessados. Contudo, este processo é flexível e deve ser adaptado às diferentes 
necessidades e/ou organizações atendendo ao tipo de sistema que se pretende 
desenvolver. 
 A ER, enquanto área científica, preocupa-se em desenvolver ferramentas 
metodológicas para orientar a definição de requisitos de aplicações das TI que possam 
auxiliar a ação humana nas organizações (Ramos, 2000: 43).  
 
1.4.2. MoReq2010 – Modular Requirements for Records Systems 
 O MoReq "Modular Requirements for Records Systems" foi desenvolvido pelo 
DLM-Fórum com o apoio da Comissão Europeia com o objetivo de estabelecer um 
conjunto de requisitos essenciais para a criação ou implementação de Sistemas de 
Gestão de Documentos a Arquivar (SGDA). A primeira versão foi publicada em 2001 e a 
segunda em 2008, intitulada Moreq2, e desde então tem sido um recurso bastante útil 
para organizações públicas ou privadas em todo o mundo que pretendam adquirir ou 
avaliar um SGDA.  
 A última versão deste modelo é o Moreq2010, publicada em Junho de 2010, e tem 
como objetivo "fornecer um abrangente, mas simples e de fácil compreensão, conjunto 
de requisitos para um sistema de registos que se destina a ser adaptável e aplicável a 
diferentes atividades empresariais, setores e tipos de organização"23.  
 O MoReq2010 apresenta uma restruturação em relação às versões anteriores, tanto 
no conteúdo como na própria estrutura, estando organizado por módulos 
independentes. Apresenta alterações de requisitos e novos conceitos, sugerindo um 
novo paradigma da gestão de documentos de arquivo.  
 A especificação dividida por módulos torna o modelo mais flexível, já que estes 
podem ser facilmente adicionados ou removidos, de acordo com as necessidades e 
                                                        
23 MoReq2010 Modular Requirements for Records Systems - Volume 1 Core Services & Plug-in Modules. 
DLM Forum Foundation, 2010, p.14.  
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objetivos da organização24. Os primeiros capítulos são introdutórios e contêm a 
exposição, contextualização e o propósito do modelo, bem como a definição dos 
conceitos principais. Os capítulos seguintes dizem respeito aos requisitos funcionais e 
não funcionais recomendados. 
 O Microsoft Office SharePoint já obteve a certificação pelo MoReq2010, como se 
referenciou aquando da análise do Edoclink Mobile. 
                                                        
24 VIEIRA, Ricardo; BORBINHA, José - MoReq2010 - Uma Apresentação. In 10º Encontro Nactional de 
Arquivos Municipais, Leiria. BAD, 2011. 
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2. A empresa CimSoft e o software MediaDoc 
2.1. Caracterização da empresa 
A CimSoft Tecnologias de Informação Lda, é uma empresa criada em 1991, que 
atua no setor das Tecnologias de Informação, dedicando-se ao desenvolvimento e 
comercialização de solucões de suporte à gestão da informação, de documentos e de 
conteúdos, de sistemas para a integração e gestão de processos e ainda de sistemas de 
faturacão, para pequenas e médias empresas. 
 A missão da CimSoft é conceber, desenvolver e oferecer soluções de elevado valor 
adaptadas às necessidades das organizações e que proporcionem benefícios aos clientes 
e parceiros. A visão da empresa é ser competitiva que oferece sempre a melhor solucão 
ao cliente.  
 Nos últimos anos apresentou um forte crescimento e desenvolvimento, criando 
produtos próprios de software e hardware. Desde a sua fundação, a CimSoft tem 
procurado reger o seu desempenho pela qualidade e inovação, num cuidado constante 
com a melhoria de todos os processos, procurando sempre garantir a satisfação das 
necessidades dos seus clientes. 
 Nesse contexto, tem realizado projectos para vários setores da atividade económica 
onde as componentes de design, engenharia de software e de sistemas são requisitos 
determinantes. 
 A CimSoft é membro fundador do Fórum Manufacture Portugal, que promove 
tecnologías de produção sustentáveis. O Fórum Manufacture Portugal - Associação 
Cívica para o Progresso e Desenvolvimento da Indústria Transformadora em Portugal - 
tem como objetivo promover a reflexão e o estudo dos principais problemas e desafios 
da Indústria Transformadora em Portugal e na Europa, muito particularmente com o 
objetivo de desenvolver iniciativas de médio e longo prazo que consubstanciem a 
definição de uma visão, uma estratégia e um plano de acão para o desenvolvimento 
sustentado da indústria nacional e europeia, no seguimento dos desafios da Estratégia 
de Lisboa e da Cimeira de Barcelona.  
É também membro fundador do Produtech - Pólo das Tecnologias de Produção –
uma iniciativa dinamizada pela fileira das tecnologias de produção, que integra 
empresas que desenvolvem e comercializam produtos e serviços capazes de responder 
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aos desafios e aos requisitos de competitividade e sustentabilidade da indústria 
transformadora nacional e internacional, com solucões inovadoras, flexíveis, integradas 
e competitivas25. 
Os valores corporativos que primam na CimSoft são a simplicidade, confiança, 
compromisso e disponibilidade. 
 
 
2.2. Breve caracterização da área de negócio 
Cabe às empresas da área das TI desenvolver, implementar e atualizar soluções 
computacionais que satisfaçam as necessidades dos clientes e das organizações. Como 
se trata de uma área bastante abragente, podemos dividi-la em várias especializações, 
pelo que se encontram empresas dedicadas a vários segmentos, tais como: 
desenvolvimento, infraestrutura, redes, segurança, bases de dados, gestão de recursos, 
entre outros. Dentro destes segmentos existem ainda profissionais com várias 
especializações, uma vez que, por exemplo, há profissionais de desenvolvimento que 
atuam apenas na área comercial (como ERP), outros que desenvolvem apenas 
ferramentas para dispositivos móveis e outros ainda que se concentram apenas em 
aplicações da Web (Alecrim, 2013). 
Neste caso, a empresa CimSoft é especializada no desenvolvimento de software, 
nomeadamente na criação de soluções informáticas para a gestão documental, gestão 
financeira e gestão de processos, adequadas às necessidades dos seus clientes. Assim 
sendo, pode-se afirmar que esta empresasa se integra na área das TI e se dedica ao 
desenvolvimento de produtos informáticos, o que também inclui a criação e 
manutenção de bases de dados, parametrização e atualização de software e auxílio na 
implementação dos sistemas que comercializa. 
 
2.3. Impulsos para o desenvolvimento do projeto 
 O desenvolvimento deste projeto surgiu com a oportunidade de criar um 
subproduto do MediaDoc que correspondesse às necessidades emergentes dos clientes 
da CimSoft. A constante evolução tecnológica e a utilização progressiva de dispositivos 
                                                        
25 Empresa [em linha]. CimSoft, 2013. [Consult. em 14 Jan. 2014]. Disponível na Internet <URL: 
http://www.cimsoft.pt/mojoportal/empresa.aspx>. 
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móveis em contexto laboral, relacionadas com os novos desafios da Gestão da 
Informação, motivaram a empresa a iniciar este projeto com vista à criação de um 
módulo mobile para o software já existente. 
 A tabela que se segue apresenta as necessidades e as oportunidades da empresa no 
contexto do desenvolvimento do MediaDoc Mobile, identificadas em conjunto com o 
diretor da mesma, Engº José Morgado. 
Necessidades 
 Inovar de forma a acompanhar as tendências do mercado 
 Criar uma solução adequada às necessidades dos clientes 
Oportunidades 
 Criar um produto inovador 
 Possibilidade de criar subprodutos 
 Ganhar vantagem competitiva no mercado dos Sistemas de Informação 
 Maior satisfação dos clientes 
 Possibilidade de atrair novos clientes 
 
Tabela 3: Necessidades e oportunidades da empresa CimSoft 
 
 
2.4. O MediaDoc: características e funcionalidades 
O projecto MediaDoc - Gestão Documental, Processos e WorkFlow foi 
desenvolvido em parceria com o INESC (Instituto Nacional Engenharia Computadores 
Norte) e apoiado pela Agência da Inovação. Trata-se de uma solução direcionada à 
Gestão Documental e de Processos Documentais para o setor dos Serviços, 
nomeadamente para a área da advocacia, agentes de execução e banca. 
 O MediaDoc é um sistema com duas formas de trabalho possíveis: encontra-se 
disponível em versão backoffice para elevada produtividade e em versão Web que 
permite fácil acesso. 
 Este software permite gerir os fluxos de informação de uma organização, podendo 
suportar a gestão documental de um departamento administrativo, incluindo a 
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digitalização de documentos recebidos em papel e a captura das comunicações 
eletrónicas, incluindo email, indexando e organizando a informação de forma a que 
seja fácil e eficazmente acessível. O MediaDoc suporta, ainda, a gestão processual de 
uma empresa, apoiando quer a gestão de documentos, quer os processos com as 
entidades, os participantes, a agenda dos colaboradores, as tarefas necessárias ao 
processo e a própria gestão financeira do processo, com relatórios de exploração 
parametrizáveis pelo utilizador. Destaca-se a facilidade de acesso com a pesquisa aos 
documentos da base de dados, que pode ser feita com operadores booleanos e refinada 
através de filtros avançados.  
 O MediaDoc é, pois, uma ferramenta que visa potenciar a produtividade de uma 
organização, permite a gestão de processos, com o controlo de custos, tempos, prazos e 
operações realizadas sobre os mesmos. Funciona através de uma base de dados central, 
onde são armazenados todos os dados inseridos e que podem ser relativos a entidades, 
documentos, tarefas, processos, faturação, contactos entre outros.  
 Esta solução possui faturação certificada e integrada com os processos, emitindo 
faturas, recibos e outros documentos de índole financeira. O MediaDoc permite, ainda, 
a troca de informação entre entidades, que pode ser feita através de email ou através de 
outros interfaces, além de incluir um sistema de interação com browser, designado de 
WebMacros.  
 Apresenta-se como um sistema bastante completo e fácil de utilizar, sendo possível 
inserir documentos arrastando ficheiros de qualquer formato para o repositório e 
alterar ou criar documentos através do processador de texto integrado. Além disso, 
possui uma ferramenta de agenda tanto pessoal como para grupos, possibilitando a 
gestão de tarefas e a delegação de tarefas a outros utilizadores. O software permite a 
interação entre vários utilizadores ou participantes com facilidades de controlar o que 
cada um tem para fazer e quando.  
 O MediaDoc foi concebido a pensar nos problemas de gestão documental de 
pequenas e médias empresas, sendo uma solução que garante a gestão de documentos, 
processos e fluxos de informação de forma fácil, rápida e segura.   
 Possui inúmeras funcionalidades para responder às necessidades de vários tipos de 
organizações seguindo-se a menção das principais. 
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Documentos – Repositório 
Armazenamento e gestão de documentos 
 
Agenda e Calendarização 
Gestão de agendas electrónicas (pessoal, 
de grupo e geral).  
 
Documentos - Classificação (E-
mails e outros)  
Descrição das funcionalidades de 
classificação dos documentos 
 
Tarefas, Alertas e Lembranças 
Envio e visualização de tarefas, alertas e 
lembranças 
 
Documentos – Criação 
Criação e edição de documentos  
Telefonemas 
Gestão das de contactos telefónicos com 
os clientes/entidades 
 
Documentos – Digitalização 
Funcionalidade de aquisição de 
documentos provenientes de um scanner   
Gestão de Processos 
Gestão de projectos/processos 
permitindo associar colaboradores a 
projectos 
 
Documentos – Pesquisa e Consulta 
Pesquisa e visualização de ficheiros e 
diretórios.  
Custeio de Processos 
Afetação de tempo e custos despendido 
aos processos 
 
Contactos e Clientes 
Gestão de contactos pessoais e de 
clientes/entidades/organizações  
Relatórios 
Emissão e Visualização de relatórios 
(tempos, afectações, despesas, ...) 
 
Pesquisas 
Pesquisas efectuadas a documentos e/ou 
contactos 
 
Permissões 
Definição de permissões de acesso, 
visualização, edição,... de grupos e 
utilizadores 
 
Emails - Enviar e Receber 
Módulo de emails com as principais 
funcionalidades do Outlook  
Grupos e Utilizadores 
Criação, visualização, edição e eliminação 
de grupos e/ou utilizadores  
 
Webmacros 
Interação com browser para extrair 
dados do browser para a base de dados e 
vice-versa 
 
Faturação 
Emissão e controlo de documentos 
comerciais  
 
Mensagens 
Gestão do envio e consulta de mensagens 
internas e/ou externa  
 
Backup dos dados 
Gestão e criação de cópias de segurança 
da sua informação  
Tabela 4: Funcionalidades do MediaDoc 
(Adaptado de: MediaDoc - Funcionalidades [em linha] CimSoft, 2013)26 
                                                        
26 [Consult. em 14 Jan. 2014]. Disponível na Internet <URL: 
http://www.cimsoft.pt/mojoportal/funcionalidades.aspx>.) 
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Uma das funcionalidades mais importantes e valiosas do MediaDoc diz respeito à 
área financeira, já que é possível fazer contabilidade por processos, emitir relatórios 
detalhados e completos relativos a despesas, receitas, honorários, entre outros, através 
da conjugação de filtros avançados e operadores boolenaos.  
 A segurança é outra das características deste software, sendo possível atribuir 
permissões a cada utilizador, controlando aquilo que cada colaborador pode fazer no 
sistema e sobre as ações que pode efetuar sobre os documentos, além de ser facilmente 
parametrizável pelo administrador sem que este necessite de conhecimentos avançados 
de informática. Permite também fazer backups com facilidade e exportá-los para 
suportes externos. 
O atual estado do MediaDoc, que conta com oito anos de desenvolvimento, deve-se 
aos contributos de muitos clientes e colaboradores que, ao comunicarem as suas 
necessidades, possibilitam a adaptação do software e das suas funcionalidades, 
parametrizando o sistema para que este possa responder e apoiar da melhor forma os 
processos de negócio das diferentes áreas profissionais. 
 
2.5. O MediaDoc face ao MoReq2010 
 Sendo o MoReq2010 “Modular Requirements for Records Systems” um modelo 
europeu que integra um conjunto de requisitos que visam a qualidade da informação e 
respetiva gestão considerou-se pertinente verificar a conformidade do MediaDoc com 
este modelo de especificação de requisitos respondendo, assim, à necessidade que 
sentimos de situar e relacionar o MediaDoc com os modelos e normas existentes na 
área da Gestão Documental e da Gestão da Informação. Estabeleceu-se assim uma 
ligação não só com o quadro teórico-conceptual mas também com o enquadramento 
regulamentar e normativo. 
 Após uma análise pormenorizada ao MoReq2010, verificou-se que o MediaDoc 
obedece genericamente à maioria dos requisitos propostos no modelo. Um resultado 
animador que deverá ser seguido por uma análise mais exaustiva com vista à própria 
certificação do software. 
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3. Estudo exploratório 
3.1. Enquadramento e metodologia de abordagem 
 O objetivo principal desta dissertação consiste em identificar e especificar os 
requisitos para o desenvolvimento de um módulo do MediaDoc para dispositivos 
móveis. 
 Como tal, numa primeira fase é de extrema importância que se defina o domínio de 
aplicação para que se possa analisar detalhadamente as necessidades de quem vai 
utilizar o módulo e assim definir corretamente os requisitos do mesmo. 
 Após um levantamento da carteira de clientes da CimSoft, decidiu-se que este 
estudo seria centrado nos setores da advocacia e solicitadoria, uma vez que a maioria 
dos clientes do MediaDoc se integra nestas áreas. Assim, a especificação de requisitos 
para o módulo mobile e o desenvolvimento do protótipo serão elaborados com base nas 
características e necessidades destes dois setores. O facto de se optar por tornar este 
estudo mais específico aumenta o rigor e a qualidade do trabalho a desenvolver, 
permitindo ainda, posteriormente, testar a aplicação junto de clientes que contribuiram 
para o mesmo e avaliar o protótipo de acordo com as informações que foram recolhidas 
e analisadas ao longo deste projeto. 
 Nesse sentido, inicialmente serão caracterizadas as duas áreas de negócio e serão 
identificados os principais requisitos encontrados na literatura relativos à 
implementação de tecnologias de apoio à gestão da informação na área da Justiça.  
 Numa segunda fase, e já com um conhecimento alargado acerca do trabalho 
desenvolvido pelos profissionais da Justiça, nomeadamente dos advogados e 
solicitadores, e após um levantamento detalhado dos requisitos fundamentais para a 
implementação de sistemas de gestão documental no âmbito da gestão de informação 
em organizações desta área, procedeu-se à recolha de dados mais específicos, junto da 
empresa e dos potenciais clientes, relacionados com as questões consideradas 
pertinentes para este estudo.  
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 Nesse contexto, recorreu-se a várias técnicas que fazem parte do processo de 
identificação e especificação de requisitos27: 
 Análise de documentação - envolve atividades de pesquisa, consulta, 
análise e recolha de informação sobre o domínio da aplicação e sobre a 
organização ou setores que farão uso do sistema; 
 Análise de sistemas existentes - envolve atividades de pesquisa sobre 
sistemas da mesma área e dos seus manuais de modo a compreender quais os 
requisitos que satisfazem e porquê; 
 Análise de normas, modelos e recomendações – envolve a identificação 
e análise de normas ou modelos existentes sobre o domínio em estudo, 
nomeadamente para fazer um levantamento das recomendações descritas e dos 
requisitos considerados essenciais para a área de aplicação; 
 Realização de inquéritos ou entrevistas individuais - envolve a 
interação com utilizadores ou interessados no sistema a desenvolver, de forma 
a compreender as suas necessidades, as suas funções e a recolher informações 
essenciais para definir o comportamento e funcionalidades ideais do sistema; 
 Realização de reuniões conjuntas - envolve reunir um grupo de 
interessados no sistema com o intuito de refinar ideias e tomar decisões que 
sejam mais dificeis; 
 Descrição de cenários - envolve a descrição de fluxos de eventos que 
simulam a interação dos utilizadores com o sistema. Podem ser utilizados em 
entrevistas ou reuniões, formalizados através de diagramas de casos de uso e 
diagramas UML (Unified Modeling Language)28; 
 Prototipagem - envolve a criação de uma versão muito básica do sistema para 
clarificar requisitos e validar a compreensão da informação recebida junto dos 
utilizadores; 
 Observação e análise social - envolve a observação direta e/ou participante 
do contexto organizacional, permitindo capturar tarefas que não são 
verbailizadas pelos interessados e ainda conhecer melhor o funcionamento da 
organização e o seus processos de negócio e fluxos de informação. 
                                                        
27 RIBEIRO, Pedro - Metodologia para Equipas de Desenvolvimento de Requisitos de Sistemas de 
Informação. Porto: FEUP, 2008. p. 19. 
28 UML - linguagem que utiliza uma notação padrão para especificar, construir, visualizar e documentar 
sistemas essencialmente baseados em software. 
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Ilustração 6: Aplicação de técnicas de descoberta de requisitos  
(Retirado de: Ribeiro, 2008) 
  
 Ao mesmo tempo que se desenvolveu o processo de Engenharia de Requisitos (ER), 
foram consultados modelos e recomendações de requisitos fundamentais a considerar 
quando se trata da criação ou implementação de sistemas de gestão documental. Nesse 
sentido, e como auxílio à especificação dos requisitos para o módulo mobile do 
MediaDoc, foi consultado o já referido MoReq2010. Este modelo recomenda um 
conjunto de requisitos essenciais para Sistemas de Gestão de “Documentos de Arquivo” 
[records] Eletrónicos (SGAE), onde se insere o MediaDoc, e por isso, foi consultado 
como forma de validação dos requisitos propostos.  
Além disso, foram também tidos em conta vários requisitos e recomendações 
sugeridos em artigos relativos às tecnologias de informação na área da Justiça, 
nomeadamente no “TechnoLawyer Buyer's Guide to Document Management Systems 
for Law Firms”, de John Heckman (2011).  
 
 64 
 
 
 
 
Identificação e especificação de Requisitos 
Fontes de Requisitos 
 
 
 
 
Interessados no 
sistema
 
Documentação do 
domínio
 
Sistemas 
existentes
 
 
 
Objetivos gerais do 
sistema
 
 
 
 
 
Análise de 
documentação 
Análise de sistemas Questionários 
Entrevistas 
 
Análise de objetivos, 
necessidades e 
oportunidades 
Estudo 
prévio
 
 
Análise, negociação e especificação 
de Requisitos 
Elaboração de lista de requisitos: 
Gerais, funcionais e não funcionais 
Esboço do documento de 
especificação de requisitos 
Negociação da lista de 
requisitos 
Validação de Requisitos 
Ilustração 7: Esquema metodológico adotado 
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 É da competência do engenheiro de requisitos utilizar eficazmente e de forma 
produtiva as técnicas para identificar requisitos nas fontes que tem à sua disposição 
(Ribeiro, 2008). Porém, como qualquer atividade do ciclo de desenvolvimento de 
software, a definição de requisitos tem recursos limitados, tanto temporais como 
orçamentais. Contudo, devem ser proporcionadas condições suficientes para que o 
profissional possa utilizar diferentes técnicas que lhe permitam obter uma lista de 
requisitos o mais completa possível. 
 O esquema acima resume a metodologia adotada para a identificação e 
especificação de requisitos para o desenvolvimento do MediaDoc Mobile. 
 
3.2. Setores-alvo: advocacia e solicitadoria 
 
3.2.1. Breve caracterização das áreas de negócio 
No sector da Justiça foi selecionada a área da advocacia como foco da análise a 
afetuar. Todos nós possuímos direitos e deveres e, se já nas civilizações da Antiguidade  
Clássica e Pré-Clássica se recorria a pessoas que assegurassem a sua defesa, atualmente 
essa necessidade é ainda maior, face à complexidade do desenvolvimento das 
sociedades e das relações interpessoais e interorganizacionais que a vida nos impõe.29 
 Esta é, pois, uma das principais atividades para a administração da Justiça 
residindo aí a importância do advogado na sociedade, já que detém a competência de 
postular os interesses e direitos das pessoas. 
 Atualmente, o exercício da advocacia encontra-se regulamentado através de um 
conjunto de leis e códigos, aos quais os advogados devem obedecer após serem 
admitidos na Ordem dos Advogados (OA). A partir desse momento, o advogado está 
habilitado a exercer a sua função de representante judicial dos seus clientes e realizar 
também atividades de consultoria e assessoria em matérias jurídicas. Assim sendo, 
apenas os advogados inscritos na OA podem exercer a profissão legalmente. 
 A atividade principal da Advocacia é a postulação, ou seja, pedir ou requerer, 
documentando a alegação, prestação juridicional do Estado. Para exercer este tipo de 
função é necessário, evidentemente, o conhecimento do Direito, o que impõe que o 
advogado seja licenciado nessa área. 
                                                        
29 ROCHA, Miguel - O Papel do Advogado na Sociedade Atual. 
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 Paulo Lôbo (2009, apud Brandão, 2013) entende que o advogado é indispensável 
para a defesa dos interesses dos clientes quando precisam de recorrer ao poder 
judiciário para resolver algum conflito, já que possui os intrumentos necessários para o 
resolver, e que deve utilizar de forma coerente e responsável. 
 Miguel Rocha incidindo na profissão de advogado afirma: "Pode-se dizer que, 
assim como o médico dedica-se à preservação da vida do seu paciente, o advogado 
dedica-se à manutenção dos direitos do seu cliente. Mas não é só na esfera privada que 
o advogado é importante: ele exerce um papel fundamental na formação da sociedade 
quando busca a preservação do direito à liberdade de expressão, do direito à 
propriedade; liberdade na forma de construção das relações familiares, no modo de 
atuação do mercado económico e até mesmo na atuação do Estado"30. 
 Para Fernando Vasconcelos (apud Brandão, 2013), o advogado não age somente na 
esfera judicial, ele é orientador, conselheiro, assessor, consultor e parecerista. 
 Atualmente, o papel do advogado vai para além da ação na esfera judicial juntos 
dos poderes competentes, já que passa muito pela negociação e obtenção de soluções 
mais rápidas para os conflitos na tentativa de serem resolvidos sem ser necessário 
recorrer a julgamento. Arnoldo Wald (apud Brandão, 2013) entende que "o papel do 
advogado ganha importância enquanto negociador, conciliador, que busca soluções 
rápidas e tenta evitar conflitos que sigam para o poder judiciário”. 
 Seja qual for o caso ou a especialidade do advogado, este interpreta sempre o 
Direito e aplica-o à situação concreta, examinando o processo e adotando a legislação 
aplicável, com base nos conhecimentos obtidos na doutrina e na jurisprudência. Esta 
atividade inclui também dialogar com os clientes, lavrar documentos de natureza 
jurídica, como petições, requerimentos e peças processuais e ainda lidar com outros 
assuntos associados à defesa dos interesses dos clientes. 
 O trabalho dos advogados é essencialmente desenvolvido em escritórios. Todavia, 
são frequentes as deslocações destes profissonais a outros locais para comparecer a 
reuniões, obter provas e testemunhos ou para contactar com as autoridades, por 
exemplo.  
 Os advogados podem exercer a sua profissão de forma liberal, num escritório 
próprio, ou então em sociedade com outros colegas. Porém, alguns trabalham para 
outros advogados, em regime de prestação de serviços ou por contrato individual de 
                                                        
30 ROCHA, Miguel - O Papel do Advogado na Sociedade Atual. 
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trabalho, em organizações públicas ou privadas. Entidades do setor financeiro, como 
bancos, companhias seguradoras e empresas de consultadoria, são algumas das que 
empregam estes profissionais. Alguns advogados exercem, ao mesmo tempo, a 
atividade como profissionais liberais e como trabalhadores por conta de outrem. 
Contudo, importa ressalvar, que nos termos do Estatuto da Ordem dos Advogados 
(EOA), o exercício da advocacia é incompatível com qualquer outra atividade ou função 
que possa por em causa a diminuição de independência e dignidade da profissão. 
 A outra área a considerar é a Solicitadoria, um domínio profissional de relevância 
para os tecidos social e empresarial nacionais. Os solicitadores são profissionais com 
conhecimento estruturado do ordenamento e dos principais regimes jurídicos, com 
aptidão para o equacionar de soluções, bem como para comprovar e avaliar alternativas 
na representação de interesses jurídicos31.  
 Estes profissionais são tidos como "gestores de interesses jurídicos", 
economicamente relevantes, de forma não litigiosa. As funções que integram a 
atividade do solicitador passam por representar, aconselhar e acompanhar os cidadãos 
na defesa dos seus direitos junto dos órgãos da administração pública, representar 
empresas e organismos públicos em negócios jurídicos, elaborar contratos e minutas, 
certificar traduções, reconhecer assinaturas e intervir em causas que não seja 
obrigatória a presença de um advogado, entre outras. Os solicitadores podem ainda ser 
agentes de execução, administradores de património e consultores32. 
 Para exercer legalmente esta profissão é necessário concluir a licenciatura em 
Solicitadoria ou em Direito, realizar um estágio e efetuar inscrição na Câmara dos 
Solicitadores. 
 Em conjunto com os advogados, que defendem a causa, cabe ao Solicitador a 
representação da parte, transmitindo a sua vontade em juízo, assessorando-o em todas 
as fases do processo, acompanhando a tramitação processual e encarregando-se da 
matéria de facto e da produção da prova com vista à descoberta material da verdade33.  
 O solicitador presta consulta jurídica, acompanha e representa os interesses das 
pessoas, singulares ou coletivas, em tribunais e também junto da Administração Fiscal, 
                                                        
31 Solicitadoria [em linha]. Portugal: Instituto Superior de Ciências Empresariais e do Turismo, 2014. 
[Consult. 8 Abril 2014]. Disponível na Internet <URL: http://www.iscet.pt/education/solicitadoria>. 
32 Solicitadoria [em linha]. Portugal: Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa, 2013. 
[Consult. 8 Abril 2014]. Disponível na Internet <URL: http://www.iscal.ipl.pt/index.php/solicitadoria>. 
33 Solicitador [em linha]. Portugal: Câmara dos Solicitadores, 2014. [Consult. 8 Abril 2014]. Disponível na 
Internet <URL: http://solicitador.net/profissao/solicitador/>. 
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Cartórios Notariais, Conservatórias dos Registos Predial, Comercial, Civil, Automóvel, 
Autarquias locais e demais órgãos e Repartições Públicas34. 
 Tanto os advogados como os solicitadores desenvolvem a sua atividade juntamente 
com várias pessoas e/ou entidades, pelo que, na sua cadeia de valores, encontram-se 
indivíduos a montante e a jusante.  Antes de mais, um advogado ou um solicitador 
necessita de um cliente para praticar a sua atividade. Depois, para resolver o processo 
ou tarefa pretendida precisa de recorrer a outras entidades, como tribunais, agentes de 
execução, cartórios notariais, entre outros. Além disso, um cliente pode ser um 
representante de outra pessoa e, assim sendo, a cadeia aumenta. 
 No caso concreto dos utilizadores do MediaDoc do setor da Justiça, verificou-se 
que a grande maioria desenvolve a sua atividade com grandes empresas, como bancos e 
companhias seguradoras, e não com clientes particulares. Isto significa que, por 
exemplo, um determinado banco pode ter centenas de processos e que cada processo 
envolve várias entidades e muitos documentos. Assim sendo, os representantes legais 
deste tipo de empresas são obrigados a gerir a informação associada a todos os seus 
processos de forma eficiente e eficaz, respondendo de forma célere às necessidades dos 
clientes, mantendo-os também atualizados das alterações ocorridas em cada um dos 
processos, assim que acontecerem. Por isso, o MediaDoc tem um papel fundamental 
para a GI nestes setores, podendo ser parametrizado de acordo com necessidades 
informacionais específicas, e a atribuição de mobilidade ao software trará inúmeros 
benefícios aos clientes do setor judicial. 
 
  
3.2.2. A Gestão da Informação e os dispositivos móveis na área da 
Justiça: requisitos fundamentais 
 Atualmente, os smartphones e os tablets são verdadeiramente omnipresentes e 
cada vez mais utilizados pelos profissionais da Justiça, permitindo o acesso à 
informação mais rápido e eficaz, contribuindo para a sua produtividade. Contudo, a 
Gestão da Informação nesta área é bastante sensível e exigente, uma vez que engloba 
muita informação confidencial e que necessita de um controlo rigoroso. Por isso, as 
empresas deste setor devem implementar sistemas de gestão da informação adequados, 
estáveis, robustos e seguros, tendo em conta alguns requisitos fundamentais. 
                                                        
34 Solicitador [em linha]. Portugal: Câmara dos Solicitadores, 2014. [Consult. 8 Abril 2014]. Disponível na 
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 Nesse sentido, considerou-se imprescindivel fazer um levantamento dos requisitos 
presentes em várias publicações e considerados essenciais, no que concerne à adoção 
de ferramentas de TI por parte de empresas afetas ao setor judicial. 
 John Heckman, consultor em tecnologia e gestão documental, elaborou, em 2011, 
um manual/guia35 de apoio à compra e implementação de Sistemas de Gestão 
Documental (SGD) para empresas do setor da Justiça, editado e divulgado pela 
TechnoLawyer. A TechnoLawyer é uma comunidade, criada pelo advogado nova-
iorquino Neil Squillante, que publica uma série de notícias e boletins com conteúdos 
relacionados com a gestão, tecnologia, produtos e serviços da área jurídica. A 
subscrição no website da TechnoLawyer possibilita o acesso e download de diversos 
artigos, muitos dos quais forneceram informação pertinente para a compreensão deste 
tema e, consequentemente, para a realização deste projeto.  
 O manual elaborado por Heckman (2011) aborda as principais características de 
um bom SGD para a área da Justiça. O autor enumera cinco funcionalidades 
consideradas essenciais e apresenta nove funcionalidades complementares a ter em 
conta. 
                                                                                                                                                                  
Internet <URL: http://solicitador.net/profissao/solicitador/>. 
35 HECKAMN, John - TechnoLawyer Buyer's Guide to Document Management Systems for Law Firms. 2ª 
Ed. Nova Iorque: TechnoLawyer, 2011. 
 70 
 
 
Ilustração 8: Cinco características essenciais de um bom SGD 
(Adaptado de: Heckman, 2011) 
  
 Considerando este conjunto de características, pode-se assegurar que o MediaDoc 
responde aos requisitos referidos.  
A funcionalidade intitulada “Entidades” traduz-se numa abordagem centrada para 
o cliente, uma vez que agrupa as “fichas” de todos os clientes, organizações, 
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fornecedores, colaboradores, ou outros, com os dados pessoais e/ou organizacionais de 
cada um, com os processos ou documentos associados, com as comunicações efetuadas, 
entre outros. Trata-se de uma funcionalidade bastante completa que inclui também a 
possibilidade de controlo e auditoria sobre os colaboradores, com a facilidade de gerar 
relatórios sobre, por exemplo, “quem fez o quê”, “quando”, “quanto tempo demorou”, 
através da utilização de filtros avançados.  O software MediaDoc possui email 
integrado e conta com funcionalidades de digitalização e Reconhecimento Ótico de 
Caracteres (OCR), dependente de hardware externo. Dispõe, ainda, de um mecanismo 
que permite a interação com páginas web, designado webmacros, que possibilita a 
extração de informação para a base de dados e vice-versa. 
 Em suma, segundo as recomendações fornecidas por este autor, confirma-se que o 
MediaDoc é um sistema desenvolvido à medida das necessidades de Gestão 
Documental para o setor da Justiça, uma vez que está em conformidade com todos os 
requisitos assinalados como fundamentais. 
 Heckman (2011) lista ainda nove requisitos adicionais a serem considerados 
aquando da compra ou implementação de um SGD, apresentados na tabela abaixo.  
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Ilustração 9: Nove requisitos adicionais de um bom SGD 
(Adaptado de: Heckman, 2011) 
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Interessa aludir ao facto de o primeiro requisito adicional apontado se reportar à 
mobilidade, que é o foco principal desta dissertação. O módulo mobile atribuirá ainda 
mais valor ao MediaDoc e fará com o que o sistema se torne competitivo, inovador, 
atual e adequado para ser utilizado por empresas de várias áreas profissionais.  
 Uma vez que o MediaDoc também possui um módulo de faturação, completo e 
bastante utilizado pelos profissionais da Justiça, nomeadamente para a gestão de 
honorários e despesas, achou-se importante apurar alguns conhecimentos sobre 
softwares semelhantes e explorar as suas caracterísiticas. Verificou-se, assim, que a 
grande maioria dos SGD desenhados para o setor da Justiça possuem funcionalidades 
de faturação. Nesse sentido, apresenta-se em anexo (anexo 1) um levantamento, a nível 
mundial, dos principais softwares utilizados nesta área e que podem ser considerados 
idênticos ao MediaDoc, tendo sido a sua análise muito pertinente para a concretização 
deste projeto.    
A TechnoLawyer disponibiliza também um manual de apoio à compra e 
implementação de software de faturação para o setor jurídico, criado por Squillante 
(2013). O autor identifica vários requisitos essenciais que devem integrar um sistema 
de apoio à faturação, apresenta e compara vários softwares existentes e aborda a 
questão da mobilidade.  
O autor apresenta ainda uma tabela com vários produtos e o tipo de acesso que 
oferecem, até à data da elaboração do manual. 
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(Adaptado de: Squillante, 2013) 
 
A grande parte dos requisitos apontados por Squillante (2013) são satisfeitos pelo 
MediaDoc e muitos dos softwares divulgados na tabela acima possuem características e 
funcionalidades similares.  
 A comunidade TechnoLawyer promoveu um inquérito interessante para apurar o 
número de advogados que usam iPhones e iPads. O universo de advogados norte-
americanos é de cerca de um milhão, sendo que cerca de 9000 pertencem à 
comunidade TechnoLawyer. No entanto, a comunidade acredita que se trata de uma 
boa amostra para se obter resultados satisfatórios e relevantes. Além disso, afirmam 
que os advogados TechnoLawyer são bastante interessados em tecnologia e muitos 
deles fazem parte do departamento de TI da empresa em que trabalham, o que significa 
que as suas respostas permitem retirar conclusões fiáveis. No geral, considera-se que o 
inquérito revelou informações pertinentes sobre as preferências tecnológicas de uma 
população de advogados com experiência em tecnologia. 
 O relatório TechnoLawyer afirma que 50,3% dos inquiridos usam um iPhone, 
29,4% usam um smartphone Android e 14,3% utilizam um BlackBerry. Contudo, mais 
Ilustração 10: Tipo de acesso mobile por produto 
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de um terço dos assinantes não são advogados, exercendo, por exemplo, atividades de 
consultoria em tecnologia ou de gestão de TI. Os resultados relativos aos inquiridos da 
área da advocacia são os seguintes: 68% usam iPhone, 37% Android, 13% BlackBerry, 
4% Windows Phone, 2% outro smartphone e 5% afirmam não utilizar smartphone. 
Note-se que a soma é superior a 100% uma vez que alguns inquiridos possuem mais do 
que um dispositivo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
  
  
  
 Quanto à utilização de iPads, os resultados do questionário confirmam que 51,1% 
dos inquiridos possuem um iPad e que 14,5% usam outros tablets. Quanto às 
percentagens específicas dos advogados, constata-se que 63% usam iPad e 17% usam 
outro tipo de tablet. 
 
 
 
 
 
 
 
Ilustração 11: Lawyer smartphone use 
(Retirado de: Richardson, 2014) 
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 Estes números mostram que quase todos os advogados utilizam smartphones e que 
a utilização de iPads poderá estar em ascensão. Verifica-se que o sistema operativo iOS 
é o mais utilizado, o que pode ser um incentivo para que os fornecedores de software 
desenvolvam cada vez mais aplicações para essa plataforma. E quanto mais aplicações 
para a área da justiça existerem para iPhones e iPads, mais valiosos estes dispositivos 
se vão tornar para os advogados. 
 Apesar de este ser um estudo elaborado nos Estados Unidos da América, com uma 
realidade diferente da portuguesa, considerou-se interessante e curioso partilhar estes 
dados. 
 Por sua vez, o Ministério da Justiça português elaborou, em 2008,  um Caderno de 
Encargos (anexo 2) para um concurso público internacional para o desenvolvimento e 
implementação de uma solução de Gestão Eletrónica dos Documentos Administrativos 
designada "DGAJ Virtual". Este documento inclui os objetivos e os requisitos desejados 
do sistema, funcionais e não funcionais, e obrigações contratuais. O Caderno de 
Encargos permitiu perceber que tipo de características e funcionalidades deve possuir 
um SGD para a área da Justiça, nomeadamente para o Ministério português, 
fornecendo informações indispensáveis à condução deste projeto. Além disso, 
verificou-se que os requisitos exigidos se aproximam dos que são recomendados no 
MoReq2010.  Optou-se assim por disponibilizar o documento original nos anexos, uma 
vez que todo o seu conteúdo é relevante.   
 
Ilustração 12: Lawyer tablet use 
(Retirado de: Richardson, 2014) 
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3.3. Análise do domínio 
 Neste projeto, recorreu-se inicialmente à pesquisa e análise da produção científica 
e técnica sobre o domínio de aplicação do módulo, efetuou-se um estudo exploratório 
sobre a gestão da informação e dispositivos móveis, nomeadamente sobre produtos 
semelhantes ao MediaDoc que já possuem um módulo mobile, e fez-se um 
levantamento dos requisitos recomendados na literatura especializada para a 
implementação de Sistemas de Gestão Documental para área da Justiça. Este estudo 
teve como objetivo conhecer as ofertas existentes no mercado, perceber quais são os 
requisitos que satisfazem, identificar as funcionalidades e arquitetura que possuem e, 
ainda, averiguar quais os requisitos essenciais para sistemas direcionados ao setor da 
Justiça. 
 
3.3.1. Contexto da ação 
 Selecionados os setores para os quais seriam definidos os requisitos e adaptado o 
protótipo, realizaram-se os inquéritos por questionário aos principais clientes do 
MediaDoc nesse setor de atividade, com o intuito de perceber quais as funcionalidades 
mais usadas e essenciais para a área. O objetivo consistiu em fazer um levantamento 
das funcionalidades e características que seriam indispensáveis no módulo mobile. 
Além disso, também se pretendeu saber qual o grau de necessidade e importância que 
os clientes conferiam à atribuição de mobilidade ao software já existente e se 
comprariam o novo módulo. 
 Optou-se por realizar o inquérito online, recorrendo a uma das muitas ferramentas 
existentes na web, gratuita e bastante completa, e que permite criar e avaliar os 
questionários. Com este tipo de opção é possível atingir um maior número de pessoas 
em diversas localizações geográficas, garantindo o anonimato dos participantes, o que 
se pode traduzir num aumento da fiabilidade das respostas e rentabilização do tempo 
do investigador aquando do tratamento estatístico dos dados. 
 Recorreu-se, também, à observação direta e participante, na empresa e, sempre que 
possível, junto de alguns clientes, acompanhando a resolução de anomalias ou 
parameterizações do sistema, e, ainda, participando em algumas reuniões. A 
observação e o acompanhamento de diversas situações permitiram identificar aspetos 
fundamentais para a especificação de requisitos.  
 De modo a obter dados mais precisos e com um maior grau de fiabilidade e 
qualidade, foi realizada uma entrevista a uma cliente identificada pela empresa como 
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sendo uma referência no que respeita ao uso, avaliação e propostas de melhoria do 
MediaDoc.  
Complementarmente, foi, ainda, entrevistado o diretor da CimSoft, Engº José 
Morgado, que acumula a função de responsável pela arquitetura e desenvolvimento do 
software, possuindo conhecimentos técnicos que permitem perceber quais as 
características e funcionalidades que podem ser, de facto, implementadas num módulo 
mobile do MediaDoc.   
 Numa fase mais avançada do projeto, optou-se por descrever alguns cenários da 
aplicação através da elaboração de diagramas de casos de uso e do desenho de possíveis 
interfaces da mesma. Estes esquemas facilitam a compreensão do sistema, 
principalmente por parte dos potenciais utilizadores, que podem perceber de forma 
mais clara e simples a interação que poderão ter com o mesmo e as funcionalidades que 
possui. 
 Concluídas estas etapas de recolha de dados, especificaram-se os requisitos, 
seguindo-se a conceção do protótipo. Esta última fase cabe à equipa de 
desenvolvimento de software da CimSoft, tendo como base os resultados obtidos no 
âmbito deste estudo. Pretende-se que o protótipo seja uma versão muito simples do 
módulo mobile do MediaDoc e que permita clarificar e validar os requisitos mais 
relevantes e proceder a testes. 
 Com o protótipo garante-se o envolvimento dos utilizadores na qualidade da 
especificação de requisitos já que introduzem um conhecimento real e aplicado do 
projeto. Além disso, reduzem-se os riscos do projeto, antecipando-se a deteção de erros 
e procedendo-se à respetiva correção antes de ser desenvolvida a versão final. 
 Como referido, a recolha de dados específicos passou sobretudo pela realização de 
inquéritos por questionário e entrevistas, tendo-se optado pela apresentação dos 
objetivos de cada uma das técnicas utilizadas, o universo e a amostra alcançada, as 
principais questões colocadas e uma análise pormenorizada aos resultados obtidos. 
Cumpre-se, assim, uma fase do projeto inserida no pólo Técnico do Método 
Quadripolar, sustentada na metodologia de investigação-ação, convocando ferramentas 
e técnicas que se detalham de seguida e cujos resultados alimentarão o pólo 
Morfológico do referido método. 
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3.3.2. Inquéritos por questionário 
O inquérito por questionário é uma técnica de investigação quantitativa que 
possibilita a recolha sistemática de dados através de conjunto organizado de questões a 
serem aplicadas a uma amostra representativa do grupo que se pretende estudar. 
 De acordo com Tuckman (2000) este é um dos processos mais diretos para 
identificar informação sobre um determinado assunto e consiste em colocar questões às 
pessoas que, de alguma forma, estão relacionados com o fenómeno em estudo. 
Contudo, este processo deve ser claramente definido e planeado pelo investigador, de 
modo a evitar inconsistências e a garantir a viabilidade e fiabilidade dos resultados. 
Assim sendo, é fundamental identificar o universo e a amostra desejada, definir os 
objetivos do questionário, que tipo de questões serão colocadas e como e de que forma 
será feita a recolha e tratamento dos resultados. 
 A elaboração do questionário começou com delimitação do âmbito do estudo, 
seguindo-se a identificação das informações que se pretendiam apurar, definindo os 
objetivos do mesmo. 
Objetivos do questionário 
 Saber quão importante é o software para a gestão da informação nas empresas da área da justiça; 
 Conhecer a opinião/avaliação dos clientes em relação às funcionalidades e características do 
MediaDoc; 
 Fazer um levantamento das funcionalidades mais utilizadas; 
 Perceber quais são as funcionalidades indispensáveis a incorporar no módulo mobile, tendo em 
conta o contexto profissional dos inquiridos e as necessidades informacionais iminentes; 
 Conhecer a opinião dos inquiridos acerca do desenvolvimento deste novo subproduto, quanto à 
importância para a empresa/setor em que trabalham e quanto às vantagens que poderão estar 
associadas à utilização do MediaDoc e à gestão da informação em dispositivos móveis; 
 Constatar se os inquiridos comprariam a aplicação e a respetiva licença para o módulo mobile. 
 
Tabela 5: Objetivos do inquérito por questionário 
  
 Após a validação dos objetivos foi definida uma amostra representativa da área da 
Justiça, de acordo com o universo de clientes da CimSoft, e foram planeadas as secções 
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do questionário, os tipos de perguntas a colocar e de que forma seria realizado o 
inquérito. O questionário completo encontra-se disponível no anexo 3.  
Universo Cerca de 110 clientes do setor da Justiça (segundo informações da empresa, possuem 
cerca de 100 clientes da área da solicitadoria e 10 clientes da área da advocacia) 
Amostra 
Inicialmente a amostra definida foi de 30 clientes. Contudo, a amostra conseguida 
foi de 18 participantes (6 da área da advocacia e 12 da área da solicitadoria) 
Plataforma 
utilizada 
A plataforma utilizada para a elaboração do questionário foi a 
www.esurveycreator.com 
Secções do 
questionário 
O questionário foi dividido em três secções: 
1 – Informações gerais; 
2 – Avaliação do MediaDoc; 
3 – Identificação de necessidades.  
Tipos de 
questões 
O questionário contém 9 questões: 
Secção 1 – 3 questões de resposta fechada; 
Secção 2 – 2 questões de resposta fechada e 1 questão de resposta aberta; 
Secção 3 – 3 questões de resposta fechada. 
 
Tabela 6: Planeamento do inquérito por questionário 
  
 Importa realçar que no âmbito desta dissertação, e de acordo com a área em 
estudo, o cliente é visto como um utilizador e produtor de informação, com 
comportamento informacional próprio, com necessidades informacionais específicas, 
quer como indivíduo que integra uma organização, quer no contexto de negócio em que 
esta atua. Após apuradas as necessidades informacionais dos potenciais utilizadores do 
novo módulo, será possível definir um modelo de desenvolvimento que responda aos 
novos desafios da GI decorrentes da adoção massificada de dispositivos móveis e das 
vantagens que estão associadas à sua utilização.  
 A primeira secção do questionário inclui três questões: a primeira pretende apurar 
qual é a área profissional do inquirido; a segunda saber há quanto tempo é cliente do 
MediaDoc; e a terceira avaliar a importância do software para a Gestão da Informação 
da empresa. 
  O questionário foi respondido por dezoito clientes da CimSoft, sendo que seis 
(33,33%) são de empresas da área da advocacia e doze (66,67%) estão ligados à 
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solicitadoria. Verificou-se que a maioria dos inquiridos (cerca de 67%) utilizam o 
MediaDoc há mais de três anos e os restantes há mais de um ano, o que significa que 
todos possuem um conhecimento abrangente acerca das funcionalidades e 
características do software. Assim, apesar da amostra não ser muito representativa, 
pode considerar-se que as respostas dos inquiridos têm um grau de qualidade e 
fiabilidade superior.  
 Quando questionados acerca da importância do MediaDoc para a Gestão da 
Informação da empresa, mais de metade consideram que o software é importante ou 
muito importante. O acompanhamento e observação de algumas situações na empresa 
permitiu ainda verificar que muitos dos profissionais utilizam em exclusivo esta 
aplicação, uma vez que é transversal à maioria das suas atividades. Numa deslocação a 
um escritório de advogados para efeitos de parametrização do sistema, constatou-se 
que todos os colaboradores iniciam o seu dia de trabalho autenticando-se no MediaDoc. 
Ao longo do dia, todas as tarefas são executadas a partir do software, desde a consulta 
de mensagens eletrónicas, criação e gestão de processos, gestão de honorários, criação e 
edição de documentos, preenchimento de minutas, emissão de relatórios, gestão de 
tarefas e agendas, entre outras. Este exemplo mostra o quão importante e valioso é este 
sistema para as empresas, no que diz respeito à Gestão da Informação e dos processos 
organizacionais, ao controlo da faturação e ainda à supervisão dos colaboradores. 
 A quarta pergunta do questionário pedia para os utilizadores avaliarem algumas 
das várias funcionalidades e características do MediaDoc, tanto do módulo backoffice 
como do módulo web, numa escala de seis valores, desde o “não adequado” ao 
“excelente”. A figura que se segue apresenta o resultado das respostas, com a 
percentagem e a média da avaliação de cada um dos parâmetros. 
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 Relativamente à usabilidade do módulo backoffice, podemos constatar que a 
maioria dos inquiridos a avaliam como sendo satisfatória ou boa, dois consideram ser 
excelente e três muito boa. Apenas um cliente acredita não ser adequada. O segundo 
critério a avaliar era a usabilidade do módulo web, que, segundo as respostas, conclui-
se que é pouca adequada. 
 A funcionalidade intitulada “gestão de documentos”, presente nos dois módulos, é 
avaliada como sendo boa no módulo backoffice, mas pouco adequada quando utilizada 
no módulo web. Importa referir, que o módulo web apresenta uma versão simplificada 
do MediaDoc, mais leve e com menos funcionalidades, e que não é muito utilizada. 
Contudo, achou-se pertinente distinguir os dois módulos nos parâmetros de avaliação, 
para não suscitar dúvidas aos clientes e para se extrair conclusões mais fiáveis. 
 A gestão de documentos e a gestão de processos são as funcionalidades mais 
utilizadas, principalmente pelos clientes da área da Justiça, e são também as que 
apresentam melhores resultados nesta avaliação. Verifica-se, mais uma vez, que os 
clientes preferem recorrer ao módulo backoffice do que à versão web, neste caso para 
gerir processos. 
 A gestão de agendas e tarefas é avaliada, em média, como sendo satisfatória. Note-
se que, na prática, são duas funcionalidades distintas mas para esta análise não se 
considerou relevante diferenciá-las. 
Ilustração 13: Questionário P4 - Avaliação das funcionalidades e características do MediaDoc 
(módulo backoffice e web) 
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 O MediaDoc possui uma funcionalidade de faturação, bastante completa, presente 
apenas no módulo backoffice. Pode até considerar-se como sendo um módulo distinto, 
uma vez que pode ser usada em separado. Onze inquiridos classificaram-na como 
sendo boa e quatro julgam-na satisfatória. 
 Quanto à estabilidade do sistema, que se refere, por exemplo, à disponibilidade 
total do sistema, à proteção contra vírus e ao não corrompimento dos dados, pode 
afirmar-se que o software é satisfatório ou bom. 
 O penúltimo critério de avaliação diz respeito à escalabilidade do sistema, ou seja, à 
não limitação do sistema quanto ao crescimento do volume de dados. Esta 
característica é tida, em média, como satisfatória. Porém, um terço dos inquiridos 
avalia-a como sendo muito boa. 
 O MediaDoc permite ainda a sub-divisão do arquivo em duas partes, arquivo 
corrente e arquivo morto. Este é um aspeto bastante importante para as empresas que 
contém grandes volumes de dados e pretendem transferir para um segundo arquivo os 
que já não são necessários no dia-a-dia. Os dados armazenados no arquivo morto não 
estão acessíveis mas é possível recuperá-los caso seja necessário. O arquivo corrente 
corresponde à base de dados utilizada diariamente no MediaDoc. A maioria dos clientes 
inquiridos avaliam esta característica como sendo satisfatória ou boa. 
 Em suma, conclui-se que, de uma forma geral, as funcionalidades e características 
do MediaDoc são apreciadas e valorizadas pelos clientes da área da Justiça. Deduz-se 
também que a grande maioria dos inquiridos prefere o módulo backoffice ao módulo 
web. 
 A quinta pergunta foi colocada com o objetivo de fazer um levantamento das 
funcionalidades mais utilizadas pelos clientes do setor da justiça. Os resultados estão 
apresentados no próximo gráfico. 
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 Podemos concluir que as funcionalidades relacionadas com a gestão de 
documentos são as utilizadas pelos inquiridos, bem como a gestão de processos e a 
gestão de entidades. Dos dezoite inquiridos, doze afirmam utilizar regularmente o 
módulo de faturação e dez incluem também a emissão de relatórios e a realização de 
backup’s como tarefas rotineiras. O email foi apontado como sendo das 
funcionalidades mais utilizadas por nove inquiridos.  
 As respostas a esta questão permitiram fazer um primeiro levantamento das 
funcionalidades mais importantes a incoporar no módulo mobile, uma vez que 
mostram as que mais auxiliam o trabalho dos profissionais da Justiça. 
 Porém, neste âmbito, foi colocada uma questão mais direta, que pedia aos 
inquiridos para identificarem as funcionalidades que consideram mais relevantes para 
integrar no MediaDoc Mobile.  
Ilustração 14: Questionário P5 - Funcionalidades mais utilizadas 
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 Depreende-se deste gráfico que as funcionalidades indispensáveis são: gestão de 
documentos, email, gestão de entidades, gestão de agendas e tarefas e gestão de 
processos. 
 A sétima pergunta pedia para os potenciais clientes medirem o grau de 
importância/relevância do desenvolvimento de um módulo do MediaDoc para 
dispositivos móveis, através de uma “visual analogue scale”. O valor médio das 
respostas situa-se nos 60%, numa escala de 0 a 100, em que 0 significava “pouco 
importante” e 100 “muito importante”. 
 Posteriormente, foi apresentada uma lista de vantagens associadas à atribuição de 
mobilidade ao MediaDoc e pediu-se aos inquiridos para selecionarem as que achassem 
mais importantes no seu contexto laboral. A tabela que se segue explica e exemplifica 
cada uma das afirmações reveladas no questionário. Estes dados foram recolhidos e 
sistematizados após uma pesquisa exaustiva sobre o contributo dos dispositivos móveis 
Ilustração 15: Questionário P6 - Funcionalidades mais importantes a incorporar no módulo 
mobile 
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para a Gestão da Informação e através do levantamento dos softwares existentes na 
área da Gestão Documental, direcionados para o setor da Justiça e disponíveis para 
plataformas móveis. 
Necessidades/Vantagens 
Acesso e gestão da informação em qualquer lugar e a qualquer momento 24/dia, 7dias/semana (no caso 
dos advogados e agentes de execução, permite ter acesso permanente aos processos e documentos dos 
processos, como por exemplo no momento de uma audiência ou julgamento; aceder aos emails sempre 
que necessitar; agendar tarefas assim que tiver conhecimento das mesmas; fazer o upload ou download 
de documentos no momento em que necessita deles; aceder, alterar ou gravar contactos a qualquer 
momento e em qualquer lugar, entre outros) 
Maior rapidez no acesso à informação necessária – que se traduz em maior produtividade, mais eficácia e 
maior desempenho 
Satisfação dos clientes -  melhorar o serviço ao cliente e capacidade de resposta (no caso dos advogados e 
agentes de execução, permite dar respostas rápidas aos clientes, a nível processual e financeiro; ter acesso 
rápido aos contactos dos clientes, parceiros ou outras entidades) 
Poupar tempo e reduzir custos operacionais (não é necessário estar no escritório para aceder à informação 
nem deslocar-se a um local com computador e internet para ter acesso à informação necessária) 
Otimizar o trabalho no exterior (captura de conteúdo multimédia (imagem, vídeo, som), com 
referênciação GPS e anexação automática ao processo; otimização de rotas através de GPS e 
georeferênciação; e controlo sobre funcionários) 
 
Tabela 7: Elenco de necessidades percecionadas (futuras vantagens competitivas) no 
contexto mobile 
  
 Das vantagens apresentadas, os inquiridos consideraram mais relevantes o acesso e 
gestão da informação em qualquer lugar e a qualquer hora, a maior acessibilidade à 
informação necessária e a otimização do trabalho no exterior, como se pode constatar 
no gráfico que se segue. 
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 Note-se que algumas necessidades podem ainda não ser percecionadas pelos atuais 
clientes, o que é natural e habitual quando se trata do desenvolvimento de novos 
produtos de software. Contudo, após confrontados com a aplicação mais facilmente 
perceberão a importância e as vantagens inerentes à utilização de dispositivos móveis 
para a Gestão da Informação empresarial. Nesse momento, as necessidades tornar-se-
ão vantagens e surgirão novas necessidades à medida que se familiarizarem com o novo 
módulo através da utilização rotineira de dispositivos móveis como ferramentas de 
suporte às atividades organizacionais.  
A este processo pode dar-se o nome de “vender necessidades”, o que acontece 
regularmente quando os próprios utilizadores e produtores de informação não têm 
noção das capacidades da tecnologia e, por isso, não desenvolvem essas necessidades. 
Nesse sentido, o dever dos fornecedores de software passa por gerar soluções que 
proporcionem melhorias às organizações através da implementação de novas 
ferramentas tecnológicas. 
 Por último, pretendia-se saber se os inquiridos comprariam ou não o módulo 
mobile do MediaDoc. Nesta questão optou-se por confrontar o inquirido com o possível 
valor da licença da aplicação (1/3 do valor por utilizador do MediaDoc backoffice) de 
modo a obter respostas o mais reais e sinceras possíveis. Dos dezoito participantes, 
onze responderam que comprariam o novo módulo, tal como mostra o gráfico seguinte. 
Ilustração 16: Questionário P8 - Vantagens associadas à atribuição de mobilidade ao 
MediaDoc 
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Ilustração 17: Questionário P9 - Percentagem de inquiridos que comprariam a app mobile 
do MediaDoc 
 
 
3.3.3. Inquéritos por entrevista 
 O inquérito por entrevista é uma das técnicas de investigação que permite recolher 
informações através da comunicação verbal, de natureza qualitativa (Tuckman 2000).  
 Como forma de consolidar e validar os resultados do questionário e como 
complemento à observação direta e participante e à análise de documentação do 
domínio, e ainda com o intuito de discutir aspetos mais específicos, foram realizadas 
duas entrevistas.  
 Começou-se por planear as entrevistas, escolhendo os entrevistados, definindo os 
objetivos de cada uma e preparando os guiões. Depois procedeu-se à marcação de datas 
para a realização das mesmas e, posteriormente, foram analisadas as informações 
recolhidas. 
 
a) Entrevista 1 - Perspetiva do fornecedor 
 A primeira entrevista foi dirigida ao Engº José Morgado, diretor da CimSoft e 
desenvolvedor do software MediaDoc, sustentada nos seguintes objetivos: 
 Perceber quais as necessidades e oportunidades da empresa no contexto da 
criação de um módulo mobile do MediaDoc; 
 Identificar quais as necessidades dos clientes constatadas pela empresa; 
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 Avaliar quão importante é o desenvolvimento deste módulo para a empresa (em 
termos de satisfação dos clientes, posicionamento no mercado e 
financeiramente); 
 Avaliar qual a opinião da empresa quanto à importância do desenvolvimento 
deste módulo mobile para os clientes (neste caso, do setor da advocacia e 
solicitadoria); 
 Conhecer a opinião do diretor da empresa em relação às funcionalidades e 
caracterísiticas do MediaDoc que considera serem mais importantes para a 
gestão da informação na área da advocacia e solicitadoria; 
 Fazer um levantamento das funcionalidades e caracterísiticas que a empresa 
considera fundamentais a incorporar no módulo mobile do MediaDoc (tendo 
em conta as áreas de negócio escolhidas para adaptar o protótipo); 
 Obter informações técnicas do desenvolvimento do módulo (tecnologias a 
adotar: plataforma e/ou linguagens de programação escolhidas para 
desenvolvimento do módulo; tipo de aplicação a desenvolver: nativa, web ou 
híbrida; entre outras); 
 Saber se considera haver algum requisito indispensável, funcional ou não 
funcional, que não seja percetível com o levantamento feito juntos clientes e 
que queira ser mencionado e exigido pela empresa; 
 Abordar a questão da segurança da informação em dispositivos móveis e saber 
qual a opinião do diretor da CimSoft em relação a este assunto bem como 
perceber quais os mecanismos e/ou funcionalidades que se podem adotar para 
garantir a segurança de informação no MediaDoc Mobile; 
 Qual o impacto que a empresa espera ter com o lançamento deste novo produto 
(a nível de obtenção de novos clientes, satisfação de necessidades prementes de 
atuais clientes e, consequentemente a nível financeiro e de inovação do 
mercado das TI); 
 Saber se a empresa coloca a possibilidade de certificação do MediaDoc. 
 As duas primeiras questões foram colocada no seguimento do primeiro objetivo 
definido, e pediam para identificar as necessidades e oportunidades da empresa no 
contexto da criação de um módulo do MediaDoc para plataforma móveis. A decisão de 
avançar com este projeto foi tomada, principalmente, com a necessidade de criar uma 
solução adequada às necessidades dos clientes. Além disso, surgiu uma inevitabilidade 
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de acompanhar as tendências do mercado, tornando-se também um meio de ganhar 
vantagem competitiva no mercado dos Sistemas de Informação. As oportunidades 
inerentes a este projeto passam também pela possibilidade de criação de um 
subproduto inovador e atração e novos clientes e ainda por uma maior satisfação dos 
atuais clientes. 
 A terceira questão pretendia apurar quais as necessidades sentidas por parte dos 
clientes no que diz respeito à mobilidade do MediaDoc, sendo que as apontadas foram: 
 Acesso à informação fora do escritório; 
 Melhoria de produtividade por via da automatização de tarefas rotineiras. 
Importa referir que o primeiro aspeto identificado permite, além de aceder 
rapidamente à informação necessária no preciso momento, poupar tempo e reduzir 
custos operacionais. A automatização de tarefas rotineiras passa pela captura de 
conteúdos multimédia com referenciação GPS e anexação automática ao processo, 
otimizando o trabalho que é feito no exterior. 
 O desenvolvimento deste novo módulo tem uma importância considerável para a 
empresa, no que diz respeito à satisfação dos próprios clientes, em termos de 
posicionamento do mercado e, consequentemente, a nível financeiro. Para os clientes, o 
desenvolvimento desta aplicação mobile trará várias vantagens, contudo, segundo a 
opinião do diretor da empresa, poderão ainda não ser totalmente percetíveis por parte 
dos potenciais futuros utilizadores. 
 A sexta pergunta pedia ao entrevistado para identificar as vantagens associadas ao 
facto de o MediaDoc poder tornar-se acessível em qualquer lugar e a qualquer 
momento, através de um dispositivo móvel, ao que foi respondido que "o objectivo não 
é tornar todas as funcionalidades disponíveis nos dispositivos móveis mas somente as 
necessárias e uma nova que só vai estar disponível através dessas plataformas. As 
vantagens são melhoria de produtividade, acompanhamento das tendências e 
inovação ao adoptar as novas possibilidades dos dispositivos móveis sobretudo o 
GPS,  foto, vídeo, voz por forma a automatizar a recolha de dados fora do escritório e 
referenciar automaticamente os locais de recolha." 
 As funcionalidades e características apontadas como fundamentais para a Gestão 
da Informação no setor da Justiça foram: 
 Gestão integrada de processos jurídicos, que pressupõe: 
a) Automatização de processos por exemplo na emissão de comunicações 
escritas sejam por email, carta, carta registadas; 
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b) Receção e classificação de comunicações diretamente para o processo 
sejam elas recebidas por email, fax, carta, pen-drive, ou no futuro por 
dispositivo móvel (on-line); 
c) Planeamento dos trabalhos a realizar por via das tarefas; 
d) Workflow. 
 Controlo sobe os colaboradores - quem fez o quê -, por via dos mapas de 
exploração e alertas; 
 Melhoria da produtividade por organização do trabalho em grupos e gestão das 
atividades e produtividade dos grupos; 
 Melhoria da produtividade pela automatização de processo de interfaces com 
outros sistemas de clientes e fornecedores de informação; 
 Utilização de subsistema opensource por forma a tornar o sistema o mais 
competitivo possível em termos de preço. 
 
 No seguimento da questão anterior, pediu-se para o entrevistado identificar as 
funcionalidades e características indispensáveis a integrar no módulo mobile, sabendo 
que este terá que ser simples, objetivo e intuitivo e que o protótipo será construído com 
base nas necessidades dos clientes da área da Justiça. Os aspetos apontados foram: 
 Consulta de Documentos; 
 Consulta de Agenda; 
 Consulta de Tarefas; 
 Interação com os processos, consultando e registando notas e tarefas a serem 
executadas (planeamento); 
 Registo de imagens, vídeo e voz, directamente no processo com referenciação 
GPS (nova funcionalidade). 
 
 Quando questionado sobre questões técnicas relacionadas com o desenvolvimento 
do módulo, nomeadamente sobre o tipo de aplicação mobile a desenvolver, o 
entrevistado esclareceu que será criada uma aplicação nativa para poder tirar partido 
do GPS, câmara, voz e telefone integrados no próprio dispositivo.  
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 A plataforma adotada para a criação da app mobile é a Xamarin. A Xamarin é uma 
startup fundada pelos criadores do Mono, MonoTouch e Mono for Android, e permite 
construir aplicações nativas multi-plataforma para iOS, Android e Windows, 
partilhando, em média, 75% do código entre plataformas, minimizando o esforço de 
desenvolvimento e suporte36.  
 Em seguida, procurou-se aferir se existe algum requisito funcional ou não-
funcional que quisesse ser mencionado ou exigido pela empresa e/ou que não tivesse 
sido identificado pelos clientes. O requisito apontado é funcional e diz respeito à nova 
funcionalidade a ser implementada, de registo de conteúdos multimédia com 
referenciação GPS e anexação automática ao processo. Futuramente, poderá ser 
também integrada uma função de descodificação de códigos de barras através da 
câmara fotográfica. 
 Ao processo de desenvolvimento de software vem sempre associada a questão da 
segurança da informação. No caso dos dispositivos móveis, é uma questão pertinente e 
que merece atenção redobrada. Quando questionado acerca dos mecanismos a adotar 
para garantir a segurança da informação do MediaDoc Mobile, o entrevistado 
assegurou que, tratando-se de uma aplicação nativa, os dados podem sempre ser 
encriptados. 
 Quanto à possibilidade de certificação do MediaDoc, o responsável pela empresa 
informou que o módulo de faturação já se encontra certificado pela Administração 
Tributária e que os restantes não carecem de certificação, até ao momento, não se 
verificando nesta resposta a intenção de certificação numa perspetiva que não a fiscal 
(que seria, por exemplo, via MoReq2010).  
 
b) Entrevista 2 – Perspetiva do cliente 
 Com o intuito de discutir aspetos mais específicos e de negociar e validar os 
requisitos propostos, entendeu-se ser crucial entrevistar um responsável de uma 
empresa da área da Justiça.  
 Como tal, após um levantamento da carteira de clientes desta área, optou-se por 
escolher entrevistar a responsável de uma empresa que atua no setor da solicitadoria e 
que foi também vice-presidente da Câmara dos Solicitadores, em 2011 e 2012, Drª 
                                                        
36 Xamarin [em linha]. Xamarin Inc, 2014. [Consult. 20 Maio 2014]. Disponível na Internet: 
<URL:http://xamarin.com/>. 
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Idalina Carreira. O escritório que dirige presta serviços de solicitadoria, ação executiva, 
balcão único e apoio forense37. Nesse sentido, possuem três versões do MediaDoc, 
parametrizadas de acordo com as necessidades de cada atividade que desenvolvem: 
MediaDoc Executivo; MediaDoc Balcão Único; e MediaDoc Crédito-Habitação. Porém, 
nesta entrevista, optamos por concentrar as questões apenas no MediaDoc Executivo, 
de modo a não criar confusão. 
 Os objetivos estabelecidos para esta entrevista foram: 
 Perceber porque usam o MediaDoc, como o usam, para que fins e que 
vantagens traz ao funcionamento da empresa; 
 Identificar as necessidades de clientes da área da Justiça no contexto da criação 
de um módulo mobile do MediaDoc; 
 Identificar as vantagens que o cliente associa à criação do novo subproduto; 
 Perceber quais são as funcionalidades mais utilizadas e essenciais para para a 
gestão da informação da empresa; 
 Fazer um levantamento das funcionalidades e características consideradas 
essenciais a incorporar no módulo mobile; 
 Confrontar o cliente com os requisitos já identificados de modo a negociá-los e 
validá-los e/ou a obter novos requisitos; 
 Discutir diferentes casos de uso da aplicação; 
 Abordar a questão da segurança da informação em dispositivos móveis e 
conhecer a opinião do cliente e as limitações que podem estar envolvidas. 
 
 Tendo em conta a disponibilidade e distância geográfica, a entrevista foi enviada 
por email e respondida por escrito, após realização de contactos telefónicos. De forma a 
confrontar a cliente com os requisitos propostos e com os casos de uso da aplicação, foi 
enviada a terceira versão do documento de especificação de requisitos, que serviu de 
apoio às questões colocadas.  
 Inicialmente pretendia-se apurar qual o objetivo de possuir o MediaDoc, como é 
que o software é utilizado e para que fins, e que vantagens traz ao funcionamento da 
                                                        
37 Para mais informações consultar a página web da empresa em www.idalinacarreira.com 
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empresa. Segundo a entrevistada, a aquisição do MediaDoc prendeu-se, 
essencialmente, com os seguintes aspetos: 
 A necessidade de aceder á informação de forma rápida através de um motor de 
pesquisa eficiente; 
 A necessidade de centralizar toda a informação processual (emails, 
documentos, faturação, processos, entidades...) num único local; 
 A necessidade de não ter arquivo físico; 
 A necessidade de obter relatórios sob diversos critérios e parâmetros de forma 
rápida, que ajudassem na organização e interpretação dos dados da atividade da 
empresa; 
 A necessidade de ter acesso a dados contabilísticos organizados por processo, 
mas acedíveis em bloco (por cliente, por exemplo); 
 A necessidade de gerir uma agenda do escritório. 
E acrescenta: "Era importante para o escritório aceder à informação de forma célere, 
mas também era muito importante demonstrar aos clientes que o nosso arquivo era 
poderoso, e que conseguíamos aceder aos documentos pedidos e enviá-los a quem os 
pedisse simplesmente à distância de um clique. Além disso, era essencial ter a noção 
do estado dos processos através da emissão rápida de relatórios que permitissem 
analisar dados e partilhá-los com os clientes. Os clientes com que trabalhamos, na 
maioria das vezes, pedem documentos relativos a processos já findos há vários anos. 
Mesmo sendo na sua maioria, clientes empresariais, não têm formas de organização 
da informação credíveis. Nessas situações, é que sinto que o meu escritório dá uma 
resposta eficiente e congratulo-me por isso. Hoje em dia, quando ligam para o 
escritório, ninguém se levanta para ir buscar ou tentar encontrar o processo físico. 
Mesmo que o nosso interlocutor não possua os dados que permitam identificar o 
número do processo, através de qualquer dado que caracterize o processo ou a 
entidade que nele participa, acedemos rapidamente à informação e prestamos a 
informação requerida." 
 Em relação às vantagens que a utilização do MediaDoc proporciona e confere à 
empresa, a solicitadora reconhece: "Em termos de vantagens, posso afirmar que na 
gestão processual do escritório, avançámos em qualidade e eficiência, quando 
conseguimos ter um arquivo digital, informações detalhadas de cada entidade que 
intervém nos processos, informações objetivas de cada processo, incluindo a 
centralização de toda a informação: documentos, emails, faxes e todas as formas de 
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comunicação (o correio físico também é diariamente digitalizado para o processo a 
que respeita), comunicações recebidas via telefone ou pessoalmente, agendamento de 
diligências ou reuniões, inserção de comunicações no processo que podem ser simples 
reflexões ou apontamentos do interveniente que está a trabalhar o processo, 
faturação integrada onde destaco a possibilidade de, na própria fatura, constarem os 
dados do processo a que respeita, inserção de tarefas decorrentes da gestão da 
informação, gestão da conta do processo nas suas várias componentes, gestão de 
emissão de documentos através de templates criados à imagem e semelhança das 
necessidades específicas do escritório, através da inserção de tags que nos permitem 
personalizar um corpo de minutas que facilitam o trabalho de rotina, e por último, de 
toda esta informação retirar relatórios, sejam de entidades, dos processos, da 
faturação ou dos dados contabilísticos, podendo personalizá-los através de campos 
específicos. São portanto, vantagens inegáveis quando se gere informação em 
quantidade." 
 As funcionalidades apontadas como mais utilizadas e essenciais para a 
produtividade da empresa são:  
 Gestão documental; 
 Faturação integrada; 
 Gestão de relatórios; 
 Gestão da agenda; 
 Gestão das comunicações externas (emails, cartas, faxes, recados, telefonemas); 
 Gestão da conta corrente dos processos. 
Tudo isto em modo integrado. 
 Quando questionada sobre a necessidade de aceder ao MediaDoc fora do escritório, 
a entrevistada afirma ser uma necessidade diária e que há muito reclama. A atribuição 
de mobilidade ao MediaDoc é considerada essencial e vantajosa para a empresa. Neste 
contexto, a cliente refere que o MediaDoc Mobile poderá ser muito útil no caso de, por 
exemplo, existirem falhas de corrente ou problemas com os computadores do 
escritório, evitando assim ter que ter sempre um computador por perto para aceder à 
informação necessária. 
 As funcionalidades e características identificadas como sendo essenciais a integrar 
no módulo mobile são: 
 Email; 
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 Gestão de processos; 
 Gestão de agenda; 
 Faturação. 
 Contudo, a entrevistada afirma que, de um modo geral, gostaria de ver o MediaDoc 
replicado numa aplicação mobile para poder aceder através de tablet já que se trata de 
um dispositivo funcional, leve e transportável. No entanto, sendo o MediaDoc um 
software bastante complexo e sabendo que uma aplicação mobile deve ser simples, 
objetiva e intuitva, será tecnologicamente impossível replicar todo o sistema para uma 
plataforma móvel.  
O propósito deste estudo é,também, averiguar quais as principais necessidades dos 
potenciais futuros utilizadores da aplicação, de modo a adequá-la o melhor possível às 
suas atividades e a satisfazer os requisitos considerados essenciais. Futuramente, 
poderão ser integradas outras funcionalidades de forma a tentar corresponder 
totalmente às necessidades dos clientes. 
 A quinta questão foi colocada com a finalidade de conhecer a opinião da 
entrevistada em relação à segurança da informação em dispositivos móveis e saber se 
existe algum receio de que o MediaDoc Mobile ponha em risco a informação 
armazenada na base de dados de sistema. A solicitadora, Drª Idalina Carreira, 
comentou dizendo: "Não me parece. Os dispositivos móveis são o futuro. A segurança 
da internet e dos respetivos acessos deve ser assegurada nos mesmos moldes e 
condições com que é feita para os computadores. Julgo que os termos dessa segurança 
não ficam mais fragilizados por se tratar de um dispositivo móvel. Cada vez há mais 
informação em rede e acredito que haja uma relação crescente entre esse fator e os 
crimes informáticos, mas, como em tudo, acredito que a evolução dos sistemas de 
segurança acompanhe esta evolução." 
 Após uma análise ao documento de especificação de requisitos, a cliente validou 
todas as funcionalidades e requisitos propostos. Porém, achou relevante mencionar um 
requisito que não consta da lista de requisitos propostos, a criação e edição de 
documentos, justificando com os seguintes exemplos: "Um cliente telefona e pede uma 
procuração a ser efetuada no domicílio porque está acamado. Através do MediaDoc 
Mobile, poder-se-ia alterar o documento previamente elaborado no escritório e 
imprimi-lo numa pequena impressora. Faz toda a diferença. Por exemplo, no caso dos 
reconhecimentos de assinaturas ainda é mais relevante, pois nesses casos, ainda é 
mais pertinente que o documento seja feito na hora, junto ao cliente." 
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 Este requisito já tinha sido pensado e discutido anteriormente com o diretor da 
CimSoft, mas uma vez que implica questões tecnológicas mais complexas, optou-se por 
não integrá-lo nesta primeira versão do MediaDoc Mobile focada no acesso. Quando a 
aplicação se encontrar num estado avançado de desenvolvimento, testada, avaliada e a 
ser utilizada por vários clientes, será oportuno e conveniente integrar a componente de 
produção e edição de informação, integrando todo o ciclo de vida da informação num 
dispositivo móvel. 
 As respostas fornecidas pela cliente possibilitaram uma análise mais fiável e 
pormenorizada, auxiliando na validação dos requisitos especificados e, 
consequentemente, a concluir o documento de especificação de requisitos. 
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4. Desenvolvimento do Módulo 
4.1. O processo de engenharia de requisitos 
Na sequência do exposto, podemos afirmar que o processo de engenharia de 
requisitos (ER) consiste num processo sistemático que procura estruturar a análise, 
identificação e especificação de requisitos, tendo em vista o desenvolvimento de um 
sistema. Neste caso, o que se pretende é definir os requisitos para a criação de um 
módulo mobile do MediaDoc, com base nas necessidades e nos processos de negócio 
dos clientes da área da Justiça. 
 A definição de requisitos é de extrema importância no processo de 
desenvolvimento de software na medida em que são eles que definem toda a 
informação sobre o sistema e o comportamento que dele é esperado antes de ser 
construído. Nesse sentido, os requisitos estão associados a vários aspetos que podem 
ser38: 
 A informação do domínio de aplicação; 
 As propriedades do sistema, como por exemplo, características do desempenho 
do sistema, fiabilidade, segurança, controlo de acessos, entre outros.  
 As funcionalidades de um sistema, que correspodem aos objetivos pretendidos 
pelos clientes quanto à utilização do sistema. Podem incluir, além do apoio aos 
processos de negócio, interação com outros sistemas ou dispositivos de 
hardware. 
 As restrições ao desenvolvimento, que incluem as tecnologias, plataformas e/ou 
linguagens de programação em que o software deve ser desenvolvido, tendo em 
conta o sistema operativo em que será utilizado. 
 As restrições operacionais, que especificam as condições em que o sistema será 
produzido e podem incluir questões relacionadas com os recursos de hardware. 
 O processo de desenvolvimento de requisitos serve de base a todo o ciclo de 
desenvolvimento de software. Porém, isso não implica que este seja um processo ideal 
                                                        
38 RIBEIRO, Pedro - Metodologia para Equipas de Desenvolvimento de Requisitos de Sistemas de 
Informação. Porto: FEUP, 2008. p. 8. 
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para todo o tipo de organizações. Para cada caso, o processo pode ser adaptado e o 
sucesso do mesmo depende maioritariamente da equipa que desenvolve o software, do 
seu rigor e da sua experiência. 
 
  
Ilustração 18: Modelo em cascata do processo de ER  
(Retirado de: Ribeiro, 2008) 
 
 O processo genérico da ER pode ser representado por uma sequência de quatro 
atividades, tal como mostra modelo que se segue, construído com base na metodologia 
apresentada por Kotonya e Sommerville (apud Ribeiro, 2008: 14). Segundo estes 
autores, este modelo deve ser considerado como um ponto de partida para um projeto 
de desenvolvimento de software e adaptado às necessidades de cada organização e/ou 
setor. 
 As atividades inerentes ao processo de ER são suportadas por um conjunto de 
técnicas e ferramentas, tal como Gaspar (2012) sistematizou na seguinte tabela: 
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Ilustração 19: Atividades da ER 
(Retirado de: Gaspar, 2012) 
  
 Os requisitos devem ser classificados de modo a facilitar a sua distinção quanto ao 
âmbito e grau de importância. Assim sendo, e segundo vários autores, a classificação de 
requisitos pode ser feita com base em dois critérios39: 
 Classificação por nível de abstração -  os requisitos são organizados de acordo 
com as suas descrições, não havendo uma escala quantificável mas sim uma 
classificação por níveis. Quanto maior é o nível do requisito mais genérico ele é, 
e à medida que se desce de nível, os requisitos vão sendo mais refinados, ou seja 
aumenta o nível de detalhe das suas descrições. 
 Classificação por tipo - os requisitos são divididos em funcionais e não-
funcionais. Os primeiros representam os requisitos do que o sistema deve fazer 
e as funcionalidades que dispõe. Pode afirmar-se que dizem respeito a tudo 
aquilo que é entendível pelo cliente. Os requisitos não-funcionais correspondem 
                                                        
39 RIBEIRO, Pedro – op.cit., p.9. 
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ao modo de implementação dos requisitos funcionais, que embora possam ser 
definidos pelo cliente, são de maior relevância para a equipa de 
desenvolvimento, já que incluem questões técnicas. Na prática, nem sempre é 
fácil classificar os requisitos segundo estes dois tipos nem é totalmente clara a 
sua distinção. 
 A figura que se segue, apresenta os critérios de classificação descritos acima, e 
mostra a posição habitual de alguns exemplos de descrições de requisitos. 
 
Ilustração 20: Critérios para a classificação de requisitos  
(Retirado de: Ribeiro, 2008) 
  
 Após a definição e classificação dos requisitos, estes são descritos e organizados 
num documento de especificação de requisitos, que apoiará todo ciclo de 
desenvolvimento de software. Como tal, deve dispor de um grau elevado de qualidade, 
detalhe e legibilidade.  
 A fase de especificação de requisitos deve ser realizada de forma estruturada e 
metódica pois é crucial para o sucesso do sistema. Segundo vários autores, muitos dos 
problemas detetados em softwares devem-se a erros na fase da especificação dos 
requisitos. Além disso, segundo um estudo realizado por McConnell (apud Ribeiro, 
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2008: 11), conclui-se que quanto mais cedo se deterarem anomalias no ciclo de 
desenvolvimento de software, menor é o custo para a correção desses mesmos erros.  
 Em suma, pode dizer-se que esta é a fase mais importante quando se trata de 
desenvolver um sistema de software, já que se for executada com qualidade garante o 
sucesso do sistema. 
  
 
4.2. Especificação do Sistema 
 
4.2.1. Funcionalidades a incorporar 
 O módulo mobile do MediaDoc deverá ser simples e intuitivo e, por isso, serão 
apenas incluídas as funcionalidades mais importantes para o desempenho das 
atividades inerentes à área da Justiça, de modo a satisfazer as principais necessidades 
informacionais dos potenciais utilizadores. Neste módulo será ainda incluída uma nova 
funcionalidade de apoio e otimização ao trabalho no exterior, que contribuirá 
substancialmente para a produtividade e eficiência dos profissionais da Justiça, 
principalmente para aqueles que desempenham muito do seu trabalho fora do 
escritório. 
 De acordo com a recolha de dados efetuada, as funcionalidades identificadas como 
sendo essenciais e, por isso, a incorporar no módulo mobile são: 
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Ilustração 21: Funcionalidades a incorporar no módulo mobile 
 
 
4.2.2. Requisitos do sistema 
 Um requisito é a especificação de uma determinada ação ou condição que o sistema 
deverá satisfazer. Neste projeto, decidiu-se agrupar os requisitos especificados por 
funcionais e não-funcionais. 
 
4.2.2.1. Requisitos funcionais  
 Os requisitos funcionais descrevem uma determinada função que o sistema deve 
satisfazer. Para uma melhor compreensão e leitura dos requisitos, optou-se por dividi-
los por funcionalidade a incorporar. Nesse sentido, as tabelas apresentadas abaixo 
correspondem a cada funcionalidade a integrar no módulo mobile com os respetivos 
requisitos específicos. Importa referir que os utilizadores do módulo mobile terão 
acesso, na íntegra, a todos os conteúdos armazenados na base de dados do MediaDoc, 
sendo este um requisito transversal a todas as funcionalidades. 
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Função “Documentos” 
Descrição 
No módulo  backoffice  esta função é bastante completa e complexa. Porém, neste 
novo módulo a funcionalidade terá que ser simplificada, pelo que não será 
disponibilizada a ferramenta de criação e edição de documentos, já que tornaria a 
aplicação sobrecarregada e envolveria questões de mecanismos de contenção e de 
controlo de versões. Assim sendo, a funcionalidade intitulada “Documentos” será 
apenas de pesquisa e consulta. Contudo, será possível o registo de notas nos 
documentos em formato pdf. Todos os documentos que constem na base de 
dados do MediaDoc deverão estar disponíveis e pesquisáveis no módulo mobile. 
Assim sendo, os utilizadores ao selecionarem esta funcionalidade terão um 
campo onde poderão pesquisar um documento através de uma palavra-chave ou 
número de processo (no caso do documento estar associado a um processo). Após 
concluída a pesquisa, os resultados serão apresentados numa nova tela e o 
utilizador deverá escolher e abrir aquele que pretende.  No mesmo interface de 
pesquisa deverá ser incluído um botão “vistos recentemente” que remeterá para 
os últimos 10 documentos consultados, de modo a facilitar a pesquisa e 
navegação na aplicação. 
Requisitos 
 Ao abrir a função “documentos” deve aparecer uma área de pesquisa;  
 Permitir pesquisa por palavras-chave, full text e número de processo; 
 Incluir possibilidade de visualização de documentos recentemente 
consultados (até um máximo de 10); 
 Permitir criar notas nos próprios documentos (implica instalar versão 
10 ou superior do Adobe Reader); 
 Permitir ter vários documentos abertos em simultâneo. 
Tabela 8: Requisitos especificados para a função "Documentos" 
 
Função “Email” 
Descrição 
O módulo mobile do MediaDoc terá email integrado, o que permitirá consultar os 
emails recebidos, enviados e criar/enviar novos emails. Contudo, a versão mobile 
do email será bastante mais simples que a do módulo backoffice, o que significa 
que permitirá apenas consultar e enviar emails, anexar ficheiros às mensagens e 
abrir ficheiros recebidos. 
 105 
 
Requisitos  
 Ao abrir a função "Email" deve ser apresentada uma tela com os emails 
recebidos, um botão para criar novo email e outro para consultar os 
emails enviados; 
 Permitir abrir os anexos dos emails recebidos; 
 Pemitir pesquisar emails através de palavras-chave; 
 A tela "Criar email" deve possuir os campos: destinatário, assunto, 
mensagem e anexar documento; 
 Permitir marcar emails como "importantes"; 
 Permitir "guardar contacto". 
Tabela 9: Requisitos especificados para a função "Email" 
 
Função “Entidades” 
Descrição 
A funcionalidade intitulada “Entidades” permitirá ter acesso às  entidades 
registadas no MediaDoc, efetuar pesquisas sobre as mesmas, editar alguns dados 
e criar parcialmente novas entidades. Uma vez que esta funcionalidade conta com 
vários campos de preenchimento no módulo backoffice, nem todos poderão estar 
disponíveis no módulo mobile.  Esta funcionalidade deverá ser simplificada de 
modo a tornar a aplicação mais intuitiva e, por isso, apenas serão incorporados os 
campos considerados essenciais para o registo de uma entidade fora do 
escritório. Depois cada entidade poderá ser completada no módulo backoffice. 
Todas as entidades que constem no módulo backoffice devem estar acessíveis no 
módulo mobile, ainda que cada utilizador só possa aceder às que tem permissão. 
Requisitos  
 Ter acesso a todas as entidades, até ao nível de acesso a que o utilizador 
está autorizado; 
 Ao abrir a função "Entidades" deve aparecer uma área para pesquisa; 
 Permitir pesquisa por nome, empresa, email, contacto telefónico e NIF; 
 Os dados disponíveis de cada entidade serão: nome, telefone, email, NIF 
e morada; 
 Possibilitar a edição/alteração de alguns dados das entidades; 
 Permitir criar parcialmente uma nova entidade; 
 Permitir associar uma entidade a um processo (inserindo número do 
processo nos dados da entidade). 
Tabela 10: Requisitos especificados para a função "Entidades" 
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Função “Processos” 
Descrição 
Esta funcionalidade é, talvez, a mais importante e essencial para o desempenho 
das funções dos profissionais da área da Justiça. Após analisados os 
questionários realizados aos clientes deste setor, que auxiliaram a descoberta e 
identificação de requisitos para este produto, verificou-se que esta funcionalidade 
é indispensável a incorporar no módulo mobile. Uma vez que alguns  destes 
profissionais trabalham principalmente no exterior, muitas vezes estão presentes 
em tribunal e sugeitos a longos períodos de espera, torna-se essencial que 
tenham acesso aos dados dos processos e aos documentos e entidades associados.  
Por isso, através do módulo mobile, os utilizadores deverão ter acesso a todos os 
processos a que estão permitidos aceder e poder pesquisá-los através do seu 
número ou palavra-chave. Esta funcionalidade será mais simples e intuitiva do 
que a que consta no módulo backoffice, mas ainda assim permitirá alterar dados 
nos processos, adicionar novos documentos ou associar entidades e também criar 
novos processos. Os documentos dos processos poderão ser consultados, em 
formato pdf, e será permitido registar notas nos mesmos. Além disso, será 
integrada uma nova funcionalidade, aproveitando as potencialidades dos 
dispositivos móveis, de captura e registo de conteúdos multimédia com 
referenciação GPS. Isto significa que será possível capturar imagens, vídeos e 
sons, registando-os diretamente no processo e referenciando automaticamente os 
locais de recolha. 
Requisitos  
 Ao abrir a função "processos" deve aparecer uma área de pesquisa; 
 Permitir pesquisa por número do processo ou palavras-chave; 
 Permitir a edição de dados do processo; 
 Permitir a junção de documentos ao processo; 
 Permitir a junção de entidades ao processo; 
 Permitir a criação parcial de novos processos; 
 Permitir a abertura de documentos do processo (em formato pdf); 
 Permitir a criação de notas nos documentos (em formato pdf) do 
processo (necessária a integração de Adobe Reader versão 10 ou 
superior); 
 Cada documento só pode ser editado por 1 utilizador ao mesmo tempo – 
mecanismo check-in/check-out: 
 Cada processo deve ter um botão de "Anexação de conteúdo" que 
permita interligação com essa função. 
Tabela 11: Requisitos especificados para a função "Processos" 
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Função “Tarefas” 
Descrição 
A gestão de tarefas é outra funcionalidade indispensável ao módulo mobile do 
MediaDoc. Permitirá aos utilizadores ter acesso em qualquer lugar e a qualquer 
momento às tarefas agendadas, criar novas tarefas ou marcar tarefas como 
concluídas e ainda delegar tarefas a outras pessoas, o que pode efetivamente 
contribuir para a sua produtividade. 
Requisitos  
 Ao abrir a função "tarefas" devem aparecer todas as tarefas dos 30 dias 
seguintes em formato de calendário e com a possibilidade de visualizar 
os meses seguintes ou fazer pesquisa por palavra-chave; 
 Os campos que deverão constar nesta funcionalidade são: data início; 
data conclusão; ligado a X documento; ligado a X entidade; ligado a X 
processo. 
 Permitir a alteração de tarefas (tanto a nível de conteúdo como de data 
ou de pessoa a que a tarefa é atribuída); 
 Permitir concluir tarefas individuais ou de grupo (se tiverem permissão 
para isso); 
 Cada utilizador só pode alterar aquilo que foi criado por ele próprio; o 
sistema não deve permitir alteração de conteúdo criado por outros 
utilizadores; 
 Permitir a criação de novas tarefas. 
Tabela 12: Requisitos especificados para a função "Tarefas" 
 
Função “Agendas” 
Descrição 
O acesso permanente às agendas (pública e de grupo) é essencial para o trabalho 
de qualquer pessoa. Permite estar sempre a par daquilo que se tem que fazer e 
marcar novas datas no momento em que as combina. Assim sendo, o módulo 
mobile contará com a funcionalidade intitulada “Agendas”, onde constarão todas 
as datas marcadas em formato de calendário. Será possível consultar as agendas, 
criar novas datas/tarefas e editar conteúdos. 
Requisitos  
 Ao abrir a função "Agendas" devem ser aparecer duas opções: Agenda 
Pessoal e Agenda de Grupo; 
 Permitir escolher uma dessas agendas e aceder ao conteúdo que deve ser 
apresentado em formato de calendário; 
 Deve ser possível consultar as agendas e pesquisar através de dias ou 
meses; 
 Permitir a alteração de conteúdos das agendas (cada utilizador só pode 
alterar aquilo que foi criado por ele próprio; o sistema não deve permitir 
alteração de conteúdo criado por outros utilizadores); 
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 Permitir a criação de nova tarefa/nota nas agendas. 
Tabela 13: Requisitos especificados para a função "Agendas" 
 
Função “Registo de conteúdo multimédia” 
Descrição 
Esta funcionalidade é uma inovação e será um exclusivo do módulo mobile do 
MediaDoc. O objetivo é adotar as novas possibilidades dos dispositivos móveis, 
sobretudo o GPS,  câmara fotográfica e voz, de forma a automatizar a recolha de 
dados fora do escritório e referenciar automaticamente os locais de recolha. 
Assim, através das funcionalidades já integradas no smartphone ou tablet, será 
possível recolher os conteúdos multimédia necessários e indexá-los diretamente 
ao processo, associando o local da captura. Esta funcionalidade visa otimizar o 
trabalho no exterior e reduzir custos operacionais, o que permitirá aos 
profissionais da área da Justiça pouparem tempo e aumentarem a sua 
produtividade. 
Requisitos  
 Ao abrir a função "Registo de conteúdo multimédia" deve aparecer um 
campo para pesquisar um processo; 
 Após selecionado o processo deve existir um botão para "Anexar 
conteúdo" ou "Capturar conteúdo" que remeterá automaticamente para 
a máquina fotográfica ou para o gravador de voz do dispositivo móvel; 
 Após capturado o conteúdo multimédia, o sistema deve indexá-lo 
automaticamente ao processo selecionado. 
Tabela 14: Requisitos especificados para a função "Registo de conteúdo multimédia" 
 
 
4.2.2.2. Requisitos não-funcionais 
 Os requisitos não-funcionais descrevem aspetos gerais que o sistema deve 
satisfazer, relacionados com, por exemplo, o desempenho, a fiablidade, a segurança e a 
robustez do sistema. A tabela que se segue apresenta os requisitos não-funcionais 
especificados e validados para o MediaDoc Mobile. 
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Requisitos de segurança 
 Cada utilizador deve possuir um username e password para efetuar registo de forma a garantir a 
segurança do sistema; 
 Só é possível aceder ao sistema após efetuar login; 
 Após X minutos sem utilizar o sistema édeve ser automaticamente efetuado logout; 
 O sistema deve possibilitar a alteração de username e password; 
 Caso o utilizador tenha esquecido a password, deve ser possível recuperá-la através módulo 
backoffice  ou através do administrador do sistema. 
Requisitos de desempenho 
 O sistema não deve demorar mais do que X segundos a responder a um clique do utilizador; 
 O sistema não pode demorar mais do que X segundos a concluir uma pesquisa. 
Requisitos de restrição 
 O sistema só pode ser utilizado por clientes do MediaDoc, após adquirida a respetiva licença; 
 O sistema só é compatível com dispositivos móveis que possuam um destes sistemas operativos: 
Android, iOS e Windows. 
Tabela 15: Requisitos não-funcionais do sistema 
 
 
 
Ilustração 22: Atributos gerais do sistema 
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4.2.3. Tecnologia adotada 
 Antes de se iniciar o desenvolvimento da app mobile do MediaDoc foi necessário 
decidir qual era a ferramenta e/ou plataforma de desenvolvimento mais adequada às 
necessidades concretas deste projeto. Sendo esta uma questão puramente técnica, a 
decisão ficou a cargo do diretor da CimSoft, Engº José Morgado. A escolha recaiu sobre 
a plataforma Xamarin, que permite criar aplicações nativas para sistemas operativos 
Apple, Windows e Android.  
 A decisão foi tomada com base em várias recomendações encontradas em artigos e 
em grupos de desenvolvedores de software. A opção de criar uma app nativa deve-se 
ao facto de, assim, ser possível tirar partido das funcionalidades do próprio dispositivo 
móvel, como a câmara fotográfica e o GPS, o que é imprescindível para a integração da 
nova funcionalidade "Registo de conteúdo multimédia". 
 
Ilustração 23: Componentes multi-plataforma disponíveis na Xamarin 
 (Retirado de: Xamarin, 2014) 
 
 A Xamarin foi criada por um grupo de desenvolvedores de software, 
nomeadamente de aplicações para dispositivos móveis, que acreditaram que havia uma 
maneira melhor, mais rápida e mais eficaz de construir essas aplicações. Sabiam que o 
que os desenvolvedores desejam é uma linguagem de programação moderna, 
ferramentas poderosas, um fluxo de trabalho eficiente e agradável e o poder de criar as 
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melhores experiências aos utilizadores. Neste momento, a empresa conta com 170 
colaboradores, 15000 clientes e mais de 600000 desenvolvedores/programadores40. 
 A Xamarin tem a grande vantagem de oferecer uma linguagem - C# - e uma 
biblioteca de classes únicas e proporcionar um tempo de execução igual para o 
desenvolvimento de apps para os três sistemas operativos móveis mais utilizadas - iOS, 
Android e Windows – funcionando através de Mono, uma versão open-source do .NET 
Framework.  
 A maioria das plataformas existentes possuem características distintas e variam na 
capacidade de desenvolver aplicações nativas. A Xamarin aposta no conceito multi-
plataforma, ou seja, permite que o código utilizado para desenvolver uma aplicação 
Android, por exemplo, seja facilmente adaptado para que essa app seja compatível com 
dispositivos Apple. 
 
Ilustração 24: Native code sharing  
(Retirado de: Xamarin, 2014) 
 
 Assim, a plataforma Xamarin permite a construção fácil e rápida de aplicações 
móveis, usando código partilhado, e permite ainda a colaboração com outros 
utilizadores, o que pode ser bastante útil na resolução de problemas. A plataforma 
utiliza uma base de código partilhado para tudo, exceto para as interfaces de utilizador, 
que necessitam de kits de ferramentas nativas de cada sistema operativo e/ou 
                                                        
40 Xamarin [em linha]. Xamarin Inc, 2014. [Consult. 20 Maio 2014]. Disponível na Internet <URL: 
http://xamarin.com/>. 
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dispositivo, fornecidos pela Xamarin. Isto traduz-se numa redução de sacrifíos e tempo 
de desempenho.41 
 Os benefícios da utilização desta plataforma vão muito para além da partilha de 
códigos: utilizando a mesma linguagem e estrutura para todas as aplicações significa 
que não há necessidade de obter recursos específicos para cada uma ou ter pessoas a 
aprender diferentes linguagens e frameworks (Costanich, 2012). 
   
 
4.2.4. Arquitetura do sistema 
 A aplicação será desenvolvida segundo o modelo de três camadas. Este modelo 
surge como uma evolução do modelo de duas camadas e deriva do modelo de 'n' 
camadas, e tem esta denominação pois, quando se trata de um sistema cliente-servidor, 
são retiradas as regras de negócio da camada de interface com o cliente.  
 Este modelo é composto por três camadas separadas e é a camada intermédia, 
intitulada camada de negócio que agrega todas as funções e regras do negócio, tal como 
workflows, e processa as ações dos utilizadores (Cahorreiro, 2008). 
 A camada de apresentação, também conhecida como camada cliente, apenas se 
preocupa com a interação com os utilizadores, já que se trata da interface do sistema. É 
através desta camada que os utilizadores solicitam informações ao sistema42. 
 A terceira camada pode ser considerada um repositório das informações requeridas 
pela camada anterior, fazendo ligação com a infraestrutura remota, ou seja, executa as 
ações requeridas pelos utilizadores e, de acordo com as regras da camada de lógica de 
negócio, vai buscar a informação necessária às bases de dados (Peres, 2011). 
 A arquitetura do sistema está esquematizada na ilustração que se segue. 
                                                        
41 COSTANICH, Bryan - Xamarin Mobile World Congress 2012 Unofficial Conference App Released [em 
linha]. Xamarin Inc, 2012. [Consult. 20 Maio 2014]. Disponível na Internet <URL: 
http://blog.xamarin.com/mwc_2012/>. 
42 CACHORREIRO, Rui - Desenvolvimento de um Sistema de Gestão de Conteúdos. Porto: FEUP, 2008. 
p.39. 
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Ilustração 25: Arquitetura do sistema 
 
 Existem várias vantagens associadas ao facto de se desenvolver um sistema com 
base no modelo de três camadas43:  
 O desenvolvimento da aplicação é feito de forma rápida, simples, fácil e com um 
custo muito baixo;  
 É modular, ou seja, possibilita a divisão da aplicação em módulos tão 
independentes o quanto possível; 
 É extensível, o que permite adicionar novas funcionalidades sem causar grande 
impacto nas já existentes; 
 Permite reusar classes e componentes noutros módulos da mesma aplicação ou 
noutras aplicação; 
 O custo de manutenção da aplicação torna-se reduzido. 
                                                        
43 PERES, Marcela Mariotti - Arquitetura em três camadas - parte 1 (conceito) [em linha]. Wordpress, 
2011. [Consult. 15 Maio 2014]. Disponível na Internet: http://marcelamperes.wordpress.com/page/2/>. 
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4.2.5. Casos de uso 
 Os cenários têm como objetivo representar como funciona e para que serve o 
sistema e mostrar quais são as suas utilizações possíveis. Permitem capturar o 
comportamento e as funcionalidades do sistema do ponto de vista dos utilizadores, 
oferecendo uma visão geral dos potenciais requisitos que o mesmo deve satisfazer. 
 A utilização de diagramas de caso de uso tem um impacto muito positivo em 
qualquer atividade de ER44: 
 Facilitam a simulação do sistema e ajudam a perceber se os requisitos são ou 
não satisifeitos pelo sistema; 
 Auxiliam o processo de documentação, contribuindo para a compreensão do 
contexto dos requisitos, uma vez que se trata de uma ferramenta essencial para 
identificar os atores, os papéis, as condições, as metas e os recursos do sistema, 
entre outros. 
 Os cenários podem ser documentados de várias formas, seja através de pequenas 
narrativas em linguagem natural ou através de modelos como os diagramas de casos de 
uso propostos na linguagem UML (Unified Modeling Language). Este tipo de 
diagramas é bastante útil tanto para a identificação de requisitos como para a sua 
documentação pois descrevem uma determinada funcionalidade numa linguagem 
esquematizada igualmente percetível para os clientes e para os desenvolvedores de 
software (Gaspar, 2012: 8).  
 A construção de um diagrama de caso de uso começa com a identificação dos atores 
do sistema, ou seja, alguém ou algo que vai interagir o software. Um ator pode ser um 
utilizador do sistema mas também pode corresponder a um papel desempenhado por 
outro software ou por um dispositivo de hardware, entre outros45.  
 Depois de identificados os atores, devem-se detetar os principais casos de uso em 
que cada um interage com o sistema. Por fim, deve-se descrever textualmente cada caso 
de uso tendo em conta o principal cenário possível ou apresentando ainda cenários 
alternativos. 
                                                        
44 GASPAR, João - Análise de Problemas em Especificações de Requisitos de Referência. Lisboa: Instituto 
Superior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa, 2012. p.8. 
45 BARRICO, Carlos - Engenharia de Software: Linguagem de Modelação UML. [projeção visual]. 
[2011/2012]. 74 diapositivos: color. Comunicação efetuada no âmbito da UC de Engenharia de Software do 
Departamento de Informática da UBI, p.58. 
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 Neste caso, foram desenhados diagramas de caso de uso recorrendo à ferramenta 
Microsoft Visio, representando cada funcionalidade do sistema acompanhada de uma 
descrição do principal cenário de utilização de cada uma. Os diagramas construídos 
podem ser consultados no Documento de Especificação de Requisitos, que se encontra 
no anexo 6. 
 
4.2.6. Documento de especificação de requisitos (DER) 
 Após a identificação, negociação e validação dos requisitos, estes devem ser 
documentados para que possam servir de base ao processo de desenvolvimento do 
sistema. A qualidade e legibilidade do documento são aspetos de extrema importância, 
de forma a garantir que os requisitos sejam compreendidos tanto pelos stakeholders 
como pelos desenvolvedores de software (Cerri e Cerri, 2007). 
 Geralmente, os requisitos são documentados e comunicados através de um 
documento formal, elaborado a partir de modelos já existentes. Porém, não existe um 
padrão nem uma designação universal para este documento, podendo cada organização 
criar o seu próprio modelo ou adaptar um modelo já existente às suas necessidades. 
Embora seja mais cómodo adotar um modelo já delineado, por vezes a estruturação não 
corresponde aos conteúdos necessários para um determinado projeto. A opção de criar 
um modelo próprio é bastante mais trabalhosa, pelo que os autores dos modelos já 
existentes aconselham as organizações a adaptá-los o mais possível às suas 
necessidades particulares (Ribeiro, 2008). 
 Para documentar os requisitos deste projeto, optou-se por utilizar o modelo 
proposto na norma IEEE 830-1998 “Recommended Practice for Software 
Requirements Specifications". Esta norma apresenta uma série de recomendações e 
boas práticas para a especificação de produtos de software e sugere algumas estruturas 
para documentos de especificação de requisitos (orientados, por exemplo, a 
funcionalidades, objetos ou classes), tendo em conta que diferentes sistemas requerem 
diferentes modos de organização de requisitos. Porém, a norma dá especial ênfase às 
secções de interfaces externas, funções e requisitos específicos. Apesar de ter sido 
seguida a estrutura base recomendada na norma, foram feitas algumas alterações de 
acordo com as necessidades específicas deste projeto. 
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Ilustração 26: Estrutura proposta na norma IEEE 830-1998 para Documentos de 
Especificação de Requisitos 
(Retirado de: Gaspar, 2012) 
  
  
 A estrutura utilizada para a elaboração do Documento de Especificação Requisitos 
(DER) do MediaDoc Mobile foi a seguinte: 
 
Estrutura Descrição 
Parte 1 - 
Introdução 
Objetivo  
Define os objetivos do documento e os stakeholders do 
projeto. 
Âmbito Refere o contexto em que o projeto foi realizado. 
Definições 
Apresenta algumas definições importantes relacionadas com o 
âmbito do projeto. 
Referências 
Enumera os documentos utilizados ou consultados para a 
elaboração do documento de requisitos. 
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Organização 
Apresenta, de uma forma geral, a estrutura e os conteúdos do 
documento. 
Parte 2 – 
Descrição 
Geral 
Perspetiva do 
produto 
Apresenta os objetivos gerais do produto e a arquitetura do 
sistema. 
Funcionalidades do 
produto 
Enumera as funcionalidades a incorporar no módulo mobile. 
Características do 
utilizador 
Descreve as características dos potenciais utilizadores do 
software. 
Restrições Aponta possíveis restrições ao desenvolvimento da aplicação. 
Assunções e 
dependências 
Enumera possíveis dependências que possam existir. 
Parte 3 – 
Requisitos 
específicos 
Interfaces externas 
Apresenta a lista das interfaces do utilizador e menciona as 
interfaces de hardware e software. 
Requisitos 
funcionais 
Enumera todos os requisitos funcionais, organizados por 
funções. 
Requisitos de 
segurança 
Descreve os requisitos de segurança. 
Requisitos de 
desempenho 
Descreve os requisitos de desempenho. 
Requisitos de 
restrição 
Descreve as restrições associadas à utilização do software. 
Atributos do 
sistema 
Refere os atributos desejáveis do sistema. 
Tabela 16: Estrutura do Documento de Especificação de Requisitos para o MediaDoc Mobile 
 
 Utilizar uma estrutura de referência tem várias vantagens inegáveis: as numerosas 
utilizações conferem-lhe qualidade; permite uma melhor navegação, já que mesmo 
tratando-se de projetos diferentes, a informação está na mesma secção; auxília o autor 
a focar-se no conteúdo e a verificar se o documento está completo (Gaspar, 2012). 
 Segundo a norma IEEE 830-1998, uma especificação de requisitos é boa quando é 
correta, consistente, completa, não ambígua, verificável, modificável e rastreável (Cerri 
e Cerri, 2007). Os requisitos devem ser expressos em termos de necessidade e não de 
solução, ou seja, devem descrever o “porquê” e “o quê”, e não o “como” (Ribeiro, 2008). 
Nesse sentido, documento final de requisitos deve refletir as necessidades dos 
utilizadores e todos os requisitos descritos devem ser integrados no software. 
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Características Definição 
Correto 
É correto se, e somente se, cada requisito expresso for encontrado 
também no software. 
Não ambíguo 
É não ambíguo se, e somente se, cada requisito declarado seja 
suscetível a apenas uma interpretação. 
Completo 
É completo se, e somente se, conter toda e apenas a informação 
necessária para que o software seja produzido. 
Consistente 
É consistente se, e somente se, nenhum dos requisitos do documento, 
tomado individualmente, está em conflito com qualquer outro 
requisito do documento. 
Classificado por 
importância/estabilidade 
Se existe indicações no documento quanto à importãncia ou 
estabilidade do requisito. 
Verificável 
É verificável se, e somente se, para cada um dos requisitos contidos no 
documento, existe um processo finito e economicamente viável através 
do qual uma pessoa ou máquina possa assegurar que o produto de 
software atende ao requisito. 
Modificável 
É modificável se, e somente se, modificações possam ser agregadas ao 
documento de forma fácil, completa e consistente. 
Rastreável 
É rastreável se, e somente se, a origem de cada um dos seus requisitos é 
clara e a referência de cada um deles é facilitada no documentos 
subsequentes do processo ou numa melhoria da documentação do 
sistema. 
Tabela 17: Características dos requisitos  
(Fonte: norma IEEE 830-1998) 
  
 O DER para o MediaDoc Mobile foi discutido e negociado com a empresa e com 
clientes e, por fim, validado na sua quarta versão. 
 Importa realçar que se optou por escrever o documento em linguagem natural, de 
forma a ser facilmente compreendido por todos os interessados no projeto. As várias 
funcionalidades foram descritas detalhadamente e sustentadas através da construção 
de diagramas de casos de uso. 
 A primeira versão do documento foi elaborada com base na análise de 
documentação do domínio e a partir da observação direta e participante realizada na 
empresa e junto de alguns clientes.  
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 Quando foram apurados e analisados os resultados dos inquéritos por questionário, 
procedeu-se à identificação das funcionalidades essenciais a incorporar e a descrever os 
requisitos associados a cada uma delas. Paralelamente, e em conjunto com o 
responsável pela empresa, negociaram-se o requisitos não-funcionais do sistema. Estas 
informações constaram na segunda versão do DER. 
 A terceira versão do DER incluía os casos de uso referentes às funcionalidades a 
incorporar no novo módulo, bem como algumas sugestões de visualização da aplicação. 
Além disso, foram também adaptados alguns requisitos de acordo com as informações 
obtidas na entrevista realizada ao diretor da empresa, Engº José Morgado. Esta versão 
foi também entregue à cliente entrevistada, servindo de apoio às questões colocadas, 
informando-a dos requisitos propostos e confrontando-a com os possíveis casos de uso 
da aplicação. Assim, a cliente pôde fornecer opiniões mais reais e acertadas, já que teve 
contacto com como poderá ser, de facto, a aplicação e várias utilizações que poderá ter. 
 As informações prestadas pela cliente levaram a uma nova revisão do DER, dando 
origem à quarta e última versão do documento. Os requisitos foram todos revistos e 
foram melhoradas as descrições. De seguida, a versão foi submetida para validação na 
empresa e, posteriormente, aceite. O DER para o MediaDoc Mobile está disponível no 
anexo 6 desta dissertação. 
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Considerações finais e perspetivas futuras 
Esta dissertação teve como objetivo principal proceder a uma abordagem teórica e 
aplicada da Gestão da Informação mediada por dispositivos móveis. 
Partiu-se da oportunidade gerada pela evolução da tecnologia e da necessidade 
organizacional, na perspetiva do fornecedor de soluções de software e na perspetiva do 
cliente utilizador desse software, de, face à evolução tecnológica, incorporar esta 
inovação numa área que se vem desenvolvendo desde a segunda metade do século XX, 
a Gestão Documental, e com ela criar uma janela de oportunidade para refletir e 
promover a sua sustentação teórico-conceptual no contexto da Gestão da Informação 
organizacional, campo de estudos da área científica da Ciência da Informação. 
 Perspetivou-se, assim, a Gestão Documental como uma fase da gestão do ciclo vida 
da informação, identificada ora como documento, ora como “registo”, dependendo da 
determinação do seu destino final, assumindo, ainda, a sua forte ligação ao meio 
digital, consequência da intensa utilização das tecnologias, o que evidencia a ligação, 
em termos científicos, da Ciência da Informação à área intercientífica dos Sistemas 
[Tecnológicos] de Informação. 
Fica, pois, patente que a incessante e veloz evolução da tecnologia suscita novas 
necessidades e novos desafios às organizações com repercussões no campo 
interdisciplinar da Ciência da Informação cujo objeto, o fenómeno e processo info-
comunicacional, é indissociável do papel crucial desempenhado pelas ferramentas 
tecnológicas.  
Esta mediação tem impacto direto nas práticas relacionadas com a Gestão da 
Informação, constatando-se a indispensabilidade de acompanhar essas tendências, 
através da aplicação de modelos,  metodologias, ferramentas e técnicas que promovam 
o desenvolvimento de sistemas de Gestão da Informação adequados às necessidades 
dos indivíduos e das organizações, confirmando progressivamente o âmbito redutor da 
tradicional “Gestão Documental”.  
De facto, a tecnologia não sendo a solução é uma importante e valiosa aliada, que 
permite, entre outras coisas, automatizar os processos de negócio e fluxos de trabalho, 
contribuir para eficácia e eficiência das empresas, reduzir a utilização de papel, 
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melhorar a interação entre colaboradores e gerir a informação desde o início do seu 
ciclo de vida. 
 Atualmente, os Sistemas de Gestão Documental, perspetivados num ambiente 
multicomponente designado por ”Management System for Records”, que importa 
acompanhar  nos desenvolvimentos que se seguirão, são ferramentas imprescindíveis 
em contexto empresarial e que necessitam de uma cada vez maior adequação à 
especificidade dos diversos setores profissionais e beneficiando da uma tecnologia que 
se quer disponível para várias plataformas e dispositivos.  
 O MediaDoc é uma solução em desenvolvimento e que pretende não perder de vista 
este contexto na medida em que se procurou afirmar desde logo como algo mais 
completo do que um SGD comum, relevando as suas múltiplas funcionalidades de 
suporte à Gestão da Informação, à gestão de workflows e à gestão de processos e à 
integração do suporte a processos de negócio como é o caso do processo de faturação.  
 Neste momento o software encontra-se na sua 9ª versão de desenvolvimento e 
conta com duas variantes: backoffice e web. É utilizado por empresas de vários setores, 
existindo assim em diferentes versões, parametrizadas de acordo com as necessidades 
específicas de cada um. Porém, a grande maioria dos clientes MediaDoc são 
profissionais afetos à Justiça, nomeadamente advogados e solicitadores.  
 Face ao exponencial crescimento da adoção de dispositivos móveis, principalmente 
de smartphones e tablets, são inegáveis os benefícios que a sua utilização pode 
proporcionar em termos de acesso e gestão do sistema de informação organizacional, 
sobretudo na sua componente digital e, consequentemente, à melhoria do 
funcionamento e produtividade das organizações tornando-se inevitável a criação do 
módulo mobile do MediaDoc.  
 Surge, assim, a oportunidade de realizar este  projeto e justifica-se  a orientação 
que foi situando o software face aos seus concorrentes, a modelos teóricos e de 
especificação que permitirão a sua evolução, acrescidos de um estudo exploratório que 
envolveu a “disseção” dos principais conceitos e necessidades informacionais dos 
potenciais clientes da aplicação. 
Estas foram identificadas com recurso a várias técnicas de recolha de dados, que 
permitiram dar início ao esboço e à caracterização do novo módulo. Primeiramente, 
foram selecionadas as funcionalidades que profissionais mais necessitam fora do 
escritório, consideradas, por isso, imprescindíveis a incorporar no MediaDoc Mobile. 
De seguida, atribuiram-se requisitos especifícos a cada uma e, como complemento, 
foram desenhados diagramas de caso de uso UML. Posteriormente, foram definidos os 
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requisitos não-funcionais do sistema e foram criadas sugestões de visualização. Todas 
estas etapas encontram-se documentadas no Documento de Especificação de 
Requisitos (anexo 6), negociado e validado pelos stakeholders deste projeto. 
 Por motivos relacionados com outras exigências de mercado e intervenções 
prioritárias junto de clientes, por parte da empresa acolhedora, não foi possível até ao 
término desta dissertação dar início à construção do protótipo, inviabilizando o 
acompanhamento operacional inicialmente previsto, bem como o respetivo teste e 
avaliação.  
No entanto, a abordagem efetuada e o trabalho produzido garantem uma base 
sólida e um guia detalhado para o desenvolvimento do MediaDoc Mobile, uma vez que 
a GI associada à computação móvel é ainda recente, não existindo ainda modelos, 
metodologias ou orientações técnicas especificamente definidas e universalmente 
aceites que pudessem guiar o desenvolvimento de um projeto desta natureza. Nesse 
sentido, afirmou-se como fundamental a orientação pelo método quadripolar, 
enriquecido pelo contributo metodológico da investigação-ação, sustentada numa carga 
operacional e prática muito elevada e envolvendo diretamente os utilizadores.  
 À constatação inicial da evolução inerente aos dispositivos móveis, juntou-se a da 
afirmação da tendência para um cada vez maior crescimento da adoção dos dispositivos 
móveis por parte das empresas e do uso de aplicações que contribuam para a sua 
produtividade, numa perspetiva que tende a abarcar todo o ciclo de vida da informação 
e a crucial fase de produção. 
 Apesar de nesta primeira versão do MediaDoc Mobile ter sido considerado apenas 
o acesso e edição de alguns dados, é, pois, de todo o interesse avançar para a inclusão 
de funcionalidades de suporte à produção de informação de modo a satisfazer na 
íntegra as necessidades informacionais dos clientes e a acompanhar as tendências e 
exigências do mercado. 
 Importa ainda realçar que os vários dispositivos móveis possuem características 
distintas, o que implica que sejam definidos requisitos adequados a cada um deles. Por 
exemplo, as dimensões específicas de cada dispositivo, como é o caso dos smartphones 
em relação aos tablets, podem condicionar o acesso e a produção informação. 
Enquanto nos tablets é relativamente fácil criar ou editar um documento, nos 
smartphones isso já não é tão evidente,  já que possuem dimensões mais reduzidas. 
Isto significa que uma próxima versão do MediaDoc Mobile poderá ter que obedecer a 
requisitos diferentes consoante o dispositivo visado. Poderá, então, colocar-se a 
hipótese de incluir a funcionalidade de produção de informação apenas em tablets. 
 123 
 
 Quando falamos em dispositivos móveis estão indissociadas as questões relativas à 
segurança da informação, sendo esta uma vertente que projetará decisivamente a 
importância da GI no contexto “mobile”.  
Apesar de este aspeto não ter sido destacado neste projeto não poderemos deixar 
de o salientar nos desenvolvimentos futuros tendo-se procurado perceber qual a 
opinião dos clientes acerca do mesmo e se existiam receios no que diz respeito a esta 
matéria. Verificou-se, assim, que existe uma tendência para delegar a responsabilidade 
de garantir a segurança da aplicação e da informação empresarial ao fornecedor do 
software, acreditando que existiriam e/ou seriam desenvolvidos mecanismos que 
ajudariam a proteger o sistema.  
Por sua vez, a CimSoft garante que, apesar de todos os riscos associados aos 
dispositivos móveis, é possível criar uma aplicação fiável e segura, recorrendo à 
encriptação de dados, entre outras técnicas. Tal como a cliente entrevistada afirmou, e 
com o qual se concorda, à evolução das plataformas móveis estará sempre associada a 
evolução de ferramentas e métodos que permitam combater os riscos ao nível da 
segurança da informação e impedir possíveis extrapolamentos ao normal 
funcionamento do sistema, resta identificá-los, especificá-los e proceder à sua 
implementação.  
 Conscientes de que os desafios para a GI decorrentes da evolução tecnológica 
merecem um acompanhamento constante, deverão ser tidas em conta as perspetivas de 
desenvolvimento sistematizadas, provendo à atualização do software e, mais 
concretamente, do módulo mobile. Da mesma forma, os requisitos propostos nesta 
dissertação só farão sentido se forem implementados e avaliados à medida das 
necessidades informacionais dos clientes. 
 Tal não obsta a que se deixem enunciadas algumas recomendações de 
desenvolvimento futuro em relação ao software MediaDoc e à melhoria do módulo do 
mobile: 
 Aferir a conformidade do MediaDoc aos modelos de garantia da qualidade da 
informação e respetiva gestão, como é o caso do MoReq2010; 
 Perspetivar o MediaDoc num ambiente multicomponente com vista à sua 
certificação como componentes tecnológico passível de integrar um 
”Management System for Records”; 
 Incluir funcionalidades de produção da informação no módulo mobile, 
nomeadamente a “criação de documentos”, de modo a corresponder na íntegra 
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às necessidades informacionais dos clientes e a acompanhar as tendências e 
exigências do mercado. Esta questão poderá dar origem a uma divisão do DER, 
fazendo uma distinção dos requisitos por tipo de dispositivo: smartphone ou 
tablet, uma vez que talvez faça mais sentido disponibilizar estas funcionalidades 
apenas para tablets, devido às suas dimensões serem superiores e, por isso, 
serem mais aptos e ágeis para a criação de documentos; 
 Possibilitar a funcionalidade de descodificação de códigos de barras através da 
câmara fotográfica, contribuindo para a otimização do trabalho no exterior; 
 Desenvolver testes em contexto real de trabalho e circulação de modo a avaliar a 
segurança da informação e a identificar requisitos mais específicos a este nível.  
A empresa acolhedora, que se envolveu diretamente em todo o projeto, antevê  sem 
reservas um contributo importante do trabalho realizado, tanto para si como para os 
seus clientes e futuros utilizadores do novo módulo.  
Pela nossa parte, consideramos cumprido o objetivo assumido em termos de 
conceber um sistema centrado na possibilidade de acesso eficiente e eficaz a 
informação pertinente e de qualidade, em qualquer lugar e a qualquer momento, 
contribuindo para uma melhor e mais eficaz GI nas organizações, potenciando a 
tecnologia. 
Procurou-se conceber uma solução inovadora, atual, funcional, intuitiva, segura e 
que facilite o quotidiano das organizações num contexto tecnológico que exige e 
valoriza crescentemente o papel da GI. 
Com base neste projeto, foi elaborada uma proposta de comunicação, objeto de 
submissão para apreciação pela Comissão Cientifica, tendo sido aceite como uma das 
comunicações a efetuar na edição de 2014 do EIA46 (Encontro Internacional de 
Arquivos - Évora) subordinado ao tema “Gestão da Informação: o contributo dos 
dispositivos móveis”, encontrando-se em preparação outras participações em 
Congressos e Encontros. 
                                                        
46 http://eiarquivos2014.weebly.com 
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Anexo 1 – Softwares de Gestão Documental para o setor da 
Justiça 
 
 
Time Matters  
Visão global 
Descrição do produto: 
Software de gestão prático e flexível que permite 
agilizar processos internos e fomentar a colaboração 
entre os membros de uma organização, contribuindo 
para o seu crescimento através de um aumento de 
produtividade e rentabilidade. 
Principal funcionalidade: Gestão de Processos e Faturação 
Áreas de atuação: Justiça e Serviços Financeiros 
Ideal para: Pequenas empresas 
Tipo de licença: Proprietária 
Características/ 
Funcionalidades 
De Gestão: 
Gestão de documentos 
Gestão de contactos 
Gestão de Tarefas  
Email integrado 
De Faturação: 
Ferramentas de faturação 
Controlo de despesas 
Controlo de tempo 
Contabilidade fiável 
Especificações 
Plataformas suportadas: 
 
                     
 
Sistemas operativos: 
 
Mac OS X 
Windows 7 
Windows Server 2003 
Windows Server 2008 
Windows Vista 
Windows XP 
iOS 
Android 
Empresa 
LexisNexis 
Site: www. lexisnexis.com 
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Juris  
Visão global 
Descrição do produto: 
Software robusto de gestão financeira que 
permite medir e melhorar as operações com 
rentabilidade. 
Principal funcionalidade: Gestão financeira 
Áreas de atuação: Justiça e Serviços Financeiros 
Ideal para: Pequenas empresas 
Tipo de licença: Proprietária 
Características/ 
Funcionalidades 
De Gestão: 
Gestão de documentos 
Verificação de conflitos de interesses 
Integração com Microsoft Outlook 
De Faturação: 
Ferramentas de faturação 
Contabilidade 
Controlo de despesas 
Controlo de tempo 
Relatórios de faturação 
Relatórios de orçamentos 
Relatórios de produtividade 
Especificações 
Plataformas suportadas: 
 
              
 
Sistemas operativos: 
 
Windows 7 
Windows Server 2003 
Windows Server 2008 
Windows Vista 
Windows XP 
iOS 
Android 
Empresa 
LexisNexis 
Site: www. lexisnexis.com 
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PCLaw 
Visão global 
Descrição do produto: 
Software para empresas da área da Justiça que 
permite gerir facilmente assuntos, controlar 
tempo, despesas, compromissos de calendário e 
tarefas, processos e honorários e ainda 
pagamentos conciliando extratos bancários, etc. 
Principal funcionalidade: Gestão financeira e gestão de processos 
Áreas de atuação: Justiça e Serviços Financeiros 
Ideal para: Pequenas empresas 
Tipo de licença: Proprietária 
Características/ 
Funcionalidades 
De Gestão: 
Gestão de Documentos 
Verificação de conflitos de interesses 
Integração com Microsoft Office e Outlook 
De Faturação: 
Ferramentas de faturação 
Contabilidade 
Controlo de despesas 
Controlo de tempo 
Pagamentos online 
Relatórios de faturação 
Relatórios de clientes 
Especificações 
Plataformas suportadas: 
 
              
 
Sistemas operativos: 
 
Windows 7 
Windows Server 2003 
Windows Server 2008 
Windows Vista 
Windows XP 
Empresa 
LexisNexis 
Site: www. lexisnexis.com 
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Amicus Attorney Premium  
Visão global 
Descrição do produto: 
Este software é uma solução abrangente de 
gestão que oferece funcionalidades avançadas 
para pequenas, médias e grandes empresas da 
área da advocacia. É poderoso, flexível e 
escalável e apresenta opções robustas de 
segurança. 
Principal funcionalidade: Gestão documental e gestão de processos 
Áreas de atuação: Justiça/advocacia 
Ideal para: Pequenas, médias  e grandes empresas 
Tipo de licença: Proprietária |  $999 
Características/ 
Funcionalidades 
De Gestão: 
Calendarização 
Verificação de conflitos de interesse 
Gestão de contactos e clientes 
Gestão e edição de documentos 
Gestão de tarefas 
Integração de email 
Relatórios de clientes 
Integração com Microsoft Office e Outlook 
De Faturação: 
Ferramentas de faturação 
Controlo de tempo 
Especificações 
Plataformas suportadas: 
 
                                  
 
Sistemas operativos: 
 
Windows 7 
Windows 8 
Windows Server 2003 
Windows Server 2008 
Windows Server 2012 
Windows Vista 
Windows XP 
Android 
Blackberry 
Empresa 
Gavel and Gown Software, Inc. 
Site: www. amicusattorney.com 
 139 
 
 
 
 
 
 
 
 
completeLAW-Hybrid  
Visão global 
Descrição do produto: 
Este software foi projetado para escritórios de 
advogados que desejam manter os dados dos 
clientes acessíveis, criar, editar, gerir e partilhar 
documentos, gerir tarefas e ainda gerir as 
informações financeiras. 
Principal funcionalidade: Gestão processos e gestão financeira 
Áreas de atuação: Justiça e Serviços Financeiros 
Ideal para: Pequenas e grandes empresas 
Tipo de licença: Proprietária | $79.00/mês 
Características/ 
Funcionalidades 
De Gestão: 
Gestão de Documentos 
Verificação de conflitos de interesses 
Gestão de contactos 
Gestão de Tarefas e Calendarização 
Integração com Microsoft Office e Outlook 
De Faturação: 
Ferramentas de faturação 
Contabilidade 
Controlo de despesas 
Controlo de tempo 
Especificações 
Plataformas suportadas: 
 
                                  
 
Sistemas operativos: 
 
Mac OS X 
Windows 7 
Windows Server 2003 
Windows Server 2008 
Windows Vista 
Android 
Windows OS 
Empresa 
CompleteDATA Corp.  
Site: www. completelaw.com 
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MyCase  
Visão global 
Descrição do produto: 
MyCase é um software prático de gestão, 
intuitivo, poderoso e indicado para a área da 
justiça. Permite organizar contactos, calendário, 
processos, documentos, controlar tempo e 
possui ainda ferramentas de faturação. Inclui 
também um portal de clientes onde todos se 
podem manter conectados. 
Principal funcionalidade: Gestão financeira e de documentos 
Áreas de atuação: Banca, finanças, justiça, serviços administrativos 
Ideal para: Pequenas empresas 
Tipo de licença: Proprietária | $39.00/mês 
Características/ 
Funcionalidades 
De Gestão: 
Gestão de Tarefas e Calendarização 
Gestão de Documentos 
Gestão de contactos 
Portal do cliente 
Verificação de conflitos de interesses 
Integração com Microsoft Office e Outlook 
De Faturação: 
Ferramentas de faturação 
Contabilidade 
Controlo de despesas 
Controlo de tempo 
Pagamentos online 
Especificações 
Plataformas suportadas: 
 
                             
 
Sistemas operativos: 
 
Mac OS X 
Oracle Linux 
Red Hat Enterprise Linux 
Windows 2000 
Windows 7 
Windows 8 
Windows Vista 
iOS 
Android 
Blackberry 
Windows OS 
Symbian 
Empresa 
MyCase  
Site: www. mycase.com 
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TimeManager 
Visão global 
Descrição do produto: 
TimeManager é um software projetado para gerir 
tempo e dinheiro ideal para empresas de 1 a 100 
pessoas. Pode ser usado em ambientes Windows 
ou Mac e ainda em dispositivos móveis com 
sistema operativo iOS. 
Principal funcionalidade: Faturação e gestão de clientes 
Áreas de atuação: Justiça/advocacia 
Ideal para: Pequenas e médias empresas 
Tipo de licença: Proprietária |  $895 
Características/ 
Funcionalidades 
De Gestão: 
Gestão de contactos e clientes 
Verificação de conflitos de interesse 
De Faturação: 
Faturação 
Contabilidade 
Controlo de despesas 
Controlo de tempo 
Especificações 
Plataformas suportadas: 
 
                                  
 
Sistemas operativos: 
 
Mac OS X 
Windows 7 
Windows Vista 
Windows XP 
iOS 
Empresa 
Atlantic Associates 
Site: www. atlantic-associates.com 
TopDogLegal 
Visão global 
Descrição do produto: 
Software de gestão de recursos financeiros e 
documentais ideal para a área da justiça, 
nomeadamente para advogados especializados 
em direito criminal. 
Principal funcionalidade: Gestão financeira e gestão documental 
Áreas de atuação: Justiça/advocacia 
Ideal para: Pequenas empresas 
Tipo de licença: Proprietária |  $59.99/mês 
Características/ 
Funcionalidades 
De Gestão: 
Gestão de tarefas e calendarização 
Gestão de contactos e clientes 
Integração de email 
Integração com Microsoft Office 
De Faturação: 
F ramentas de faturação 
Controlo de tempo 
Controlo de despesas 
Contabilidade 
Especificações 
Plataformas suportadas: 
 
                                  
 
Sistemas operativos: 
 
Sistemas operativos móveis: 
iOS 
Android 
Blackberry 
Empresa 
TopDogLegal 
Site: www. topdoglegal.com 
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Anexo 2 – Caderno de Encargos 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
DIRECÇÃO GERAL DA ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA 
 
CADERNO DE ENCARGOS 
CONCURSO PÚBLICO INTERNACIONAL "DGAJ VIRTUAL" 
 
ART. 1º 
OBJECTO DO PROCEDIMENTO 
1. Pretende-se implementar uma solução de Gestão Electrónica dos Documentos Administrativos,  
recebidos, produzidos e expedidos pela entidade adjudicante.  
2. A solução deverá suportar electronicamente:  
 a. A captura e digitalização, distribuição e processamento, repositório e armazenamento,  
 preservação e gestão, da documentação relativa aos processos executados na DGAJ;  
 b. Responder às necessidades de Workflow e Business Process Management (BPM), de  
 forma a suportar a execução das competências da DGAJ;  
 c. Escalabilidade e actualização, permitindo a eventual integração com outros sistemas. 
 
ART. 2º 
ARQUITECTURA DA SOLUÇÃO 
 
1. Os concorrentes deverão propor uma arquitectura tecnológica, que permita:  
 a. Constituição de um sistema de informação colaborativo:  
  Circulação e processamento electrónicos dos documentos e processos administrativos.  
  Disponibilidade, em tempo real, de indicadores de gestão.  
 b. Racionalização dos circuitos actuais dos documentos:  
  Uniformização de circuitos e documentos e eliminação de redundâncias.  
  Integração de minutas, pré-forms, e hepldesk e bibliotecas de utilização comum.  
 c. Constituição de um repositório electrónico da documentação administrativa por via, quer da:  
  Digitalização de documentos (papel)  
  Integração de documentos electrónicos, recebidos gerados expedidos da organização,  
  via web, e-mail, fax ou do Office.  
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 d. Integração de aplicações específicas necessárias aos processos de trabalho da DGAJ:  
  Desenvolvimento de interface às aplicações financeiras para agregação de dados  
  comunicantes, designadamente na afectação da despesa e respectivo compromisso  
  financeiro aos processos administrativos de formação e execução dos contratos.  
 e. Integração de novas funcionalidades operacionais e tecnológicas:  
  Criação de Interface com os tribunais para gestão de pedidos relativos à gestão de  
  instalações e equipamentos  
  Criação de Interface para a publicação em plataforma electrónica utilizada pela entidade  
 adjudicante ou para exportação para plataforma externa.  
  Utilização da assinatura electrónica na autenticação dos actos decisórios e de    
 comunicação.  
  Desenvolvimento da Intranet de Gestão Documental da DGAJ, com a criação de áreas   
 de trabalho colaborativas. 
 f. Controlo, responsabilização e auditoria:  
  Criação de parâmetros de identificação entre arquivos correntes e arquivos findos.  
  Guarda e conservação da documentação virtual.  
  Impressão do código de barras nos documentos impressos  
  Possibilidade de fomentar indicadores de desempenho. 
 
ART. 3º 
REQUISITOS DE DESEMPENHO DA SOLUÇÃO 
  
1. A solução deverá responder a:  
 a. Escalabilidade e resposta sob carga  
  • A solução a implementar deve ser capaz de responder a cargas elevadas.  
  • A arquitectura de suporte deve ser escalável e permitir a evolução correspondente às  
  necessidades da DGAJ em relação ao sistema.  
 b. Comportamento com larguras de banda restritivas  
  • A arquitectura deve apresentar baixos constrangimentos e a largura de banda aceitável  
  para o utilizador.  
 c. Qualidade técnica da solução  
  • As características técnicas e funcionais da solução devem ser adequadas aos requisitos  
 da DGAJ, devendo permitir a exportação e importação de formatos XML e integração   
 de formatos multimédia.  
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 d. Facilidade e flexibilidade na definição de um fluxo processual  
  • A definição e configuração da solução deve ser fácil, permitindo a rápida    
 implementação dos processos a suportar no sistema.  
  • A definição e configuração dos processos devem ser de alteração ágil e passíveis de   
 serem executadas por perfis funcionais de forma a garantir a flexibilidade dos mesmos.  
 e. Facilidade de uso e deployment  
  • A solução deve ser amigável (user-friendly) e de fácil aprendizagem, tanto pelo   
 utilizador final como pelos responsáveis técnicos pelo sistema. 
 
ART. 4º 
REQUISITOS DO FORNECIMENTO DOS SUPORTES LÓGICOS 
 
1. O fornecimento deverá satisfazer as seguintes quantidades mínimas:  
 a. Fornecimento do software de gestão documental em produção para 175 Utilizadores, ou seja,
 os funcionários que recebem, distribuem, instruem, decidem e expedem a correspondência;  
 b. Fornecimento dos workflows adequados, a realizar a partir dos dados recolhidos em análise
 funcional, prevendo-se um workflow-tipo, comum a toda a organização e outros departamentais 
 (recursos humanos; área financeira; área administrativa e gestão patrimonial; secretariado e 
 direcção; formação; e jurídico e contencioso, bem como a possibilidade de elaboração de 
 workflows ad-hoc.  
 c. Fornecimento das articulações de interface com a plataforma FileNet como repositório
 documental.  
 d. Integração com o servidor de e-mail (prevendo-se a integração de 10 mail-boxs);  
 e. Integração de servidor de fax (prevendo-se a utilização de 5 a 10 aparelhos de fax);  
 f. Integração dos equipamentos de captura (digitalização), sendo prevista a utilização de uma
 estação dedicada e nove estações multi-funcionais.  
 g. A integração do equipamento de captura deve permitir a funcionalidade de digitalização em 
 lotes, com a integração automática de marcas relativas à classificação dos documentos por 
 reconhecimento de caracteres.  
 h. Integração de assinatura digital, em várias instâncias dos circuitos documentais.  
 i. Fornecimento em produção de 10 minutas integradas no Office (ofícios, informações de
 serviço, etc).  
 j. Fornecimento em produção do sítio da DGAJ onde fiquem patentes as peças dos procedimentos de 
 aquisição de bens, serviços e empreitadas e onde sejam recebidas as propostas.  
 k. Fornecimento em produção da interface com os tribunais onde sejam efectuados pedidos de 
 informação ou correspondência com 2 a 4 formulários pré configurados, com entrada via Web.  
 l. Fornecimento em produção de 3 relatórios pré-configurados.  
 m. Fornecimento em produção na zona pública da Intranet da gestão documental de 3 bibliotecas 
 integradas (Pareceres, Legislação e Orientações de Serviço internas), pelo menos.  
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 n. Fornecimento da zona pública da Intranet da Gestão Documental, de lista de endereços de 
 entidades (Tribunais e Administração pública).  
 o. Fornecimento das articulações de interface de integração de documentação administrativa com a 
 plataforma SIC PLUS da DGAJ para intercomunicabilidade de dados de natureza  financeira entre 
 os documentos e as aplicações financeiras (ex: processamento de facturas ou cabimento de 
 despesas).  
 p. Instalação e integração de impressora  
 q. Deve ser incluído no fornecimento todo o software necessário ao funcionamento em produção da 
 solução proposta, devidamente descriminado.  
 r. Configuração técnica e instalação prontas a funcionar.  
 s. Todos os suportes instalados e prontos a entrar em produção.  
 
2. Dado o facto de a DGAJ se encontrar integrada na rede judiciária, prevê-se que algumas configurações 
impliquem a integração ou a colaboração do ITIJ, designadamente, no que diz respeito à gestão de toda a 
infra-estrutura central de servidores. É possível que algumas das configurações resultem da articulação 
entre estas duas entidades. 
 
t. Garantias a prestar pelo adjudicatário  
 a. No caso de a solução incluir licenciamento de produtos próprios, o fornecimento incluirá a  
 garantia de actualização/ upgrade dos produtos;  
 b. Garantia contra defeitos e deficiente execução;  
 c. Garantia de que os trabalhos de instalação e configuração respondem aos requisitos do 
 Caderno de Encargos e satisfazem as necessidades de funcionamento do sistema de gestão
 documental;  
 d. Garantia de qualidade da solução. 
 
ART. 5º 
REQUISITOS FUNCIONAIS DO SISTEMA DE GESTÃO DOCUMENTAL 
 
São requisitos funcionais:  
 1. Entrada de documentos  
  a. Assignação de atributos distintos conforme categoria de documentos;  
  b. Classificação de documentos de forma hierárquica (multi-nível)  
  c. Possibilidade de atribuição simultânea de várias categorias  
  d. Integração com Office para entrada de documentos  
  e. Integração do explorador do Windows para entrada de documentos  
  f. Possibilidade de carregamentos em massa  
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 2. Consulta de documentos e pesquisa  
  a. Agrupamento de documentos em dossiers/processos  
  b. Agrupamento de dossiers/processos por pastas  
  c. Sorting dentro de pastas por atributos  
  d. Pesquisa indexada às categorias de documentos  
  e. Pesquisa em texto livre incluindo conteúdo do documento  
  f. Pesquisa por atributos/meta dados  
  g. Consulta ou leitura página a página  
  h. Pesquisa por critérios hierárquicos: por documento; por processo, etc.  
  i. Facilidade percebida de parametrização de gestão documental  
 
 3. Estados e alterações dos documentos  
  a. Possibilidade de criação automática de versões  
  b. Impossibilidade de alteração de versões  
  c. Possibilidade de comparação entre conteúdos de diferentes versões  
  d. Possibilidade de adição de atributos, modificação dos mesmos e reclassificação dos  
  documentos  
 
 4. Indexações e links  
  a. Possibilidade de links para outros conteúdos (HTML, transacções), etc  
  b. Possibilidade de links a outras pastas, processos /dossiers ou documentos  
 
 5. Geração e edição de documentos  
  a. Possibilidade de conversão em PDF;  
  b. Possibilidade de conversão em HTML;  
  c. Possibilidade de conversão em UBL2.0 
  e. Possibilidade de conversão em outros formatos (indicar quais); Possibilidade de publicação 
  em repositórios externos.  
  f. Produção de formulários normalizados com recurso a templates Word  
  g. Introdução de comentários, carimbos, watermarks Certificação por assinatura digital.  
  h. Barra óptica de identificação do documento, designadamente quando impresso. 
 147 
 
 6. BPM e Workflow  
  a. Possibilidade de ter regras de negócio externalizadas com ou sem soluções de terceiros  
  b. Possibilidade de encadeamento de processos  
  c. Capacidade para lidar com modificação de processos instanciados  
  d. Exibição gráfica de processos e de documentos, tanto na definição como na execução de uma 
  instância  
  e. Exportação/importação de definições de processos em linguagem standard BPEL, XPDL,  
  etc.).  
  f. Capacidade de reporting via ferramentas de análise e business inteligence (histórico)  
  g. Capacidades de Business Activity Monitoring (reporting para processos em curso)  
  h. Capacidade de simulação e optimização de processos  
  i. Alteração ágil da estrutura orgânica, incluindo grupos de utilizadores, workflows ad hoc, etc.  
  j. Possibilidade de encaminhamento conforme atributos e meta-dados  
  k. Possibilidade de encaminhamento ad-hoc de processos  
  l. Possibilidade de delegação de competências automática ou não automática  
  m. Capacidade de gestão de SLA's, tempos de resposta, critérios de prioridade atribuídos,  
  geração de alertas automáticos  
  n. Histórico de actividades acessível  
  o. Integração com Outlook  
  p. Facilidade percebida na configuração de workflow  
  q. Tratamento automático e configurável de relatórios e consultas.  
 
 7. Comunicação e expedição de documentos  
  a. Integração de um identificador de registo de documentos, activo e dinâmico, unívoco e  
  válido para toda a organização, que, substituindo os numeradores de entrada e os numeradores 
  de saída, gerais e departamentais, gera um código.  
  b. O código é imprimível em código de barras, caso o documento seja impresso.  
  c. O código é identificativo do documento para efeitos de integração no arquivo físico.   
  d. O código é identificativo do último interveniente e último processamento.  
 
8. Indicadores de gestão  
 a. Disponibilidade, em tempo real, de indicadores de gestão, obtidos dos meta-dados, relativos a:  
  o Entidades  
  o Fornecedores  
  o Assuntos  
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  o Equipamentos por designações e tipos  
  o Serviços por designações e tipos  
  o Edificado  
  o Unidades orgânicas  
  o Tipos de dossiers/processos  
  o Estado de processos (concluídos, pendentes, etc) 
  o Tipos de decisões  
  o Contratos  
  o Despesas realizadas com equipamentos, edificado, contratos, etc.  
  o Tratamento automático e configurável de relatórios e consultas. 
 
 b. Guarda e conservação da documentação virtual  
  o Disponibilidade em tempo real de indicadores de gestão obtidos de meta-dados/códigos  
  automáticos, relativos a datas ou intervalos de datas:  
   De documentos existentes no repositório  
   De documentos pelo critério das respectivas vias  
   De processos por seus tipos e estados activos  
   De processos por prazos de conservação arquivística  
   De processos activos, concluídos e arquivados  
   Outros 
 
9. Preservação dos documentos  
 Prevendo-se a evolução tecnológica do sistema, deverá ser contemplada a disponibilidade de 
 ficheiros da meta-informação técnica, designadamente identificação por documento das  plataformas 
 tecnológicas, versões de software, formatos dos ficheiros e data original (ou data da  última 
 migração). 
 
10. Ambiente de trabalho  
 O ambiente de trabalho deve compreender:  
  a. Interface apelativa e útil  
  b. Interface personalizável  
  c. Interface com zonas de trabalho correspondentes aos perfis de trabalho  
  d. Interface com zona de tarefas personalizável  
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  e. Zona pública inerente para documentação, legislação, ordens de serviço, bibliotecas    
  temáticas (ex.: pareceres), publicações e outros  
  f. Utilitários inerentes: endereços, lista de contactos de e-mail, internos e externos,   
  organograma funcional, agenda, calendário, prè-forms e outros.  
  g. Deve preferir-se uma organização das tarefas, próxima dos formatos standard mais   
  usados (ex.: Windows), com a configuração das funcionalidades organizada em menus,   
  janelas, barras, separadores, links, botões, etc., de utilização selectiva, de modo a que o   
  utilizador abra apenas as funcionalidades de que necessitar, de preferência na barra de   
  menus ou de status ou lateralmente (tipo Windows Explorer). 
 
ART. 6º 
FASES DO PROJECTO 
 
A entidade adjudicante prefere a seguinte ordem de instalação e funcionamento:  
 1. O sistema de gestão documental e articulação ao repositório Filenet.  
 2. Articulação à interface SicPlus.  
 3. Articulação à interface aos tribunais. 
 
ART. 7º 
APOIO À ENTRADA EM PRODUÇÃO 
 
1. O acompanhamento em apoio à entrada em produção, não deverá ser inferior a doze dias úteis (6 
horas/dia) a contar da data de entrada em produção.  
2. Inclui resolução de problemas e de anomalias da aplicação e assistência prática ao utilizador, de cariz 
técnico ou funcional, sem prejuízo da execução das garantias oferecidas pelo adjudicatário.  
3. O acompanhamento em apoio à entrada em produção, considera-se incluído no fornecimento.  
 
ART. 8º 
FORMAÇÃO 
 
1. A Formação aos utilizadores deverá efectuar-se mediante plano de formação e abranger três níveis de 
formação:  
 a. Administradores da solução - 4 (2 administradores técnicos/informática; 2 administradores 
 funcionais/gestão documental)  
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 b. Funcionários administrativos e técnicos - 145  
 c. Dirigentes - 26  
2. A formação terá uma componente teórica e contextual e uma componente prática operacional e deverá 
ser acompanhada dos respectivos manuais. 
 
ART. 9º 
ASSISTÊNCIA 
1. A Assistência consiste no acompanhamento e apoio aos utilizadores, o qual se estabelece durante 120 
horas, no mínimo de duas horas diárias presenciais.  
2. A Assistência iniciar-se-á após o termo do acompanhamento em apoio à entrada em produção. 
 
ART. 10º 
PRÉ-REQUISITOS TECNOLÓGICOS 
1. A solução de gestão electrónica de documentos deve operar considerando o seguinte ambiente:  
 Plataforma FileNet para repositório de documentos, versão P8. 
 Application Server: Windows 2003 Server.  
 Sistema operativo das estações de trabalho: Windows XP Professional .  
 Microsoft Office 2003  
 Interacção com bases de dados Microsoft SQL e Oracle.  
 Assinatura digital: Infra-estrutura de chave pública (ICP) do ITIJ, IP.  
 Plataforma SIC Plus: AIX alta disponibilidade; Oracle Data base EE10g R2; Oracle designer;  Pl/Sql 
e Oracle Developer Suite 10g; Oracle business Intelligence; Iinterface gráfico;  arquitectura Web [3 
camadas]e Cliente/ servidor. 
2. Os requisitos específicos de integração das interfaces às diferentes plataformas serão apurados entre 
integradores, nas diversas fases de execução dos trabalhos, devendo para o efeito a entidade contratada, 
informar atempadamente o elemento coordenador da DGAJ para que sejam tomadas as necessárias 
providências. 
 
ART. 11º 
ELEMENTOS DISPONÍVEIS 
 Plano de classificação documental  
 Volumetria e listas de processos fundamentais e de tipologias de documentos - ANEXO C  
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 Organograma funcional da DGAJ  
 Lista de Distribuição Orgânica do pessoal da DGAJ  
 Organograma do pessoal (lista, distribuição orgânica e funcional) da DGAJ  
 Modelos base de minutas e pré-forms  
 Tabelas de endereços de entidades (com possibilidade de exportação automática de dados)  
 Manual de procedimentos (sujeito a actualização, revisão e adequação ao novo sistema de gestão 
 documental)  
 Espaço físico para trabalho do adjudicatário  
 Acesso Web e e-mail  
 Elemento (s) de coordenação para interacção com o adjudicatário.  
 
ART. 12º 
METODOLOGIA 
1. O arranque iniciar-se-á no máximo de cinco dias úteis após a celebração do contrato, sendo o 
adjudicatário convocado para a respectiva consignação.  
2. Na reunião de consignação será aprovado o plano geral de trabalhos bem como serão apresentados os 
responsáveis técnicos pela execução do projecto e respectivas equipas.  
3. Cada fase de execução será precedida de uma reunião na qual se aceita um plano de trabalho parcial. 
Procedendo-se do mesmo modo para a aceitação da respectiva conclusão.  
4. Com regularidade semanal, o(s) coordenador(es) e técnicos de ambas as partes reunir-se-ão a fim e ser 
feito o ponto de situação e de se apresentarem as situações que levantem dúvidas e necessitem de 
correcção. 
 
ART. 13º 
DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 
1. A entidade contratada compromete-se a entregar à entidade contratante documentos relativos aos 
requisitos e às especificações da solução instalada, designadamente:  
 Manual de Instalação  
 Manual de Operação  
 Manual de Utilização 
 Manual de Administrador  
 Manuais relativos aos requisitos de integração e aos desenvolvimentos realizados.  
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2. A documentação técnica deverá ser entregue à entidade contratante até 30 dias após a entrada em 
produção.  
3. A documentação técnica pode consistir total ou parcialmente, num sistema de "tutorial" ou "ajuda" 
configurados e prontos a funcionar. 
 
ART. 14º 
PARÂMETRO BASE 
O parâmetro base do preço contratual é de 300.000 € (valor sem IVA).  
 
ART. 15º 
INCUMPRIMENTO 
1. Não serão realizados pagamentos enquanto o fornecimento a que se refere o pagamento não estiver 
concluído e aceite pela entidade adjudicante.  
2. O incumprimento por parte do adjudicatário dos deveres resultantes do contrato, confere à outra parte o 
direito de rescisão do contrato, sem prejuízo das correspondentes indemnizações ou compensações a que 
haja lugar, para além da execução da caução.  
3. Considera-se, ainda, incumprimento:  
 a. O funcionamento da equipa técnica do adjudicatário sem a totalidade, em permanência, dos 
 membros que a compõem, pelo período a que este se obrigou.  
 b. A não realização dos trabalhos planeados ou definidos no Caderno de Encargos.  
 c. A resposta inadequada dos serviços de análise funcional, desenvolvimento, instalação, 
 configuração, formação, e apoio técnico.  
 d. Ausência de resposta ou resposta deficiente do piquete de apoio técnico/assistência, quando 
 chamado a intervir, conforme contratado;  
 e. A decalage do prazo de execução de qualquer dos fornecimentos a que o adjudicatário se 
 obrigou, por período superior a dois meses sobre o prazo contratado.  
 f. O desempenho insuficiente ou deficiente do Responsável do Projecto por parte do 
 adjudicatário.  
4. O 1º Outorgante reserva-se o direito de mandar efectuar auditorias e inspecções ao fornecimento,  
objecto deste Caderno de Encargos. 
 
ART. 16º 
SIGILO E DILIGÊNCIA 
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1. A entidade contratada (e o pessoal sob sua responsabilidade) está sujeita ao dever de sigilo, sobre todas 
as informações a que tiver acesso, não podendo fazer uso delas sem expressa autorização da entidade 
contratante. 
2. Não é permitida a utilização de quaisquer elementos relativos ao contrato para efeitos  
publicitários da entidade contratada sem autorização expressa da entidade contratante.  
3. A entidade contratada actuará com diligência seguindo as melhores regras da arte eexecutará todas as 
operações necessárias à execução do contrato, com o mínimo de custos e incómodo para os utilizadores, 
respondendo por perdas e danos a que der origem.  
 
ART. 17º 
ACTUALIZAÇÃO DE PREÇOS 
Os preços constantes da proposta adjudicada não serão sujeitos a actualização para valores superiores, 
durante o período de execução do contrato.  
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Anexo 3 – Inquérito por questionário 
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Anexo 4 – Entrevista 1 
 
1. Como diretor da CimSoft e desenvolvedor do MediaDoc, qual foi a principal 
necessidade sentida pela empresa para iniciar a criação de um módulo deste 
software para plataformas móveis? 
2. Quais são as oportunidades que a CimSoft tem ao desenvolver este módulo? 
3. Quais foram as necessidades dos clientes, sentidas por parte da empresa, 
quando pensou em avançar com este projeto? 
4.  Quão importante considera ser o desenvolvimento do MediaDoc Mobile para a 
empresa? (em termos de satisfação dos clientes, posicionamento no mercado e 
financeiramente) 
5. Do ponto de vista dos clientes, e neste caso dos clientes do setor da advocacia e 
solicitadoria, quão importante pensa ser a atribuição de mobilidade ao software 
já existente? 
6. Quais são as vantagens que associa ao facto de o MediaDoc poder tornar-se 
acessível em qualquer lugar e a qualquer momento, através de um dispositivo 
móvel? 
7. Das várias funcionalidades e características do MediaDoc, quais são as que 
considera fundamentais para a gestão da informação nos setores da advocacia e 
solicitadoria? 
8. Das funcionalidades e características apontadas na questão anterior, e sabendo 
que o módulo mobile terá que ser simples, objetivo e deverá apenas incorporar 
as que são cruciais para o exercício dessas atividades, indique quais são as que 
julga serem indispensáveis a integrar no MediaDoc Mobile. 
9. Tendo em conta que este projeto tem por base uma atuação conjunta que 
envolve os resultados a desenvolver no âmbito desta dissertação e a equipa de 
desenvolvimento de software, as questões de índole técnica terão que ser 
definidas pela empresa. Nesse sentido, qual o tipo de aplicação decidiram 
desenvolver, nativa, web ou híbrida? Qual a vantagem de desenvolver uma app 
mobile e não adaptar apenas a versão web do MediaDoc para ser acessível e 
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legivel através de dispositivos móveis? Quais são as vantagens das aplicações 
nativas ou híbridas em relação às aplicações web? 
10. Qual será a plataforma utilizada para o desenvolvimento do MediaDoc Mobile? 
11. Há algum requisito, funcional ou não funcional, que pode não ser facilmente 
percetível e identificado com o levantamento de necessidades efetuado junto 
dos clientes, e que, nesse sentido queira mencionar como sendo indispensável 
e/ou exigido pela empresa? 
12. Ao processo de desenvolvimento de software vem sempre associada a questão 
da segurança da informação. No caso dos dispositivos móveis, é uma questão 
pertinente e que merece atenção redobrada. Pensa que o MediaDoc Mobile será 
fiável e não porá em causa a segurança da informação? Que tipo de 
mecanismos/funcionalidades se podem incorporar para garantir essa 
segurança? 
13. Quais são os resultados e/ou o impacto que espera obter com a criação e 
lançamento deste subproduto do MediaDoc (a nível de obtenção de novos 
clientes, satisfação de necessidades prementes de atuais clientes e, 
consequentemente a nível financeiro e de inovação do mercado das TI)? 
14. Coloca a possibilidade de certificação do MediaDoc? 
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Anexo 5 – Entrevista 2 
 
1. Qual o objetivo de possuir o MediaDoc? Como é utilizado e para quê? Que 
vantagens traz ao funcionamento da empresa? 
2. Quais são as funcionalidades mais utilizadas e essenciais para a produtividade 
da empresa? 
3. Sente necessidade ou alguma vez sentiu de aceder ao MediaDoc fora do 
escritório? 
4. O que pensa da atribuição de mobilidade ao MediaDoc? Acha que traria 
vantagens para a empresa? Em que aspetos? 
5. Que funcionalidades e características são, na sua opinião e de acordo com o seu 
contexto laboral/profissional, essenciais para incorporar no módulo mobile? 
6. Todos sabemos que estão envolvidas várias questões de segurança da 
informação quando se trata de dispositivos móveis. Pensa que esta aplicação 
poderá pôr em risco a informação e os conteúdos que constam na base de dados 
do MediaDoc? 
7. Das funcionalidades apresentadas no documento de especificação de requisitos 
há alguma que considere menos relevante? 
8. Concorda com os requisitos propostos para o MediaDoc Mobile? Gostava ou 
acha importante mencionar algum que não tenha sido identificado? 
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1. Introdução 
 
1.1. Objetivo 
 Este documento apresenta a identificação e especificação dos requisitos para o módulo 
mobile do MediaDoc. Serve ainda de guião para a equipa de desenvolvimento de software.  
     
Ilustração 1: Stakeholders do projeto 
 
1.2. Âmbito 
 O documento de especificação de requisitos serve de apoio ao desenvolvimento de um 
módulo do MediaDoc para dispositivos móveis. O MediaDoc é um software de gestão 
documental, gestão de processos, faturação, workflow, entre outras características, criado e 
comercializado pela empresa CimSoft. Trata-se de um sistema bastante completo e utilizado 
por profissionais de várias áreas. Contudo, uma grande parte dos clientes do MediaDoc são da 
área da Justiça, pelo que se decidiu especificar os requisitos tendo por base as necessidades 
informacionais desses clientes. 
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 O objetivo do projeto é conferir mobilidade ao MediaDoc, de forma a poder ser acedido 
através de plataformas móveis, a qualquer momento e em qualquer lugar, aumentando assim 
a produtividade de quem utilizar a aplicação. O projeto surgiu com a necessidade de responder 
às exigências do mercado e dos clientes e com a oportunidade de inovar, criar um novo 
produto e ainda poder atrair novos clientes. 
 
1.3. Definições 
 Gestão Documental: A GD é considerada como o conjunto de procedimentos que envolve 
a produção, classificação, conservação e disseminação dos documentos visando garantir a sua 
disponibilidade quando necessário e o seu armazenamento permanente ou a prazo, ou seja, 
gerir o ciclo de vida dos documentos, desde a sua criação ao seu armazenamento definitivo 
(Fernandes, 2012). 
 Gestão de Documentos Eletrónicos: A Gestão de Documentos Eletrónicos, também 
conhecida por Electronic Document Management (EDM), resulta da incorporação da evolução 
tecnológica constituindo, de uma forma muito simples, a aplicação da tecnologia para reduzir 
o consumo de papel, aumentar a rapidez nas comunicações e promover a produtividade dos 
processos de negócio (Sprague, 1995). 
 Gestão de Conteúdos Empresariais (GCE/ECM):  A ECM é definida como "as tecnologias 
utilizadas para capturar, gerir, armazenar, preservar e distribuir conteúdos e documentos 
relacionados com os processos organizacionais"(Svard, 2013).47  Enfatiza as ferramentas e 
estratégias que, no domínio do ECM permitem gerir a informação “não-estruturada” de uma 
organização, o que engloba documentos, páginas web, relatórios, ficheiros de áudio e vídeo, 
informação em discos externos, entre outros.48 
 Gestão de Workflows: A organização Workflow Management Coalition (WfMC), fundada 
em 1993, define workflow como uma "automatização de processos ou de percursos de 
trabalho nos quais são passados documentos, informações ou tarefas segundo determinadas 
regras ou procedimentos de um participante para outro." Trata-se de um termo utilizado para 
descrever as tarefas ou passos processuais de uma organização e das pessoas envolvidas, 
                                                        
47
 Cit. por SVÄRD, Proscovia – op.cit., p. 160. 
48
 SVÄRD, Proscovia – op.cit., p. 160. 
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tendo em conta as informações de entrada e saída necessárias e as ferramentas essenciais 
para a realização de cada etapa dos processos de negócio.49  
 Computação móvel e Mobilidade: A computação móvel pode ser vista como um novo 
paradigma computacional que possibilita aos utilizadores desse ambiente ter acesso a vários 
serviços independentemente da sua localização. Do ponto de vista técnico, trata-se de um 
conceito que engloba processamento, mobilidade e comunicação sem fios.50 "Mobilidade é o 
termo utilizado para identificar dispositivos que podem ser operados à distância ou sem fio" 
(Galvin, 2004). No contexto da computação móvel, mobilidade refere-se ao uso de dispositivos 
móveis portáteis, que possuem a capacidade de realizar funções através de uma rede, obtendo 
dados e apresentando-os aos utilizadores (LEE et al., 2005).51 
 
1.4. Referências 
 GONÇALVES, André; et al. - IEEE Std 830 Prática Recomendada para Especificações de 
Exigências de Software. Lisboa: Universidade Técnica, 2004. 
 FERNANDES, Lia - Sistemas de gestão documental e workflow no contexto da gestão da 
qualidade. Porto: FEUP, 2012. Dissertação de Mestrado. 
 FIGUEIREDO, carlos; NAKAMURA, Eduardo - Computação Móvel: novas oportunidades e 
novos desafios. T & C Amazónia. Ano 1, nº 2 (2003), p.16-28. 
 GALVIN, Deleon - Protótipo de sistema CRM para dispositivos móveis utilizando a 
tecnologia .NET. Blumenau: Universidade Regional de Blumenau, 2004. Dissertação de 
Mestrado. 
 IEEE Std 830. 1998, Especificação de Requisitos - Recommended Practice for Software 
Requirements Specifications. EUA: Institute of Electrical and Electronics Engineers. 
 ROUSE, Margaret - Workflow [em linha]. TechTarget, 2005 [Consult. 23 Maio 2014]. 
Disponível na Internet <URL: http://searchcio.techtarget.com/definition/workflow>. 
                                                        
49
 ROUSE, Margaret - Workflow [em linha]. TechTarget, 2005 [Consult. 23 Maio 2014]. Disponível na Internet 
<URL:http://searchcio.techtarget.com/definition/workflow>. 
50
 FIGUEIREDO, carlos; NAKAMURA, Eduardo - Computação Móvel: novas oportunidades e novos desafios. T & C 
Amazónia. Ano 1, nº 2 (2003), p.16. 
51
 Cit. por ZIMMER, Luan et al. - Protótipo de aplicativo em Android para a Copa do Mundo de 2014 utilizando 
padrões de design. In: International Conference on Information Systems and Technology Management, 10º, Brasil.  
 165 
 
 SPRAGUE, Ralph - Electronic Document Management: Challenges and Opportunities for 
Information Systems Managers. MIS Quarterly. Março (1995), p. 29-49. 
 SVÄRD, Proscovia - Enterprise Content Management and the Records Continuum Model as 
strategies for long-term preservation of digital information. Records Management Journal. 
Vol.23, nº3 (2013), p.159-176. 
 Workflow Management Coalition [em linha]. WfMC, 2014 [Consult. 25 Maio 2014]. 
Disponível na Internet <URL: http://www.wfmc.org>. 
 ZIMMER, Luan et al. - Protótipo de aplicativo em Android para a Copa do Mundo de 2014 
utilizando padrões de design. In: International Conference on Information Systems and 
Technology Management, 10º, Brasil. São Paulo: 2013. p. 2915-2928. 
 
1.5. Organização 
 Este documento apresenta a especificação de requisitos para o módulo mobile do 
MediaDoc. Inicialmente, apresenta-se o âmbito e os objetivos do projeto e define-se alguns 
conceitos relacionados com o software em questão. 
 No segundo capítulo, é feita uma descrição geral do produto, o que inclui as perspetivas 
do mesmo, as funcionalidades a incorporar, as características dos utilizadores e as 
dependências ou assunções do módulo a desenvolver. 
 Por fim, são identificados os requisitos específicos da aplicação, desde os funcionais aos 
não-funcionais, que guiarão a construção e desenvolvimento deste novo módulo do 
MediaDoc. Como forma de complemento, foram incluídos alguns apêncides: a metodologia 
adotada para a identificação e validação dos requisitos; os diagramas de casos de uso do 
sistema com a respetiva descrição; e sugestões de visualização da app mobile. 
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2. Descrição geral 
2.1. Perspetiva do produto 
 O módulo mobile do MediaDoc estará disponível para dispositivos Android, iOS e 
Windows e será uma versão simplificada, intuitiva e essencial para atuais clientes do 
MediaDoc. Como tal, este módulo estará acessível através de um smartphone ou tablet, após 
instalação da aplicação. Por questões de segurança, será sempre requerido login para ser 
possível aceder ao MediaDoc através de dispositivos móveis. A ilustração que se segue 
apresenta os objetivos gerais do produto bem como as necessidades e oportunidades 
verificadas no que concerna à sua criação. 
 
Ilustração 2: Objetivos gerais do produto 
  
  A arquitetura do sistema corresponderá ao modelo de três camadas, tal como mostra 
o próximo esquema. As partes de um modelo de três camadas são: camada de apresentação, 
camada de negócio e camada de dados. A primeira é a camada que interage diretamente com 
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o utilizador, também intitulada de interface gráfica. A camada de negócio ou de lógica 
empresarial agrega todas as funções e regras do negócio, tal como workflows. A terceira 
camada pode ser considerada um repositório das informações requeridas pela camada 
anterior, fazendo ligação com a infraestrutura remota, ou seja, executa as ações que os 
utilizadores solicitam e de acordo com as regras da camada de lógica de negócio vai buscar a 
informação necessária às bases de dados. 
 
Ilustração 3: Arquitetura do software 
 
2.2. Funcionalidades do produto 
 O módulo mobile do MediaDoc deverá ser simples e intuitivo e, por isso, serão apenas 
incluídas as funcionalidades mais importantes para o desempenho das atividades da área da 
Justiça. Além disso, será incluída uma nova funcionalidade de apoio e otimização de trabalho 
no exterior. As funcionalidades poderão ter características diferentes do módulo backoffice, de 
forma a se adequarem às necessidades dos utilizadores quando estão fora do escritório. Por 
exemplo, a consulta de documentos pdf permitirá escrever notas no próprio documento e 
fazer pesquisas através dessas notas.  
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 As funcionalidades a incorporar no módulo mobile são: 
 
Ilustração 4: Funcionalidades do MediaDoc Mobile 
 
2.3. Características do utilizador 
 Os utilizadores serão, inicialmente, clientes atuais do MediaDoc da área da Justiça, 
nomeadamente advogados e solicitadores. São utilizadores experientes, hábeis e que 
conhecem bem o módulo backoffice do software. Porém, poderá ser necessário fornecer 
alguma formação para dar a conhecer todas as funcionalidades e características da aplicação, 
de modo a poderem tirar o máximo proveito dela. Após o período de adaptação e avaliação da 
aplicação, esta será disponibilizada a clientes de outras áreas profissionais e também a novos 
clientes. 
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2.4. Restrições 
 A integração da funcionalidade “Email” estará dependente das limitações da plataforma 
adotada para desenvolver a aplicação mobile, a Xamarin52. 
2.5. Assunções e dependências 
 Não aplicável. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                        
52
 https://xamarin.com 
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3. Resquisitos específicos 
3.1. Interfaces externas 
3.1.1. Interfaces do sistema 
 
Ilustração 5: Interfaces do sistema por função 
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3.1.2. Interfaces de hardware e software 
 O sistema estará disponível para dispositivos móveis com sistema operativo Android, iOS 
ou Windows. 
 
 
Ilustração 6: Restrições de hardware e software 
  
 O sistema faz ligação direta com as bases de dados Postgré ou Oracle à semelhança do 
que acontece no módulo backoffice do MediaDoc. 
 
Ilustração 7: Bases de dados do MediaDoc 
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3.2. Requisitos funcionais 
3.2.1. Função 1: Documentos 
 No módulo  backoffice  esta função é bastante completa e complexa. Porém, neste novo 
módulo a funcionalidade terá que ser simplificada, pelo que não será disponibilizada a 
ferramenta de criação e edição de documentos, já que tornaria a aplicação sobrecarregada e 
envolveria questões de mecanismos de contenção e de controlo de versões. Assim sendo, a 
funcionalidade intitulada “Documentos” será apenas de pesquisa e consulta. Contudo, será 
possível o registo de notas nos documentos em formato pdf. Todos os documentos que 
constem na base de dados do MediaDoc deverão estar disponíveis e pesquisáveis no módulo 
mobile. Assim sendo, os utilizadores ao selecionarem esta funcionalidade terão um campo 
onde poderão pesquisar um documento através de uma palavra-chave ou número de processo 
(no caso do documento estar associado a um processo). Após concluída a pesquisa, os 
resultados serão apresentados numa nova tela e o utilizador deverá escolher e abrir aquele 
que pretende.  No mesmo interface de pesquisa deverá ser incluído um botão “vistos 
recentemente” que remeterá para os últimos 10 documentos consultados, de modo a facilitar 
a pesquisa e navegação na aplicação. 
 Os requisitos específicos desta função são: 
 Ter acesso a  todos os documentos da base de dados; 
 Ao abrir a função “documentos” deve aparecer uma área de pesquisa;  
 Permitir pesquisa por palavras-chave, full text e número de processo; 
 Incluir possibilidade de visualização de documentos recentemente consultados (até 
um máximo de 10); 
 Permitir criar notas nos próprios documentos (implica instalar versão 10 ou superior 
do Adobe Reader); 
 Permitir ter vários documentos abertos em simultâneo. 
 
3.2.2. Função 2: Email 
 O módulo mobile do MediaDoc terá o email integrado, o que permitirá consultar os emails 
recebidos, enviados e criar/enviar novos emails. Contudo, a versão mobile do email será 
bastante mais simples que a do módulo backoffice, o que significa que permitirá apenas 
consultar e enviar emails, anexar ficheiros às mensagens e abrir ficheiros recebidos. 
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 Os requisitos para esta função são: 
 Ao abrir a função "Email" deve ser apresentada uma tela com os emails recebidos, um 
botão para criar novo email e outro para consultar os emails enviados; 
 Permitir abrir os anexos dos emails recebidos; 
 Pemitir pesquisar emails através de palavras-chave; 
 A tela "Criar email" deve possuir os campos: destinatário, assunto, mensagem e anexar 
documento; 
 Permitir marcar emails como "importantes"; 
 Permitir "guardar contacto". 
 
3.2.3. Função 3: Entidades 
 A funcionalidade intitulada “Entidades” permitirá ter acesso às  entidades registadas no 
MediaDoc, efetuar pesquisas sobre as mesmas, editar alguns dados e criar parcialmente novas 
entidades. Uma vez que esta funcionalidade conta com vários campos de preenchimento no 
módulo backoffice, nem todos poderão estar disponíveis no módulo mobile.  Esta 
funcionalidade deverá ser simplificada de modo a tornar a aplicação mais intuitiva e, por isso, 
apenas serão incorporados os campos considerados essenciais para o registo de uma entidade 
fora do escritório. Depois cada entidade poderá ser completada no módulo backoffice. Todas 
as entidades que constem no módulo backoffice devem estar acessíveis no módulo mobile, 
ainda que cada utilizador só possa aceder às que tem permissão.  
 A integração desta funcionalidade deverá atender aos seguintes requisitos: 
 Ter acesso a todas as entidades, até ao nível de acesso a que o utilizador está 
autorizado; 
 Ao abrir a função "Entidades" deve aparecer uma área para pesquisa; 
 Permitir pesquisa por nome, empresa, email, contacto telefónico e NIF; 
 Os dados disponíveis de cada entidade serão: nome, telefone, email, NIF e morada; 
 Possibilitar a edição/alteração de alguns dados das entidades; 
 Permitir criar parcialmente uma nova entidade; 
 Permitir associar uma entidade a um processo (inserindo número do processo nos 
dados da entidade). 
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3.2.4. Função 4: Processos 
 Esta funcionalidade é, talvez, a mais importante e essencial para o desempenho das 
funções dos profissionais da área da Justiça. Após analisados os questionários realizados aos 
clientes deste setor, que auxiliaram a descoberta e identificação de requisitos para este 
produto, verificou-se que esta funcionalidade é indispensável a incorporar no módulo mobile. 
Uma vez que alguns  destes profissionais trabalham principalmente no exterior, muitas vezes 
estão presentes em tribunal e sugeitos a longos períodos de espera, torna-se essencial que 
tenham acesso aos dados dos processos e aos documentos e entidades associados.  Por isso, 
através do módulo mobile, os utilizadores deverão ter acesso a todos os processos a que estão 
permitidos aceder e poder pesquisá-los através do seu número ou palavra-chave. Esta 
funcionalidade será mais simples e intuitiva do que a que consta no módulo backoffice, mas 
ainda assim permitirá alterar dados nos processos, adicionar novos documentos ou associar 
entidades e também criar novos processos. Os documentos dos processos poderão ser 
consultados, em formato pdf, e será permitido registar notas nos mesmos. Além disso, será 
integrada uma nova funcionalidade, aproveitando as potencialidades dos dispositivos móveis, 
de captura e registo de conteúdos multimédia com referenciação GPS. Isto significa que será 
possível capturar imagens, vídeos e sons, registando-os diretamente no processo e 
referenciando automaticamente os locais de recolha. 
 Os requisitos identificados para esta funcionalidade são: 
 Ter acesso a todos os processos; 
 Ao abrir a função "processos" deve aparecer uma área de pesquisa; 
 Permitir pesquisa por número do processo ou palavras-chave; 
 Permitir a edição de dados do processo; 
 Permitir a junção de documentos ao processo; 
 Permitir a junção de entidades ao processo; 
 Permitir a criação parcial de novos processos; 
 Permitir a abertura de documentos do processo (em formato pdf); 
 Permitir a criação de notas nos documentos (em formato pdf) do processo (necessária 
a integração de Adobe Reader versão 10 ou superior); 
 Cada documento só pode ser editado por 1 utilizador ao mesmo tempo – mecanismo 
check-in/check-out: 
 Cada processo deve ter um botão de "Anexação de conteúdo" que permita 
interligação com essa função. 
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3.2.5. Função 5: Tarefas 
 A gestão de tarefas é outra funcionalidade indispensável ao módulo mobile do MediaDoc. 
Permitirá aos utilizadores ter acesso em qualquer lugar e a qualquer momento às tarefas 
agendadas, criar novas tarefas ou marcar tarefas como concluídas e ainda delegar tarefas a 
outras pessoas, o que pode efetivamente contribuir para a sua produtividade.  
 Devem ser considerados os seguintes requisitos funcionais: 
 Ter acesso a todas as tarefas; 
 Ao abrir a função "tarefas" devem aparecer todas as tarefas dos 30 dias seguintes em 
formato de calendário e com a possibilidade de visualizar os meses seguintes ou fazer 
pesquisa por palavra-chave; 
 Os campos que deverão constar nesta funcionalidade são: data início; data conclusão; 
ligado a X documento; ligado a X entidade; ligado a X processo.  
 Permitir a alteração de tarefas (tanto a nível de conteúdo como de data ou de pessoa a 
que a tarefa é atribuída); 
 Permitir concluir tarefas individuais ou de grupo (se tiverem permissão para isso); 
 Cada utilizador só pode alterar aquilo que foi criado por ele próprio; o sistema não 
deve permitir alteração de conteúdo criado por outros utilizadores; 
 Permitir a criação de novas tarefas. 
 
3.2.6. Função 6: Agendas 
 O acesso permanente às agendas (pública e de grupo) é essencial para o trabalho de 
qualquer pessoa. Permite estar sempre a par daquilo que se tem que fazer e marcar novas 
datas no momento em que as combina. Assim sendo, o módulo mobile contará com a 
funcionalidade intitulada “Agendas”, onde constarão todas as datas marcadas em formato de 
calendário. Será possível consultar as agendas, criar novas datas/tarefas e editar conteúdos. 
 A integração desta funcionalidades deverá obedecer aos seguintes requisitos: 
 Ter acesso a todo o conteúdo das agendas pessoal e de grupo; 
 Ao abrir a função "Agendas" devem ser aparecer duas opções: Agenda Pessoal e 
Agenda de Grupo; 
 Permitir escolher uma dessas agendas e aceder ao conteúdo que deve ser apresentado 
em formato de calendário; 
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 Deve ser possível consultar as agendas e pesquisar através de dias ou meses; 
 Permitir a alteração de conteúdos das agendas (cada utilizador só pode alterar aquilo 
que foi criado por ele próprio; o sistema não deve permitir alteração de conteúdo 
criado por outros utilizadores); 
 Permitir a criação de nova tarefa/nota nas agendas. 
 
3.2.7. Função 7: Registo de conteúdo multimédia 
 Esta funcionalidade é uma inovação e será um exclusivo do módulo mobile do MediaDoc. 
O objetivo é adotar as novas possibilidades dos dispositivos móveis, sobretudo o GPS,  câmara 
fotográfica e voz, de forma a automatizar a recolha de dados fora do escritório e referenciar 
automaticamente os locais de recolha. Assim, através das funcionalidades já integradas no 
smartphone ou tablet, será possível recolher os conteúdos multimédia necessários e indexá-los 
diretamente ao processo, associando o local da captura. Esta funcionalidade visa otimizar o 
trabalho no exterior e reduzir custos operacionais, o que permitirá aos profissionais da área da 
Justiça pouparem tempo e aumentarem a sua produtividade. 
 Nesse sentido, foram especificados os seguintes requisitos: 
 Ao abrir a função "Registo de conteúdo multimédia" deve aparecer um campo para 
pesquisar um processo; 
 Após selecionado o processo deve existir um botão para "Anexar conteúdo" ou 
"Capturar conteúdo" que remeterá automaticamente para a máquina fotográfica ou 
para o gravador de voz do dispositivo móvel; 
 Após capturado o conteúdo multimédia, o sistema deve indexá-lo automaticamente 
ao processo selecionado. 
 
3.3. Requisitos de segurança 
 Cada utilizador deve possuir um username e password para efetuar registo de forma a 
garantir a segurança do sistema; 
 Só é possível aceder ao sistema após efetuar login; 
 Após X minutos sem utilizar o sistema édeve ser automaticamente efetuado logout; 
 O sistema deve possibilitar a alteração de username e password; 
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 Caso o utilizador tenha esquecido a password, deve ser possível recuperá-la através 
módulo backoffice  ou através do administrador do sistema. 
 
3.4. Requisitos de desempenho 
 O sistema não deve demorar mais do que X segundos a responder a um clique do 
utilizador; 
 O sistema não pode demorar mais do que X segundos a concluir uma pesquisa. 
 
3.5. Requisitos de restrição 
 O sistema só pode ser utilizado por clientes do MediaDoc, após adquirida a respetiva 
licença; 
 O sistema só é compatível com dispositivos móveis que possuam um destes sistemas 
operativos: Android, iOS e Windows. 
 
3.6. Atributos do sistema 
 
 
Ilustração 8: Atributos do MediaDoc Mobile 
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4. Apêndices 
4.1. Metodologia adotada para a especificação dos requisitos  
 
 179 
 
4.2. Diagramas de casos de uso 
 Os diagramas de caso de uso tem como objetivo mostrar para que serve o sistema, ou 
seja, quais são as utilizações possíveis. Permite capturar o comportamento e as 
funcionalidades do sistema do ponto de vista dos utilizadores. 
 
4.2.1. Caso de uso 1: Adquirir aplicação mobile 
 
 
 Descrição: Os clientes do MediaDoc podem adquirir o módulo mobile do MediaDoc, o que 
significa que possuem dados de acesso, ou seja, nome de utilizador e palavra-passe. Com esses 
dados podem efetuar login na aplicação previamente instalada num dispositivo móvel, 
smartphone ou tablet. Após autenticação terão acesso à base de dados do MediaDoc e 
poderão usufruir das funcionalidades incorporadas neste módulo. 
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4.2.2. Caso de uso 2: Principais funcionalidades 
 
 
 Descrição: Os utilizadores após adquirirem a aplicação e efetuarem login, terão acesso a 
várias funcionalidades tais como: pesquisar documentos, selecionar os documentos 
pretendidos (apenas em formato pdf), abri-los e lê-los e ainda criar notas nos documentos.  A 
aplicação terá email integrado, o que permitirá receber e enviar emails. O utilizador poderá 
pesquisar processos através do seu número ou palavras-chave, editar e criar parcialmente 
processos. As funcionalidades de tarefas e agendas farão também parte da aplicação, ainda 
que simplificadas em relação ao que se encontra no módulo backoffice. O MediaDoc Mobile 
contará com uma nova e exclusiva funcionalidade: registo/captura de conteúdos multimédia 
(imagem, vídeo, voz) com referenciação GPS e indexação automática ao processo.  
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4.2.3. Caso de uso 3: Funcionalidade “Documentos” 
 
 
 Descrição: Ao abrir a funcionalidade “documentos” aparecerá um campo de pesquisa de 
documentos e outro para consultar os documentos vistos recentemente. O utilizador poderá 
pesquisar qualquer documento que conste na base de dados (em formato pdf)  através de uma 
palavra-chave, depois será devolvida a lista de documentos encontrados e o utilizador deve 
selecionar aquele que pretende e poderá visualizá-lo e ainda acrescentar notas. Por último, o 
utilizador pode adicionar documentos e/ou associá-los a processos. 
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5.1.1. Caso de uso 4: Funcionalidade “Email” 
 
 
 Descrição: O utilizador terá acesso ao email, tal como acontece no módulo backoffice, mas 
de uma forma mais simplificada, sem acesso a tantos recursos, ou seja, só com o que se 
considera essencial: consultar emails recebidos e enviados e criar e enviar novos emails. 
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5.1.2. Caso de uso 5: Funcionalidade “Entidades” 
 
 
 Descrição: O utilizador ao abrir a função “Entidades” encontrará um campo de pesquisa, 
onde poderá procurar uma entidade através do nome, empresa, email, NIF ou contacto 
telefónico. De seguida, serão devolvidos os resultados numa lista e o utilizador deverá escolher 
a entidade pretendida de forma a abrir a sua “ficha”. Poderá editar alguns dados associados à 
entidade, adicioná-la a um processo ou criar uma nova entidade, ainda que parcialmente visto 
que no módulo mobile esta funcionalidade não terá disponível todos os campos originais. 
Depois, o utilizador poderá completar os restantes dados no módulo backoffice. 
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4.2.6 Caso de uso 6: Funcionalidade “Processos” 
 
 
 Descrição: O utilizador abre a funcionalidade “processos”, pesquisa processo através do 
seu número ou palavra-chave, visualiza o processo selecionado e tem a possibilidade de editar 
alguns dados do processo. Pode também abrir os documentos asssociados ao processo, criar 
notas nesses mesmos documentos (em formato pdf) e ainda adicionar ou associar novos 
documentos. Neste módulo será possível criar um novo processo, mas inserindo apenas alguns 
dados, so restantes deverão ser preenchidos no módulo backoffice. 
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4.2.7. Caso de uso 7: Funcionalidade “Tarefas” 
 
 
 Descrição: Ao abrir a funcionalidade “tarefas”, será apresentado um calendário do mês 
corrente com a indicação das tarefas agendadas em cada dia, assinaladas com cores de acordo 
com sua a relevância ou estado. O utilizador pode selecionar uma determinada tarefa e editá-
la ou concluí-la, se tiver permissão para isso. Poderá também criar uma nova tarefa, 
preenchendo os campos que estarão disponíveis neste módulo: data início; data conclusão; 
ligado a X documento; ligado a X entidade; ligado a X processo. 
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4.2.8. Caso de uso 8: Funcionalidade “Agendas” 
 
 
 Descrição: O utilizador ao abrir a funcionalidade “agendas” deverá escolher a agenda de 
grupo ou a agenda pessoal. Depois de selecionada a agenda terá acesso a um calendário do 
mês corrente com os dias marcados apresentados com cor diferente. O utilizador poderá 
aceder ao dia prentedido, editar  ou agendar uma nova atividade. 
 187 
 
 
4.2.9. Caso de uso 9: Funcionalidade “Registo de conteúdos 
multimédia” 
 
 
 Descrição: Para registar conteúdos multimédia e anexá-los automaticamente a um 
processo, o utilizador deve  abrir o processo pretendido e selecionar a opção “captura 
multimédia” que fará ligação com o dispositivo móvel abrindo a câmara fotográfica ou 
gravador de voz. Depois de capturado o conteúdo este deve ser validado pelo utilizador e 
assim será automaticamente anexado ao processo com a respetiva referenciação GPS. 
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4.3. Sugestões de visualização 
 De modo a tornar mais percetíveis os requisitos propostos para o MediaDoc Mobile e com 
o intuito de apresentar possíveis cenários, foram desenhadas sugestões de visualização da 
aplicação. Os interfaces serão baseados em listas, com texto e imagens, caixas de texto, caixas 
de atributos (por exemplo, escolha múltipla ou check-box), botões de navegação, cliques, 
deslocações e com possibilidade de zoom. Importa ressaltar que não serão utilizadas grelhas, 
muito comuns no módulo backoffice, nem combo-box’s. 
 As imagens que se seguem correspondem a exemplos de como poderão ser os 
menús/ecrãs das várias funcionalidades a incorporar no módulo mobile. 
 
 
Ilustração 9: Ecrã principal/autenticação  
 
 
 
 
 189 
 
  
Ilustração 10: Ecrã principal após autenticação/menú 
 
 
Ilustração 11: Ecrã principal função "Documentos” 
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Ilustração 12: Ecrã “resultados da pesquisa” da função "Documentos" 
 
Ilustração 13: Ecrã principal função "Email" 
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Ilustração 14: Ecrã "criar email" da função "Email" 
 
Ilustração 15: Ecrã principal função "Entidades" 
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Ilustração 16: Ecrã "resultados da pesquisa" da função "Entidades" 
 
Ilustração 17: Ecrã editar/criar entidade da função "Entidades" 
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Ilustração 18: Ecrã principal função "Processos" 
 
Ilustração 19: Ecrã "resultados da pesquisa" da função "Processos" 
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Ilustração 20: Ecrã editar/criar processo da função "Processos" 
 
Ilustração 21: Ecrã principal função "Tarefas" 
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Ilustração 22: Ecrã pesquisar/visualizar tarefas da função "Tarefas" 
 
Ilustração 23: Ecrã editar/criar tarefa da função "Tarefas" 
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Ilustração 24: Ecrã principal função "Agendas"  
 
 
Ilustração 25: Ecrã pesquisar/visualizar agenda da função "Agendas" 
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Ilustração 26: Ecrã visualizar/editar nota de agenda da função "Agendas" 
 
Ilustração 27: Ecrã principal função "Registo de conteúdo multimédia" 
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Ilustração 28: Ecrã captura de conteúdo multimédia da função "Registo de conteúdo multimédia" 
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Anexo 7 – Folheto MediaDoc Mobile 
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Anexo 8 – Poster da dissertação 
 O poster que se segue foi elaborado para apresentar este projeto de dissertação nas 
XII Jornadas de Ciência da Informação, realizadas a 19 de Maio de 2014, na FEUP. 
 
